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RESUMO 

A gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU) enfrenta globalmente desafios significativos 

devido ao volume, ao crescimento contínuo e à diversidade dos resíduos, com impactos sociais, 

econômicos e ambientais. No Brasil, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e a 

Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB) estabelecem diretrizes para a gestão de 

resíduos, mas a situação é especialmente crítica nas regiões Norte e Nordeste, onde existem 

dificuldades históricas e limitações de infraestrutura. A presente tese analisou, 

comparativamente, o manejo de resíduos sólidos urbanos (MRSU) em duas capitais brasileiras: 

Boa Vista, em Roraima e Fortaleza, no Ceará, destacando desde o planejamento até a 

implementação de medidas socioambientais nos últimos 15 anos, com vistas ao aprimoramento 

das práticas de MRSU, sustentabilidade e a preservação ambiental. A metodologia combina 

elementos de análise documental, pesquisa de campo e análise de indicadores para realizar uma 

análise comparativa. Como resultados, o capítulo 2 evidencia que em Fortaleza, observou-se a 

implementação de políticas e programas voltados para a coleta comum, coleta seletiva, 

transporte, tratamento de recicláveis e disposição final ambientalmente adequada em aterro 

sanitário, fatores que atendem à Política Nacional de Resíduos Sólidos. Em Boa Vista, 

observou-se uma boa cobertura dos serviços de coleta comum, porém dificuldades na 

implementação dos serviços de coleta seletiva, reciclagem e nas adequações legais de seu aterro 

controlado, o que torna a gestão ainda deficiente no tocante às recomendações legais. Em 

relação às práticas de manejo de RSU no Aterro Sanitário Metropolitano Oeste de Caucaia 

(ASMOC) e Aterro de Boa Vista, constantes no capítulo 3, destacou-se as diferenças em 

sustentabilidade, gestão e tecnologias empregadas. O ASMOC é um exemplo avançado de 

gestão de resíduos, com tecnologias modernas que otimizam o tratamento e reaproveitamento 

dos resíduos. A instalação é notável por seu monitoramento ambiental rigoroso, compostagem 

eficiente e recuperação de gases, convertendo-os em energia renovável e alinhando-se às metas 

da Política Nacional dos Resíduos Sólidos. Em contraste, o Aterro de Boa Vista enfrenta 

desafios significativos, como a falta de aproveitamento de gases e limitações no tratamento de 

chorume. Essas práticas revelam a necessidade urgente de atualização tecnológica e 

investimentos em infraestrutura, além de iniciativas estruturadas de reaproveitamento e 

reciclagem. O capítulo 4 apresenta os indicadores ambientais por temática, a partir de dados do 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). Boa Vista, com uma taxa elevada 

de autossuficiência financeira e crescimento na arrecadação per capita, destaca-se em termos 

de gestão financeira de MRSU, ao passo que Fortaleza iniciou a cobrança de taxas apenas em 

2023. A eficiência na gestão de resíduos é impactada pela falta de uniformidade na aplicação 

das taxas e pela necessidade de maior transparência e legislação. Em termos de emprego formal, 

Boa Vista apresenta uma maior taxa de empregados por mil habitantes, mas ambos os 
municípios dependem fortemente da terceirização dos serviços de MRSU, o que pode acarretar 

problemas como precarização das condições laborais. Boa Vista apresenta uma taxa de coleta 

domiciliar de 100%, superior à média de Fortaleza (97,9%), mas Fortaleza coleta uma 

quantidade maior de resíduos per capita, possivelmente devido à urbanização e ao turismo. A 

coleta seletiva em Boa Vista ainda é limitada e Fortaleza enfrenta desafios similares, com baixas 

taxas de material reciclável coletado. A reciclagem é insuficiente em ambos os municípios, com 

taxas bem abaixo da média nacional de 7,72%. O estudo conclui que, apesar de avanços em 

algumas áreas, há uma necessidade urgente de melhorias nas políticas de coleta seletiva e 

reciclagem, com um planejamento robusto, infraestrutura adequada e participação comunitária 

para enfrentar os desafios do crescimento urbano e a gestão de resíduos de forma sustentável 

nas duas capitais analisadas. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Gestão de resíduos sólidos urbanos. Coleta seletiva. Aterro sanitário. 

Indicadores ambientais. Autossuficiência. 



 
 

ABSTRACT 

Urban solid waste (MSW) management faces significant challenges globally due to the volume, 

continuous growth and diversity of waste, with social, economic and environmental impacts. 

In Brazil, the National Solid Waste Policy (PNRS) and the National Basic Sanitation Policy 

(PNSB) establish guidelines for waste management, but the situation is especially critical in the 

North and Northeast regions, where there are historical difficulties and infrastructure 

limitations. This thesis comparatively analyzed the management of urban solid waste (MSW) 

in two Brazilian capitals: Boa Vista, in Roraima and Fortaleza, in Ceará, highlighting 

everything from planning to the implementation of socio-environmental measures in the last 15 

years, aiming at improving MSW practices, sustainability and environmental preservation. The 

methodology combines elements of documentary analysis, field research and indicator analysis 

to perform a comparative analysis. As a result, Chapter 2 shows that, in Fortaleza, the 

implementation of policies and programs aimed at common collection, selective collection, 

transportation, treatment of recyclables and environmentally appropriate final disposal in a 

sanitary landfill was observed, factors that meet the National Solid Waste Policy. In Boa Vista, 

good coverage of common collection services was observed, but difficulties in implementing 

selective collection and recycling services and in legal adjustments of its controlled landfill, 

which makes management still deficient in terms of legal recommendations. Regarding the 

MSW management practices at the Aterro Sanitário Metropolitano Oeste de Caucaia (ASMOC) 

and Aterro de Boa Vista, as shown in Chapter 3, the differences in sustainability, management 

and technologies employed were highlighted. ASMOC is an advanced example of waste 

management, with modern technologies that optimize the treatment and reuse of waste. The 

facility is notable for its rigorous environmental monitoring, efficient composting, and gas 

recovery, converting them into renewable energy, and aligning with the goals of the National 

Solid Waste Policy. In contrast, the Boa Vista Landfill faces significant challenges, such as the 

lack of gas recovery and limitations in leachate treatment. These practices reveal the urgent 

need for technological upgrades and infrastructure investments, in addition to structured reuse 

and recycling initiatives. Chapter 4 presents environmental indicators by theme, based on data 

from the National Sanitation Information System (SNIS). Boa Vista, with a high rate of 

financial self-sufficiency and growth in per capita revenue, stands out in terms of MRSU 

financial management, while Fortaleza only began charging fees in 2023. Efficiency in waste 

management is impacted by the lack of uniformity in the application of fees and the need for 

greater transparency and legislation. In terms of formal employment, Boa Vista has a higher 

rate of employees per thousand inhabitants, but both municipalities rely heavily on outsourcing 

of MRSU services, which can lead to problems such as precarious working conditions. Boa 

Vista has a household collection rate of 100%, higher than the average for Fortaleza (97.9%), 

but Fortaleza collects a higher amount of waste per capita, possibly due to urbanization and 

tourism. Selective collection in Boa Vista is still limited and Fortaleza faces similar challenges, 

with low rates of recyclable material collected. Recycling is insufficient in both municipalities, 

with rates well below the national average of 7.72%. The study concludes that, despite advances 

in some areas, there is an urgent need for improvements in selective collection and recycling 

policies, with robust planning, adequate infrastructure and community participation to address 

the challenges of urban growth and sustainable waste management in the two capitals analyzed. 

KEYWORDS: Urban solid waste management. Selective collection. Landfill. Environmental 

indicators. Self-sufficiency. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente tese analisou, comparativamente, o Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos em 

duas capitais brasileiras: Boa Vista, em Roraima e Fortaleza, no Ceará, destacando desde o 

planejamento à implementação de medidas socioambientais nos últimos 15 anos, com vistas ao 

aprimoramento das práticas de MRSU, sustentabilidade e preservação ambiental. 

Cabe salientar também que a escrita desta tese adota o formato de capítulos, em que 

cada capítulo contém informações que contemplem uma introdução ao assunto, material e 

métodos, resultados e discussão e conclusão. A escolha teve como objetivo facilitar a conversão 

deste trabalho em artigos para publicação em revistas científicas, uma vez que, além da 

produção da tese e obtenção do título, o propósito principal foi a divulgação dos resultados na 

comunidade acadêmica. 

De acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e a Política Nacional 

de Saneamento Básico (PNSB), o MRSU engloba um conjunto abrangente de serviços que 

incluem a coleta, o transbordo e o transporte dos resíduos, a triagem destinada à reutilização ou 

reciclagem dos materiais, o tratamento dos resíduos, que pode incluir processos como a 

compostagem, e a destinação final dos resíduos. Cada uma dessas etapas é essencial para 

garantir uma gestão eficiente e sustentável dos resíduos sólidos urbanos (BRASIL, 2010; 

BRASIL, 2007). 

O MRSU é reconhecido como um conjunto de serviços públicos essenciais, que deve 

ser executado de forma regular, contínua e eficiente, de modo a garantir segurança ambiental, 

uso racional dos recursos naturais e integrar-se com outros serviços públicos, com o objetivo 

de alcançar a universalização. Para assegurar o seu êxito, é fundamental que a administração 

municipal desenvolva e implemente estratégias que garantam conformidade com a legislação 

ambiental vigente (DUTRA; SIMAN, 2024). 

A necessidade de gestão adequada decorre do fato de que o transporte, processamento 

e descarte de resíduos resultam na emissão de CO2 e outros gases de efeito estufa, além de 

poluentes atmosféricos que intensificam as mudanças climáticas. A decomposição de resíduos 

orgânicos em aterros e lixões libera metano, um gás que contribui significativamente para o 

aquecimento global a curto prazo. A queima a céu aberto de resíduos emite carbono negro, ou 

fuligem, que se deposita sobre o gelo marinho, acelerando seu derretimento, com impacto 

substancial no aquecimento global (PNUMA, 2024). 

Além disso, práticas inadequadas de eliminação de resíduos podem introduzir produtos 

químicos tóxicos no solo, nas águas e no ar, causando danos duradouros e potencialmente 
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irreversíveis aos ecossistemas e à fauna local. Essa poluição pode comprometer a 

biodiversidade, afetar negativamente ecossistemas inteiros e entrar na cadeia alimentar humana. 

A poluição prolongada dos ecossistemas terrestres e aquáticos é um dos principais fatores da 

perda de biodiversidade, em grande parte pela alteração do uso da terra e consumo de recursos 

naturais (PNUMA, 2024). 

Adicionalmente, o crescimento populacional e a urbanização resultam no aumento na 

demanda por bens e serviços, intensificando a geração de resíduos sólidos urbanos (RSU) e 

tornando essencial o estudo aprofundado dessas questões (VOUKKALI et al., 2023). 

A gestão adequada de recursos é um dos principais desafios da sociedade moderna, pois 

os resíduos crescem em ritmo mais acelerado do que a capacidade dos gestores de destiná-los 

e tratá-los de forma adequada (CERQUETI; CINELLI; MINERVINI, 2021). Na perspectiva 

socioambiental é urgente a mudança no paradigma de gerenciamento de resíduos, com maior 

foco na destinação ambientalmente correta e na reutilização de materiais no processo produtivo. 

Isso visa à utilização sustentável dos recursos aplicados na produção de bens, favorecendo a 

preservação ambiental (AGUIAR et al., 2021). 

No Brasil, Cetrulo et al. (2018) destacam que a capacidade técnica e de gestão disponível 

não são suficientes para enfrentar os desafios da implementação da legislação, haja vista que os 

municípios enfrentam escassez de recursos humanos para planejar, implementar, gerenciar e 

supervisionar os requisitos legais das políticas vigentes. 

No tocante às realidades aqui analisadas, Boa Vista está localizada no extremo norte no 

Brasil, enfrenta um desafio logístico significativo pela distância de grandes centros econômicos 

nacionais, o que pode limitar o acesso a recursos, investimentos e serviços. Ainda assim, por 

sua localização na região amazônica, é rica em biodiversidade e ecossistemas, possui ações 

recentes de adequação às recomendações nacionais sobre resíduos sólidos, esforços em 

planejamento, nas melhorias do aterro sanitário municipal, na implantação de projetos de coleta 

seletiva e construção dos primeiros Pontos de Entrega Voluntária (PEV) de resíduos (FARIAS, 

2019; GOMES; FARIZEL; ARAÚJO JÚNIOR, 2017; BOA VISTA, 2022). 

Já a cidade de Fortaleza é um polo turístico nacional, com ecossistemas variados, litoral 

amplo e avanços significativos nas políticas de manejo de resíduos sólidos, a exemplo da 

implementação precoce de normativas, avanços no programa de coleta seletiva e reciclagem e 

inovação na produção de biogás proveniente de resíduos de aterro sanitário (ACFOR, 2012; 

FUNDAÇÃO DEMÓCRITO ROCHA, 2021). 
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A partir dessas constatações, emerge o seguinte problema de pesquisa: Como o manejo 

de RSU está estruturado nos municípios de Boa Vista e Fortaleza e quais as semelhanças e 

diferenças das práticas adotadas? 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

No tocante à motivação individual, é importante mencionar que, apenas nesta parte da 

tese, utilizarei a primeira pessoa do singular, uma vez que se trata de um relato pessoal. De 

alguma forma eu sempre estive em contato com a abordagem interdisciplinar, inicialmente 

dentro da minha área de formação, na enfermagem, e posteriormente alargando o conhecimento 

em direção às outras áreas do conhecimento. No início da minha vida profissional, tive a 

oportunidade de trabalhar e viver continuamente em terra indígena, com infraestrutura limitada, 

hospedagem em imóveis de barro com teto de palha, ausência de energia elétrica e água 

encanada, escassez de água potável, banheiros improvisados em buracos ou fossas 

rudimentares, ausência de coleta de resíduos, dentre outras condições semelhantes, o que me 

possibilitou vivenciar profundas reflexões ambientais que emergiram em mim de forma 

significativa no contexto comunitário. Essa vivência também me possibilitou compreender o 

modo de relacionamento dos povos indígenas com a natureza, o ambiente e a conservação dos 

recursos naturais.  

Anos depois, essa semente me trouxe o desejo de atuar novamente no contexto dos 

povos indígenas. Por este motivo, em 2020, ingressei no doutorado do Programa de Pós-

graduação em Recursos Naturais (PRONAT) da Universidade Federal de Roraima (UFRR), 

com um projeto cujo objetivo era compreender os conflitos socioambientais em terras 

indígenas, à época muito presentes em decorrência do avanço da atividade garimpeira, que 

avançou sobre as terras indígenas legalmente demarcadas dentro do estado de Roraima.  

No entanto, um ano antes de ingressar no doutorado, em 2019, eu havia passado por um 

processo de divórcio e, como consequência, a minha esposa e meus dois filhos se mudaram 

para o Ceará, nossa terra natal. Também em 2019, em meio a esse momento tão difícil da minha 

vida, eu tive um encontro verdadeiro com Jesus Cristo, arrependi-me dos meus pecados, recebi 

o sacrifício que Ele por mim e mudei completamente a rota da minha vida. Nessa caminhada 

com Jesus Cristo, em 2021 Ele me proporcionou a oportunidade de voltar a viver no Ceará e de 

ter a minha família restaurada, com quem voltei a viver após dois anos de divórcio. 

Nesse interim, em meados de 2021, eu já não estava mais residindo em Boa Vista, o que 

tornou impraticável o desenvolvimento de um projeto de pesquisa nas terras indígenas de 
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Roraima. Eu sabia que seria inviável continuar com a ideia da pesquisa, e também não havia 

como voltar à Roraima para cursar as disciplinas do doutorado e obter os créditos necessários. 

Por vários meses eu interrompi as atividades do curso e mantive apenas a matrícula 

institucional. Achei que jamais seria concluído. A prioridade naquele momento era a 

restauração familiar, e passei a investir tempo e dedicação na reconstrução da minha família, 

na cura emocional da minha esposa e no acompanhamento dos meus filhos. 

Ao mesmo tempo, ao contemplar as paisagens urbanas de Boa Vista e Fortaleza, foi 

possível notar um cenário semelhante: pontos irregulares de lixo, ruas tomadas por plásticos, 

garrafas e embalagens, que se perdiam entre os resíduos deixados pelas pessoas. A poluição 

junto aos córregos de água parecia ainda mais intensa. Observar essa realidade despertou meu 

interesse e me levou a investigar, ainda de forma empírica, o impacto dos resíduos sólidos 

urbanos no ambiente. Descobri como o acúmulo de resíduos afeta não só a natureza, mas 

também a saúde das pessoas e a economia das cidades. Comecei a ler sobre o assunto e cada 

artigo que eu lia despertava em mim uma nova consciência, e um desejo de entender mais sobre 

o gerenciamento desses resíduos. 

Assim, surgiu a proposta de mudança de temática, que apresentei à minha orientadora. 

Ela concordou, e discutindo a ideia e o projeto, resolvemos ampliar o seu escopo da pesquisa, 

de modo a abranger uma análise comparativa das duas realidades – Boa Vista e Fortaleza. Com 

isso, o novo objeto de pesquisa e a trajetória metodológica estavam definidas. No entanto, a 

temática é extremamente complexa e o meu conhecimento até então era incipiente e limitado. 

Um ponto de inflexão importante nesse momento foi a participação, em 2022, no evento 

“1º Ciclo de Palestras sobre Resíduos Sólidos” no Instituto Federal do Ceará – campus 

Fortaleza, organizado pelo professor Gemmelle Oliveira Santos, pesquisador na área de 

Resíduos Sólidos e com vasta produção científica sobre o tema. A participação nesse evento foi 

fundamental porque me levou a conhecer diversos atores sociais que atuam na temática de 

resíduos sólidos no Ceará, bem como outros colegas pesquisadores da área. 

 A partir do evento, decidi me matricular como aluno especial no Programa de Pós-

Graduação em Engenharia Civil, no Departamento de Engenharia Hidráulica e Ambiental da 

Universidade Federal do Ceará (Pós DEHA/UFC) em 2023. O programa tem visão 

multidisciplinar e por meio dele me foi possibilitado estudar disciplinas específicas sobre o 

Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos (MRSU). Essa vivência me permitiu cursar os créditos 

pendentes em disciplinas específicas sobre resíduos sólidos e solicitar posterior aproveitamento, 

além de possibilitar o aprendizado com professores e pesquisadores da área, realizar visitas 
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técnicas em locais que desenvolvem pesquisas aplicadas e conhecer novas tecnologias na área 

de resíduos sólidos. 

Em 2023, o projeto aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa e pelos órgãos 

responsáveis pela gestão de resíduos sólidos em ambos os municípios. Esse processo enfrentou 

resistência durante alguns meses, com várias solicitações e esclarecimentos sobre a pesquisa 

nas duas capitais, até que finalmente obtivemos as cartas de anuência, permitindo assim o início 

da coleta de dados nas duas capitais. Por fim, no primeiro semestre de 2024, foi possível 

concluir a redação dos resultados e submeter três artigos para publicação em revistas científicas.  

Por fim, a justificativa científica deste estudo comparativo é fundamentado pelas razões 

descritas adiante: 

• A crescente produção de resíduos sólidos, exacerbada pelo aumento populacional, 

urbanização, consumismo e obsolescência programada, exige a implementação de soluções 

eficazes para seu adequado gerenciamento.  

• A introdução de marcos legais importantes, como a PNRS (BRASIL, 2010), o novo 

marco legal do saneamento básico em 2020 (BRASIL, 2020) e o Plano Nacional de Resíduos 

Sólidos (MMA, 2022) criaram oportunidades para uma maior robustez normativa e operacional 

na organização dos serviços de MRSU que merecem ser investigados. 

• Necessidade de uma gestão integrada dos resíduos com base no princípio da 

responsabilidade compartilhada, que envolve a incorporação da variável ambiental e múltiplos 

atores sociais nas decisões públicas para enfrentamento dos desafios relacionados aos RSU. 

• A limitação de recursos financeiros e tecnológicos, que representa um obstáculo 

significativo para a gestão adequada dos RSU, notadamente nas regiões norte e nordeste, cujos 

indicadores apontam para um desenvolvimento menos avançado em comparação com outras 

regiões do país. 

• A projeção de iniciativas inovadoras de MRSU em duas capitais de portes diferentes: 

Boa Vista, Roraima e Fortaleza, Ceará, a despeito das disparidades regionais, bem como 

desafios regionais que merecem destaque e aprofundamento, na busca incessante por melhorias. 

• A existência de poucos estudos dedicados a analisar de forma comparativa o MRSU 

em diferentes contextos urbanos brasileiros.  

• A contribuição fornecida pela combinação de múltiplos métodos para o Programa de 

Recursos Naturais da Universidade Federal de Roraima – UFRR e para o desenvolvimento de 

metodologias e abordagens comparativas em estudos da área de Ciências Ambientais.  
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1.2 OBJETIVOS 

 

O objetivo geral e específicos deste estudo estão descritos a seguir. 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Analisar comparativamente o Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos dos municípios de 

Boa Vista e Fortaleza no período de 2010 a 2024. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

- Verificar os Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos 

(PMGIRS) nos municípios de Boa Vista e Fortaleza; 

- Analisar, comparativamente, os locais de destinação final de Resíduos Sólidos nos 

municípios de Boa Vista e Fortaleza; 

- Descrever uma série histórica de indicadores de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 

nos municípios de Boa Vista e Fortaleza, com dados do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento no período de 2010 e 2022. 

 

1.3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

No tocante aos métodos, recorreu-se à base teórica do método comparativo, uma 

ferramenta que, quando utilizada, pode contribuir para o avanço do conhecimento científico e 

com potencialidades para elucidar relações complexas entre variáveis. Suas origens remontam 

a John Stuart Mill (1885), em sua obra "System of Logic", que sistematizou princípios lógicos 

do método comparativo. O método comparativo tem se mostrado uma ferramenta essencial por 

permitir aos pesquisadores elaborar explicações mais robustas e generalizáveis a partir da 

análise de múltiplos casos (MILL, 1865). 

Guy Swanson enfatiza que “pensar sem comparar é impensável”, ressaltando a 

centralidade da comparação na pesquisa e no pensamento científico (SWANSON, 1971). Para 

Arend Lijphart, é uma técnica de pesquisa que busca estabelecer relações empíricas entre 

variáveis, especialmente em estudos que envolvem poucos casos, buscando a profundidade da 

análise por meio da comparação entre fenômenos (LIJPHART, 1971). Para Perissinotto (2013) 
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estudos comparativos de poucos casos, quando bem elaborados, podem iluminar questões 

complexas ao permitir uma análise detalhada das variáveis envolvidas. 

É importante destacar que a pesquisa foi conduzida em estrita conformidade com os 

princípios éticos estabelecidos pelo Comitê de Ética em Pesquisa. Todo o processo de 

investigação respeitou rigorosamente as normas e diretrizes éticas, incluindo a obtenção de 

autorização das duas administrações municipais e o parecer favorável do Comitê de Ética, 

garantindo a proteção dos direitos dos participantes e a integridade da pesquisa. 

Tendo como base os princípios do método comparativo, cada capítulo desenvolveu 

abordagens metodológicas distintas, adaptadas às particularidades dos temas abordados. Essa 

diversidade de métodos permitiu uma análise mais aprofundada, oferecendo uma visão 

abrangente das questões em discussão.  

No capítulo 2 desta tese, realizou-se uma análise documental comparativa dos Planos 

Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos (PMGIRS) nos municípios de 

Boa Vista e Fortaleza, além de outros documentos de interesse do estudo, visando compreender 

os mecanismos gerenciais estabelecidos nas duas realidades. Essa abordagem foi essencial para 

a avaliação das políticas, programas e práticas de gestão de resíduos em contextos distintos, o 

que permitiu identificar diferenças e semelhanças entre as abordagens adotadas e se essas 

políticas demonstraram um compromisso com a sustentabilidade dos resíduos sólidos e a 

melhoria da qualidade de vida, alinhando-se às melhores práticas nacionais e internacionais em 

gestão de resíduos. 

No capítulo 3, procedeu-se a uma análise comparativa especificamente entre os aterros 

sanitários, locais de destinação final de resíduos sólidos dos dois municípios aqui envolvidos, 

com enfoque na averiguação do atendimento às normas técnicas e recomendações legais 

vigentes. Os registros fotográficos proporcionaram uma abordagem visual, que complementou 

outras técnicas de análise de dados e permitiu uma compreensão mais abrangente e detalhada 

dos resultados da pesquisa. 

No capítulo 4, realizou-se um estudo de série histórica de dados e indicadores sobre o 

Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos (MRSU) nos municípios de Boa Vista e Fortaleza. Os 

resultados da análise forneceram informações importantes para a compreensão dos desafios e 

oportunidades, destacando tanto o êxito quanto as áreas que necessitam de melhorias, com 

vistas ao aprimoramento dos processos e alcance de melhores resultados no âmbito da 

sustentabilidade ambiental e da qualidade de vida nas cidades.  

Ao final, a conclusão da tese, na qual se buscou sintetizar os principais achados e 

reflexões resultantes da pesquisa. Os achados preencheram uma lacuna no conhecimento 
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existente, colaborando para uma compreensão mais aprofundada, capaz de contribuir para a 

construção de um modelo de gestão de resíduos sólidos mais eficaz e adaptável às necessidades 

específicas de duas capitais brasileiras e, por extensão, às outras áreas urbanas do país. 

Os dados analisados foram referentes à geração, coleta (convencional e seletiva), 

destinação e disposição final dos RSU, junto às bases mais atualizadas disponíveis no Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). Os dados mais atualizados do SNIS no ano 

de 2024 eram referentes ao ano-base 2022. As devidas comparações, referências e a 

compatibilização de bases de dados serão descritas ao longo dos três capítulos desta tese.  

Os resultados desta pesquisa contribuirão para subsidiar o desenvolvimento de 

estratégias e programas voltados à promoção de políticas de manejo de resíduos sólidos e 

também para auxiliar na capacitação e educação ambiental de gestores públicos, profissionais 

da área e acadêmicos de instituições de ensino. 

Pode-se, por fim, vislumbrar a possibilidade de o conhecimento produzido fortalecer 

parcerias entre instituições acadêmicas, governamentais e sociedade civil, a exemplo do que já 

acontece nas produções interinstitucionais entre pesquisadores de Roraima e do Ceará. Essa 

colaboração é fundamental para promover a troca de saberes e experiências, impulsionando o 

desenvolvimento de soluções inovadoras e eficazes para os desafios ambientais urbanos. 

Esta tese resultou na publicação, até o momento, de 3 artigos em revistas científicas, 

sendo duas publicações na Revista Caderno Pedagógico12 (Qualis Capes A2 na área de Ciências 

Ambientais) e uma publicação na Revista Contribuiciones a Las Ciências Sociales3 (Qualis 

Capes A4 na área de Ciências Ambientais).  

 

1.4 CARACTERIZAÇÃO DAS CIDADES ANALISADAS 

 

Esta seção aborda as características geográficas, socioeconômicas e urbanísticas das 

cidades aqui analisadas, destacando as especificidades de cada uma no contexto brasileiro. A 

partir da análise dessas duas capitais, abordou-se as principais características físicas, como 

 

1 BEZERRA, E. A. et al. Sustentabilidade financeira do manejo de resíduos sólidos urbanos: contexto brasileiro e 

análise de duas capitais das regiões norte e nordeste. Caderno Pedagógico, [S. l.], v. 21, n. 9, p. e8105, 2024. 

DOI: 10.54033/cadpedv21n9-240. 
2 BEZERRA, E. A. et al. Análise comparativa dos Planos de Gestão de Resíduos Sólidos de duas capitais 

brasileiras. Caderno Pedagógico, [S. l.], v. 21, n. 9, p. e8304, 2024. DOI: 10.54033/cadpedv21n9-309. 
3 BEZERRA, E. A. et al. O. Análise comparativa dos Aterros Sanitários de duas capitais brasileiras do Norte-

Nordeste: Boa vista, Roraima e Fortaleza, Ceará. Contribuciones a Las Ciencias Sociales, [S. l.], v. 17, n. 8, p. 

e10061, 2024. DOI: 10.55905/revconv.17n.8-556.  
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relevo, clima e hidrografia, além de alguns desafios enfrentados por ambas que podem ter 

implicações na gestão de resíduos sólidos.  

 

1.4.1 Boa Vista 

 

A localização de Boa Vista está descrita na Figura 1. A área que compreende a cidade 

localizada dentro do estado de Roraima, que deixou de ser território federal e passou à condição 

de estado apenas em 1988 com a Constituição Federal, quando, efetivamente alcançou a 

autonomia político-administrativa. O histórico da cidade de Boa Vista envolve crescimento 

desordenado, ocupações irregulares, descumprimento de orientações para as políticas públicas 

e ausência de planejamento, exigindo ações de melhoria de infraestrutura e planejamento 

urbano, notadamente no tocante aos resíduos sólidos urbanos (SCACABAROSSI; PÉRICO, 

2018). 

Figura 1 - Localização do município de Boa Vista, capital de Roraima. 

FONTE: Autoria própria. 

Boa Vista é a capital brasileira mais setentrional do Brasil. Inserida na Amazônia 

Legal, possui uma área territorial de 5.687,037 km², população estimada em 436.591 pessoas, 

densidade demográfica de 49,99 hab/km² e Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM) de 0,752 (IBGE, 2022). 
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As coordenadas geográficas para o Município perfazem 2° 49' 12" N 60° 40' 19" O, 

tendo como limites a norte, os municípios de Amajari, Pacaraima e Normandia; ao sul com os 

municípios de Mucajaí e Alto Alegre; ao leste com os municípios de Cantá e Bonfim e a oeste 

com o município de Alto Alegre (BOA VISTA, 2017). 

Boa Vista abrange as maiores extensões de savana da Amazônia, dada a característica 

regional de áreas úmidas e baixas, com cinco ou seis meses secos. Essas savanas são marcadas 

pelos extremos de seca e inundação (GUARDIOLA et al., 2017; OLIVEIRA; COSTA, 2018). 

Já o clima de Boa Vista é regional é do tipo superúmido e mesotérmico, de acordo com 

a classificação de Thornthwaite. Segundo a classificação de Köppen é do tipo Aw, tropical com 

chuvas de verão e temperaturas  médias  anuais  de  aproximadamente  26 ºC (MENDONÇA; 

DANNI-OLIVEIRA, 2007; STAEVIE, 2011).  

Boa Vista está inserida na unidade morfoestrutural do Pediplano Rio Branco - Rio 

Negro, caracterizada como uma extensa superfície de aplanamento com baixas altitudes que 

variam de 80 a 160 metros. Possui relevo 90% plano e 10% de terras com pequena inclinação.  

A baixa altitude de Boa Vista faz com que sejam muito mais frequentes fenômenos 

retentivos e estagnantes ocasionados pelas cheias do que fenômenos de enxurradas e 

deslizamentos. A hidrografia é composta pelos principais rios: Branco, Tacutu, Uraricoera, 

Amajari e Cauamé (ARAÚJO JÚNIOR; TAVARES JÚNIOR, 2018; BOA VISTA, 2014). 

Boa Vista está localizada em uma região geologicamente diversa, com rochas de 

diferentes tipos, como magmáticas, sedimentares e metamórficas. A formação geológica mais 

antiga da área é o Maciço das Guianas, que data do período pré-cambriano, onde é possível 

encontrar minerais preciosos, como diamante e ouro, o que torna a área geologicamente rica e 

importante para a exploração mineral (BOA VISTA, 2017). 

Sobre o relevo de Boa Vista, desenvolveram-se solos pobres e bem drenados de textura 

média, com predominância dos latossolos (principalmente latossolo amarelo, mais presente nos 

lavrados; e nas regiões mais altas varia entre latossolo amarelo e vermelho) e ocorrência de 

argissolos. São solos de baixa fertilidade natural e com problemas de natureza física. Neles, 

porém, verifica-se certa expansão de produção de grãos, como soja e milho, fruticultura e 

cultivos de Acácia (MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 2007; GUARDIOLA et al., 2017). 

Com população estimada em 436.591 pessoas, Boa Vista apresenta uma taxa de 

crescimento populacional moderada, refletindo um aumento contínuo da população devido, 

entre outros fatores, à migração interna e externa, especialmente vindos de outros estados e 

países vizinhos, como a Venezuela. A imigração de venezuelanos tem sido um fenômeno 

marcante nos últimos anos, impactando diretamente na composição demográfica da cidade. A 
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cidade possui uma diversidade étnica, com predominância de pessoas de origem indígena, negra 

e parda, além de uma crescente população de imigrantes (IBGE, 2022). 

Boa Vista possui um Produto Interno Bruto - PIB per capita de 26.482,05. A capital 

detém 74,2% da participação no PIB estadual, concentrando 86% da indústria, 74,9% dos 

serviços e 8% da agropecuária, setor em que tem destaque a produção da soja, o cultivo da 

banana, o crescimento do rebanho bovino e a pesca e aquicultura. No setor industrial, o destaque 

é para a construção civil; no setor de serviços, a administração pública, os serviços domésticos, 

os de transporte e armazenagem e de atividades imobiliárias (SEPLAN, 2016). 

Outras culturas de importância são a soja, o milho, produtos agroflorestais e as 

oleaginosas. A piscicultura também apresenta um potencial promissor, favorecido pelo 

potencial hídrico da cidade. No setor de serviços, o Boa Vista apresenta expressão em 

gastronomia, franquias, automotivos, hotelaria e serviços relacionados a saúde (BOA VISTA, 

2017). 

Desde a década de 1940 até a atualidade, a cidade de Boa Vista evidencia distorção no 

uso do espaço urbano gerado pelas mudanças na distribuição populacional, por deficiências de 

moradias e degradação ambiental, fatores sentidos de forma mais evidente pela população da 

zona oeste, periférica e marginalizada, em relação à zona leste, definida como área nobre 

(VERAS, 2009; OLIVEIRA; COSTA, 2018). 

Nos últimos 40 anos, Boa Vista passou por intenso processo de expansão urbana, uma 

vez que na década de 1980 o município contava com apenas 67.017 habitantes, chegando a uma 

população estimada em 436.591 habitantes em 2022, dos quais 76,5% da população vive nas 

áreas urbanas (ARAÚJO JÚNIOR; TAVARES JÚNIOR, 2017; IBGE, 2022). 

 

1.4.2 Fortaleza 

 

Trata-se da capital do Estado do Ceará, região Nordeste do Brasil, conforme o mapa 

na Figura 2. É uma das metrópoles brasileiras, inserida na Região Metropolitana (RMF) – 

também conhecida como Grande Fortaleza – composta pelos municípios: Caucaia, 

Maranguape, Pacatuba, Aquiraz, Maracanaú, Eusébio, Itaitinga, Guaiuba, Chorozinho, Pacajus, 

Horizonte, São Gonçalo do Amarante, Pindoretama e Cascavel (FORTALEZA, 2016). A 

prefeitura municipal de Fortaleza possui quinze secretarias municipais, está dividida em doze 

regionais, formadas por trinta e nove territórios administrativos (FUNDAÇÃO DEMÓCRITO 

ROCHA, 2021). 

Figura 2 - Localização do município de Fortaleza - Ceará 
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FONTE: Autoria própria (2022) 

A cidade possui uma área de 312,4 km² e população estimada em 2.686.612 habitantes, 

é o município mais populoso do Ceará e o quinto município mais populoso do Brasil. Sua 

densidade demográfica é de 7.786,44 hab/km2, enquanto o estado do Ceará possui apenas 56,76 

hab/km², estando clara uma maior pressão antrópica na capital cearense (FERNANDES et al., 

2021). O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,754 (IBGE, 2022). 

Os limites de Fortaleza são, ao norte, o oceano Atlântico e o Município de Caucaia; ao 

sul, os municípios de Maracanaú, Pacatuba, Itaitinga e Eusébio; ao leste, o oceano Atlântico e 

os municípios de Eusébio e Aquiraz; e ao oeste, os municípios de Maracanaú e Caucaia 

(ALEXANDRE, 2021). 

A cidade de Fortaleza possui uma altitude de 16 m, latitude de 3º 43’ 02’’ e longitude 

de 38º 32’ 35’’. Seu clima é tropical quente subúmido, com chuvas de janeiro a maio. Seu relevo 

é do tipo planície litorânea, sertões e tabuleiros costeiros. Sua vegetação contempla o cerrado, 

o complexo vegetacional da zona litorânea e a floresta perenifólia paludosa marítima. Sua 

precipitação pluviométrica média em 2020 foi de 1.970,6 mm. Seu Índice de Desenvolvimento 

Municipal (IDM) possui valor de 65,50, sendo o mais alto do Ceará. Seu índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) é 0,754, primeiro no Ceará e 467º no Brasil (FUNDAÇÃO 

DEMÓCRITO ROCHA, 2021). 
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O PIB de Fortaleza é de R$ 67.024.088.000, tendo como áreas principais a 

agropecuária, que contribui com R$ 65.987.000 para o PIB. (FUNDAÇÃO DEMÓCRITO 

ROCHA, 2021). É na capital Fortaleza que estão atividades econômicas, uma vez que detém 

44% do PIB cearense. O PIB per capita em 2019 foi de 25.254,44 (FERNANDES et al., 2021). 

Apesar disso, Fortaleza lida com problemas crônicos tais como desigualdade na 

distribuição espacial de oportunidades, destruição base ambiental natural, más condições 

sanitárias, dificuldades de mobilidade e o aumento da taxa de homicídios, juntamente com seus 

impactos negativos, são questões que comprometem a qualidade de vida e a segurança nas áreas 

urbanas (FORTALEZA, 2016). 

Em suma, a análise das cidades de Boa Vista e Fortaleza revela desafios significativos 

relacionados ao crescimento urbano, à gestão de recursos naturais e à infraestrutura, os quais 

impactam diretamente a qualidade de vida de suas populações. Enquanto Boa Vista enfrenta 

questões decorrentes de expansão desordenada e falta de planejamento, Fortaleza lida com 

problemas estruturais como desigualdade social, degradação ambiental e dificuldades de 

mobilidade. Para ambos os casos, a implementação de políticas públicas eficientes de manejo 

de resíduos sólidos, aliada ao planejamento urbano sustentável, é fundamental para mitigar os 

impactos ambientais e melhorar a qualidade de vida das populações. 
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2 ANÁLISE COMPARATIVA DOS PLANOS DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

DAS CIDADES DE BOA VISTA E FORTALEZA: DO PLANEJAMENTO À 

IMPLEMENTAÇÃO DE MEDIDAS SOCIOAMBIENTAIS 

 

Este capítulo dedicou-se à análise comparativa dos Planos Municipais de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos (PMGIRS) de Boa Vista e Fortaleza, com foco nas 

práticas adotadas para enfrentar os desafios da gestão de resíduos nas duas cidades. A crescente 

geração de resíduos sólidos urbanos, decorrente da urbanização e do aumento populacional, 

exige soluções que vão além do simples manejo de lixo, englobando aspectos socioambientais 

e a busca por alternativas mais sustentáveis. 

As diferenças regionais e contextuais entre as duas capitais oferecem um cenário 

relevante para a análise, especialmente quando se observa que, apesar das peculiaridades locais, 

ambas enfrentam dificuldades similares em relação à implementação e eficácia das políticas 

públicas de gestão de resíduos. Essa realidade destaca a necessidade de uma reflexão crítica 

sobre o planejamento e a execução das medidas previstas nos planos, bem como sobre as 

possíveis lacunas no cumprimento das metas estabelecidas pela Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS). 

A partir dessa análise, buscou-se compreender como as características 

socioeconômicas, ambientais e políticas de cada cidade influenciam a elaboração e execução 

de suas estratégias de gestão de resíduos, além de investigar o impacto das ações implementadas 

na melhoria das condições ambientais e na qualidade de vida das populações urbanas. 

 

2.1 INTRODUÇÃO 

 

Os Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos (PMGIRS) 

são instrumentos essenciais para a gestão eficaz dos resíduos sólidos nos municípios brasileiros. 

Criados a partir da PNRS (BRASIL, 2010), esses planos têm como objetivo promover uma 

abordagem integrada e sustentável na gestão de resíduos, incluindo ações voltadas para a 

redução, reutilização, reciclagem e disposição final adequada. 

A elaboração de um PMGIRS começa com um diagnóstico detalhado da situação atual 

da gestão de resíduos no município, no qual são identificadas as principais fontes geradoras, o 

volume de resíduos produzido e as medidas já existentes e operacionalizadas. Com base nessa 

análise, são estabelecidas metas claras e objetivas, que direcionam as ações e estratégias a serem 

implementadas. Por fim, são criados mecanismos de monitoramento e avaliação, permitindo 

acompanhar o progresso das ações e a realização de ajustes quando necessário. 
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A geração de RSU em áreas urbanas aumentou dramaticamente nos últimos anos como 

resultado do aumento da população, da urbanização e das modificações do estilo de vida. De 

acordo com dados da ONU, prevê-se que a geração de resíduos sólidos municipais cresça de 

2,3 bilhões de toneladas em 2023 para 3,8 bilhões de toneladas em 2050 (PNUMA, 2024). 

 Para uma gestão eficaz dos resíduos, novas estratégias são necessárias para 

desenvolver modelos urbanos variados e flexíveis, visto que a poluição proveniente de resíduos 

está associada a uma série de efeitos adversos para a saúde e para o ambiente, muitos dos quais 

durarão por gerações (TESHOME; AYELE; ABIB, 2022).  

Por outro lado, o manejo inadequado dos RSU resulta em impactos ambientais 

negativos decorrentes da contaminação ambiental, tais como: poluição do ar, solo e água, 

problemas de saúde, doenças de veiculação hídrica e por vetores (verminoses, ratos, baratas), 

assoreamento de recursos hídricos, poluição visual e odores ruins (FERRÃO; RIBAS 

MORAES, 2021). 

Em escala global, as alternativas de gestão de resíduos sólidos encontram escopo 

importante na Economia Circular (EC), modelo que surge em contraposição ao atual sistema 

econômico linear de extração-produção-uso-despejo de material, propondo um fluxo 

alternativo, cíclico, que busca reduzir custos de matéria-prima e energia de forma sustentável 

(KORHONEN; HONKASALO; SEPPÄLÄ, 2018). 

O uso circular e eficiente dos recursos naturais enfrenta desafios decorrentes das 

práticas atuais de produção e consumo, resultando na deterioração do ambiente. A busca de 

soluções eficazes para lidar com o problema tornou-se uma prioridade para os governos a nível 

global, que buscam por sistemas de gestão sustentáveis, baseados na definição de metas 

nacionais para a recuperação de recursos e aumento das taxas de reciclagem e recuperação 

(LIMA; SILVA; SOBRAL, 2022) (ZORPAS et al., 2015).  

No âmbito nacional, a PNRS, estabelecida pela Lei nº. 12.305 de 2010, é considerada 

um dos marcos legais em todo a dinâmica processual dos resíduos sólidos e, em especial, dos 

resíduos sólidos urbanos, uma vez que adotou práticas sustentáveis em seus princípios e 

objetivos (RABBANI et al., 2021). 

A PNRS tem como objetivos, dentre outros, “a não geração, redução, reutilização, 

reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos”, contemplando, desta forma, toda a cadeia que envolve a Gestão dos 

Resíduos Sólidos Urbanos - GRSU (BRASIL, 2010, p. 3).  

Mais recentemente, no ano de 2022, foi publicado o Plano Nacional de Resíduos 

Sólidos - PLANARES, que veio a regulamentar a PNRS doze anos depois. O documento 
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determina o encerramento dos lixões até 2024, e que metade de todos os resíduos produzidos 

no Brasil deverá ser reaproveitado/reciclado de alguma forma, até o ano de 2040 (MMA, 2022). 

Em relação às realidades aqui estudadas, a região amazônica tem destaque mundial 

por suas riquezas naturais, concentra a maior biodiversidade do planeta e um quinto de toda a 

reserva de água potável do mundo, porém carece de políticas de preservação ambiental, 

necessitando de maior atenção em aspectos relacionados à disposição dos RSU, que constituem 

um desafio ainda maior, em virtude do risco de contaminação dos corpos hídricos, do solo e 

adoecimento das pessoas, pondo em perigo não somente a saúde da população nativa, mas 

podendo ainda acarretar inúmeros prejuízos ambientais irreparáveis (AGUIAR et al., 2021). 

Não menos importante, a região nordeste é particularmente sensível às questões dos 

resíduos, dada a sua grande faixa litorânea e intensa ramificação hídrica, visto que 80% dos 

resíduos sólidos lançados nos oceanos são oriundos de atividades desenvolvidas no continente, 

seja no litoral, seja nos rios que irão desaguar no mar. Estima-se que o Brasil lance, anualmente, 

2 milhões de toneladas de resíduos sólidos no mar (ABRELPE, 2021). 

Dada a sua complexidade Lahmann et al. (2021) reiteram que a temática sobre resíduos 

sólidos deve ser encarada como uma questão de interesse público, com múltiplas faces, que 

envolve aspectos técnico-operacionais, políticos, institucionais, econômicos, ambientais e 

sociais. 

Assim, partimos do pressuposto de que as duas capitais eleitas para comparação nesse 

estudo - Boa Vista, na região Norte; e Fortaleza, na região Nordeste – ainda que com situações 

e características distintas, passam por dificuldades no tocante às exigências que devem ser 

executadas pelos governos locais, seja pela má gestão, pela falta de capacitação de muitos dos 

gestores ou pela escassez de recursos financeiros. Partimos também da premissa de que, embora 

seja perceptível algum avanço na gestão de resíduos sólidos no país, particularmente nas regiões 

metropolitanas, os municípios apresentam ainda sérias deficiências. 

Melhorias requerem tempo, investimento e investigação científica para alcançar 

resultados positivos em relação à gestão dos RSU. Assim, definimos o problema de 

enfrentamento desta tese como sendo uma proposta de investigação de como as duas capitais 

brasileiras estudadas estão organizadas no tocante aos seus planos de gerenciamentos de 

resíduos sólidos para administrar o incremento na geração RSU devido ao crescimento 

populacional e ao desenvolvimento urbano, o que implica na exigência de estratégias mais 

eficazes e sustentáveis.  
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2.2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Nesta seção será discutido as bases do método comparativo, desde suas origens, bem 

como conceitos básicos de gestão, gerenciamento e manejo de resíduos sólidos.  

 

2.2.1 O Método Comparativo 

 

Embora a necessidade de comparar possa ser identificada ao logo de toda a história da 

humanidade, a sua prática de uma forma metodologicamente estruturada é reconhecida a partir 

dos estudos de Stuart Mill, Durkheim e Weber, além de outros autores contemporâneos.  

Na obra System of Logic, publicada em 1865, John Stuart Mill sistematizou os 

princípios lógicos do método comparativo como "operações mentais" fundamentais para a 

investigação científica. No Livro III, Mill delineou cinco procedimentos comparativos, cada 

um apresentando características, limites e potencialidades singulares: o método da semelhança 

(agreement method), que busca identificar fatores comuns em casos semelhantes; o método da 

diferença (method of difference), que analisa as divergências entre casos para determinar 

causas; o método indireto da diferença (indirect method of difference), que considera variações 

não observáveis; o método dos resíduos (methods of residues), que permite isolar e analisar 

fatores remanescentes após a consideração de outros; e o método das variações concomitantes 

(method of concomitant variations), que explora a relação entre a variação de uma causa e a 

variação de seu efeito. Cada um desses métodos contribui de maneira distinta para a elucidação 

de relações causais, ampliando o entendimento sobre fenômenos complexos (MILL, 1865). 

Durkheim argumenta que o método comparativo atua como uma ponte entre a 

complexidade dos fenômenos sociais e a busca por explicações que possam ser aplicadas a 

diferentes contextos. Para ele a identificação de causas sociais é um aspecto fundamental da 

pesquisa, uma vez que essas causas são constantes e fazem parte dos fatos sociais. A abordagem 

permite descobrir se uma causa é comum a diferentes fenômenos, o que ajuda a formular leis 

explicativas. Durkheim também reconhece que, devido à complexidade dos objetos sociais, não 

se pode garantir certeza absoluta nas análises. Por isso, a comparação é essencial para identificar 

relações causais. Ele destaca que, ao comparar fenômenos, é preciso ir além de uma observação 

superficial, buscando padrões e leis que ajudem a explicar as variações entre eles 

(DURKHEIM, 1978). 

No contexto da metodologia sociológica de Max Weber, a comparação desempenha 

uma função secundária, mas ainda assim importante. Ao contrário de Durkheim, Weber não vê 
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o método comparativo como um instrumento para abstrações, mas sim como uma forma de 

exercício racional. A comparação é aplicada para entender fenômenos sociais em diferentes 

contextos socioculturais, permitindo a identificação de padrões invariantes e a seleção de 

condições suficientes para a explicação de fenômenos específicos (KALBERG, 1994). 

Na visão de Arend Lijphart (1971), o método comparativo é uma técnica de pesquisa 

que busca estabelecer relações empíricas entre variáveis, especialmente em estudos que 

envolvem poucos casos. Em contraste com abordagens quantitativas, que frequentemente 

dependem de grandes amostras e análises estatísticas, o método comparativo é qualitativo e 

busca a profundidade da análise através da comparação entre fenômenos (LIJPHART, 1971). 

De acordo com Sartori (1993), o método comparativo não deve ser visto como uma 

abordagem redundante no arsenal da pesquisa científica. Em vez disso, ele é fundamental para 

a construção de teorias e proposições empíricas, fornecendo uma base sólida para 

generalizações teóricas (SARTORI, 1991). 

Um dos principais benefícios do método comparativo é a capacidade de gerar 

evidências mais robustas, permitindo ao pesquisador explorar a complexidade dos fenômenos 

em questão. Segundo Yin, estudos de múltiplos casos podem oferecer uma base mais sólida 

para inferências teóricas, já que a comparação de similaridades e diferenças entre os casos 

enriquece a análise (YIN, 2015). 

A aplicação do método comparativo é especialmente relevante em áreas como ciência 

política, em que a análise de sistemas de governança e políticas públicas podem revelar 

percepções valiosas. Estudos comparativos de poucos casos, quando bem elaborados, podem 

iluminar questões complexas ao permitir uma análise detalhada das variáveis envolvidas 

(PERISSINOTTO, 2013). 

Já na área ambiental, Oppermann (2012) utilizou o método de análise comparativa 

para investigar sistemas de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), por meio de um estudo 

qualitativo que examina as relações, semelhanças e diferenças entre esses sistemas. Essa 

abordagem ilustra como o método comparativo pode ser empregado para compreender 

diferentes contextos políticos e institucionais.  

Ainda assim, muitos críticos argumentam que o desenho de pesquisa baseado em 

poucos casos e muitas variáveis pode inviabilizar a formulação de inferências causais seguras. 

Isso é particularmente relevante em estudos em que a variabilidade entre casos é alta, 

dificultando a identificação de relações causais claras. A possibilidade de viés na seleção de 

casos é outra preocupação levantada por críticos do método comparativo. Mill reconheceu essa 

limitação, apontando que uma amostra enviesada pode comprometer a validade das conclusões 
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tiradas a partir da comparação. Portanto, a escolha cuidadosa dos casos é fundamental para a 

integridade do estudo (PERISSINOTTO, 2013). 

Sartori e outros autores também alertam para o risco de interpretações errôneas de 

correlações significativas na ausência de uma teoria que contextualize os dados. Isso destaca a 

necessidade de uma compreensão aprofundada do fenômeno em estudo para evitar conclusões 

precipitadas ou fictícias (SARTORI, 1991). 

Embora apresente interpretações diversas, o aspecto mais distintivo do método 

comparativo reside em sua aplicação, que se classifica entre pesquisas quantitativas e 

qualitativas. Enquanto os estudos quantitativos buscam seguir rigorosamente um planejamento, 

caracterizando-se por hipóteses claramente definidas e variáveis operacionalmente 

mensuráveis, a pesquisa qualitativa tende a assumir uma trajetória flexível ao longo de seu 

desenvolvimento. Esta última não tem como objetivo a mensuração de fenômenos, mas sim a 

obtenção de dados descritivos por meio da interação entre o pesquisador e o fenômeno ou objeto 

de estudo (NEVES, 1996; RAGIN, 1989). 

 

2.2.2 Gestão e Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

 

Nesta seção serão discutidos conceitos básicos de gestão e gerenciamento de resíduos 

sólidos, objeto de estudo principal deste trabalho. Resíduos sólidos são definidos, segundo a 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), como:  

 

Resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de atividades 

de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de 

serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos 

provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em 

equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como 

determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 

lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam 

para isso soluções técnica e economicamente inviáveis em face à 

melhor tecnologia disponível (ANBT, 2004). 

 

O conceito de resíduos sólidos indica algo que resulta das atividades humanas, mas 

que ainda podem ter alguma utilidade, e, portanto, deve-se buscar soluções segundo as 

tecnologias disponíveis (BRASIL, 2021). 

Já a Gestão de Resíduos Sólidos foi se desenvolvendo durante a década de 1990 e é 

um conceito mais amplo, engloba práticas de planejamento e operação de sistemas de 

gerenciamento de resíduos sólidos sob as perspectivas social, técnica e operacional 
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(SABEDOT; PEREIRA NETO, 2017).  A PNRS considera gestão de resíduos sólidos como o 

conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, e expande as 

dimensões anteriormente citadas: política, econômica, ambiental, cultural e social, com 

controle social, sob a premissa do desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2010). 

Ainda na referida lei, há o conceito de gerenciamento de resíduos sólidos, 

compreendido como 

 

o conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de 

coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final 

ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal 

de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento 

de resíduos sólidos (BRASIL, 2010). 

 

Observar-se que a PNRS estabelece uma clara distinção entre gestão e gerenciamento 

de resíduos sólidos. A gestão de resíduos sólidos refere-se ao conjunto de ações e estratégias 

que visam à implementação de políticas, normas e diretrizes para a minimização, manejo e 

disposição adequada dos resíduos, envolvendo diferentes atores sociais, como governos, 

empresas e a população. Já o gerenciamento de resíduos sólidos refere-se ao planejamento e 

execução das atividades específicas relacionadas à coleta, transporte, tratamento e disposição 

final dos resíduos. Enquanto a gestão abrange uma visão mais ampla e integrada do ciclo dos 

resíduos, o gerenciamento foca nas operações práticas que garantem a eficácia e a 

sustentabilidade dessas ações. Essa diferenciação é fundamental para promover uma abordagem 

mais eficaz e consciente na administração dos resíduos. 

A Política de resíduos brasileira realiza também a diferenciação entre resíduos sólidos 

e rejeitos. O primeiro trata-se de materiais, substâncias ou objetos resultantes de atividades 

humanas, cujas particularidades inviabilizam seu lançamento nas redes de esgoto ou corpos 

hídricos, necessitando de soluções técnicas disponíveis. Já os rejeitos são definidos como 

resíduos sólidos que tem como única possibilidade viável a disposição final adequada, uma vez 

que não há tratamento economicamente disponível para o mesmo, devendo ser descartados em 

aterros sanitários que atendam normas específicas, de forma a minimizar os danos ambientais 

e reduzir riscos à saúde pública (BRASIL, 2010). 

No Brasil, a administração do manejo de resíduos e limpeza urbana é responsabilidade 

das prefeituras, podendo optar pelo gerenciamento direto, ou por meio de uma empresa 

específica de limpeza urbana. 

Enquanto documento, o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) 

descreve as ações de manejo de resíduos sólidos, incluindo: geração, segregação prévia, 
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acondicionamento, transporte interno, armazenamento, coleta, transporte externo, tratamento, 

destinação final e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, com o mínimo de 

riscos para os seres humanos e para o ambiente (FORTALEZA, 2022b) 

O planejamento é a etapa inicial da gestão municipal dos RSU. Para realiza-lo, faz-se 

necessário o conhecimento das características e da geração per capita de resíduos de cada 

localidade, bem como das particularidades por áreas, estratos sociais e levando em conta épocas 

secas e chuvosas, uma vez que são fatores que influenciam na logística de coleta e transporte  

(SILVA et al., 2021). 

Segundo Santiago e Dias (2012), a gestão de RSU é uma questão extremamente 

complexa, e que obrigatoriamente envolve diversas áreas de atuação e setores. No caso do 

serviço público devem participar as diversas secretarias municipais, como Meio Ambiente, 

Educação e Assistência Social. Assim, os indicadores ambientais tornam-se ferramentas 

poderosas que atestam, por meio de séries históricas, o grau de sustentabilidade do modelo 

vigente, permitindo a realização de planejamento e criação de estratégias. 

 

2.3 OBJETIVO 

 

Verificar os Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos 

(PMGIRS) nos municípios de Boa Vista e Fortaleza. 

 

2.4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Para tanto, a metodologia está baseada em uma perspectiva descritiva e exploratória, 

com levantamento de características conhecidas dos processos estudados, ao mesmo tempo que 

objetiva conhecer fatos e fenômenos relacionados ao tema.  

Em relação à sua natureza, o presente capítulo é uma análise comparativa, com 

abordagem qualitativa das informações. Quanto aos procedimentos, realizou-se uma análise 

comparativa, pesquisa documental e bibliográfica. Procedeu-se ao levantamento bibliográfico 

acerca do método comparativo e da Gestão e Gerenciamento de Resíduos Sólidos, com a 

finalidade de conferir embasamento teórico ao trabalho. 

Com base no modelo sugerido por Schneider e Schmitt (1998), a presente pesquisa 

envolveu as seguintes etapas: 

- Seleção de duas ou mais séries de fenômenos efetivamente comparáveis: foram 

selecionados os documentos intitulados “Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 
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Sólidos (PMGIRS) dos municípios de Boa Vista, Roraima (BOA VISTA, 2017) e Fortaleza, 

Ceará (ACFOR, 2012). 

- Definição dos elementos a serem comparados: as unidades de análise utilizadas nesse 

estudo, com base nas informações a serem coletadas e nas fases do gerenciamento de resíduos 

sólidos, foram: Prevenção da geração e redução de RSU; Geração e composição de RSU; Coleta 

de RSU e Destinação final de RSU. 

- Generalização:  Produziu-se, inicialmente, nuvens de palavras, método que simplifica 

a análise dos vocábulos, ajudando a compreender de forma rápida a relevância de cada um 

desses elementos dentro do contexto do estudo (LARREA; VIANA; BRAGA, 2021). 

Posteriormente, foi realizada uma análise baseada na identificação das diferenças e semelhanças 

entre os dois documentos, e as comparações foram predominantemente conduzidas dessa 

maneira. 

Paralelamente, foram realizadas visitas in loco e observação participante nos dois 

municípios estudados com o objetivo de identificar e compreender em profundidade os 

processos descritos nos PMGIRS e relacionados ao gerenciamento de resíduos sólidos, 

associadas à pesquisas bibliográficas em documentos técnicos, normativos e científicos que 

tenham relação e/ou sejam de interesse dos objetivos deste estudo.  

Como modelo de referência da análise comparativa, elegemos os princípios da 

Economia Circular e as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e a Política 

Nacional de Saneamento Básico (PNSB). A pesquisa foi aprovada Parecer consubstanciado do 

CEP nº 6.170.049. 

 

2.5 RESULTADOS: ANÁLISE COMPARATIVA DOS PLANOS MUNICIPAIS DE 

GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE BOA VISTA E FORTALEZA 

 

Nesta seção, ocorrerá a análise comparativa dos PMGIRS de Boa Vista e Fortaleza. A 

PNRS orienta a elaboração de planos de gestão que buscam a redução dos impactos ambientais 

e a promoção da sustentabilidade. No tocante ao município de Boa Vista, o Plano foi publicado 

pela empresa A2 Gestão Ambiental no ano de 2017 e tem sua execução fiscalizada pela 

Secretaria Municipal de Serviços Públicos (SMSP). O documento possui 222 páginas e está 

disponibilizado online. Já o PMGIRS de Fortaleza foi publicado em 2012 pela empresa Sanetal 

Engenharia e Consultoria e a fiscalização ocorre por meio da Secretaria Municipal da 

Conservação e Serviços Públicos (SCSP) e pela Autarquia de Regulação, Fiscalização e 
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Controle dos Serviços Públicos de Saneamento Ambiental (ACFOR) no tocante aos serviços 

prestados. O documento possui 411 páginas e também possui livre acesso. 

Para realização da análise de dados, os planos foram inseridos no software Wordclouds 

com objetivo de geração de nuvens de palavras. Esses recursos possibilitaram uma visualização 

gráfica das relações e maior frequência das palavras, o que permitiu uma análise qualitativa 

estruturada e organizada. A figura 3 apresenta as nuvens de palavras geradas a partir dos 

PMGIRS de Boa Vista e Fortaleza. 

Figura 3 - Nuvem de palavras do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

de Boa Vista (A) e Fortaleza (B) 

 

Fonte: Gerada no Wordclouds (2024) 

De acordo com a nuvem de palavras formada, a palavra que mais se repete nos dois 

documentos é “resíduos” por se tratar de sua temática principal. Outras palavras se repetem nos 

dois documentos e imagens, como sólidos, municipal, coleta, gestão, além das etapas do 

gerenciamento de resíduos sólidos: limpeza/coleta, tratamento, recicláveis, destinação e 

disposição. Nesse contexto, a maior incidência dessas palavras-chave revela não apenas a 

frequência de termos, mas também os princípios e diretrizes que guiam a implementação dessas 

políticas. 

A palavra "resíduos" é central no discurso sobre resíduos sólidos, pois abrange toda a 

gama de materiais gerados em atividades humanas que requerem gerenciamento adequado. Sua 

alta incidência nos planos de gestão reflete a necessidade de categorizar e entender os diferentes 

tipos de resíduos gerados, com foco em suas características e impactos. 

A palavra “prefeitura” aparece em destaque no PMGIRS de Boa Vista, enquanto a 

palavra “municipal” tem destaque no Plano de Fortaleza, o que denota a auto responsabilização 
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dos municípios pelo gerenciamento dos resíduos sólidos, uma vez que se trata de uma 

responsabilidade primária dos governos locais. A incidência elevada deste termo nos planos 

ressalta a importância da gestão local e da necessidade de políticas adaptadas às realidades e 

necessidades de cada município. 

A palavra “recicláveis” destaca a importância da economia circular, promovendo a 

recuperação e o reaproveitamento de materiais. A elevada incidência deste termo nos planos 

indica um compromisso com práticas sustentáveis que visam reduzir a extração de recursos 

naturais e a geração de resíduos. Cabe salientar que a palavra aparece com maior destaque no 

Plano de Fortaleza, o que evidencia uma maior responsabilização pelas atividades de 

reciclagem, sendo possível averiguar, na prática, diversas ações de reaproveitamento e 

recuperação, conforme será descrito adiante. 

Vale ressaltar também o destaque para os valores e princípios que permeiam as 

atividades de gestão de RSU, tais como sustentabilidade e responsabilidade compartilhada entre 

os diversos atores envolvidos no processo, presentes na Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

O Quadro 1 apresenta os principais pontos relevantes identificados por esse estudo, 

destacando sua inserção ou ausência nos PMGIRS, os quais serão descritos de forma 

pormenorizada na sequência, observando-se as unidades de análise desse estudo. 

Quadro 1 – Pontos relevantes identificados na comparação dos Planos Municipais de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos 

Tópicos PMGIRS Boa 

Vista 

PMGIRS 

Fortaleza 

Menção às estratégias de não geração e redução de 

resíduos (PNRS, Art. 7º) 
- + 

Sugestão de medidas de educação ambiental 

(PNRS, Art. 8º) 
+ + 

Realização de composição gravimétrica no 

PMGIRS (PNRS, Art. 3º) 
+ + 

Descrição de variação da quantidade de resíduos 

entre os meses do ano 
- + 

Descrição de variação da quantidade de resíduos 

entre regiões da cidade 
- + 

Coleta atende todos os bairros da cidade (PNRS, 

Art. 3º) 
+ + 

Processos de coleta seletiva domiciliar - + 
Estratégias de coleta seletiva após a coleta 

domiciliar (PNRS, Art. 3º) 
- + 

Dados sobre coleta de RSU (PNRS, Art. 3º) - + 
Gerenciamento dos “pontos de lixo” - + 

A cidade possui Aterro Sanitário (PNRS, Art. 3º) + + 
Aterro atende às exigências legais (NBR 

13896/1997) 
- + 

LEGENDA: (-) = não atende. (+) = atende. 
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FONTE: Autoria própria (2024) 

A análise dos tópicos discutidos nos planos revela algumas lacunas importantes no 

PMGIRS de Boa Vista, como a não mencionar estratégias de não geração e redução de resíduos, 

ausência da descrição das variações na quantidade de resíduos ao longo do ano e entre regiões, 

além do não atendimento do aterro às exigências legais, o que representa um sério desafio para 

a implementação das diretrizes da PNRS. A ausência da inclusão e detalhamento desses 

elementos são essenciais para o sucesso da gestão integrada de resíduos sólidos, promovendo 

um ambiente mais sustentável e uma melhor qualidade de vida para a população.  

  

2.5.1 Prevenção da Geração e Redução de RSU 

 

Nesta seção de Não Geração e Redução de RSU, são discutidas estratégias fundamentais 

para minimizar a quantidade de resíduos sólidos produzidos. Em 2024, a ONU recomendou em 

seu documento “Global Waste Management Outlook 2024” que seja intensificada a prevenção 

da geração de resíduos no mundo (PNUMA, 2024). Isso envolve a implementação de medidas 

que objetivam a prevenção da geração de resíduos desde o início e a redução na fonte por meio 

de práticas de consumo consciente.  

A prevenção da geração de resíduos é uma etapa fundamental para minimizar os efeitos 

da sua geração, resultando em economia de recursos, evitando a liberação de gases do efeito 

estufa (GEE) e propagação de doenças. A Diretiva 2018/851 da União Europeia dá especial 

atenção às ações de prevenção dos resíduos, destacando-se como melhor opção para otimizar a 

eficiência dos recursos e minimizar o impacto ambiental relacionado aos resíduos (UNIÃO 

EUROPEIA, 2018). 

No caso do Brasil, a ordem de prioridade estabelecida na PNRS para gestão e 

gerenciamento de resíduos sólidos inicia com a não geração de resíduos, que deve ser adotada 

como ação prioritária (BRASIL, 2010). A mesma recomendação emergiu em 2011 do Plano de 

Ação para Produção e Consumo Sustentáveis (PPCS) ao recomendar ações voltadas ao 

consumo consciente nas ações da sociedade, do governo e do setor produtivo (MMA, 2011). 

Ao analisarmos o PMGIRS de Boa Vista (BOA VISTA, 2017), observou-se que não há 

menção, de forma específica, a nenhuma medida de não geração e/ou redução de resíduos 

sólidos, limitando-se o plano a uma abordagem transversal da temática, conforme sugere o 

“item X”, que aborda a necessidade de ações de educação ambiental que deverão ser 

implementadas em todas as áreas geradoras de resíduos e devem permear todas as instituições 
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públicas municipais, com vistas ao alcance de mudanças no comportamento da população em 

geral. 

Para tanto, são sugeridas algumas ações tanto no âmbito da educação formal, a exemplo 

da inclusão de disciplinas no currículo das escolas municipais, ensino médio-técnico e 

universidades; como também no âmbito da educação informal: divulgação junto à comunidade, 

utilização de mídias sociais e articulações intersetoriais com programas já existentes visando 

incluir a temática de resíduos sólidos nas rotinas de trabalho (BOA VISTA, 2017). 

De modo contrário, no tocante ao município de Fortaleza, o PMGIRS aponta, em seus 

objetivos específicos, a promoção da não geração e redução dos resíduos sólidos. O Plano 

reconhece a necessidade de adoção de medidas para a não geração e outras alternativas distintas 

da disposição final, como reciclagem e compostagem. Aponta que a redução será possível 

apenas caso sejam adotadas medidas articuladas de ação, além do esforço normativo, 

operacional, financeiro e de planejamento. 

Observa-se, assim, que no planejamento foram previstas medidas de não geração. Na 

prática, porém, a realidade nos mostra que essas medidas ainda são escassas não somente em 

Fortaleza, mas na realidade brasileira. No Brasil não temos indicadores que demonstram o 

volume de material que deixou de ser descartado ou foi reduzido, porquanto ainda é incipiente 

a adoção, pelo setor produtivo, de padrões de sustentabilidade na produção de bens e serviços.  

Percebe-se que inexiste um padrão de reflexão acerca da produção, distribuição e 

consumo no sentido de estimular a redução, fenômeno que, somado a ações de educação 

ambiental são importantes para alcançar os objetivos da PNRS (MMA, 2022). 

Ao analisar outros estudos, observamos práticas isoladas de redução dos resíduos 

sólidos em diversas iniciativas, tais como em resíduos de construção civil (HAUBRICK; 

GONÇALVES, 2020) (BORDALO, 2023), práticas de educação ambiental (AQUINO et al., 

2022), reciclagem (OLIVEIRA, 2022), redução de absorventes descartáveis (VIANA, 2023), 

resíduos têxteis industriais (RODRIGUES et al., 2020) e compostagem nas escolas 

(GUIMARÃES; MOREIRA; MIRANDA, 2020). No caso dos resíduos industriais, o 

aproveitamento de resíduos industriais gerou receita e reduziu a aquisição de matérias primas, 

aprimorando a produção (RODRIGUES et al., 2020). 

Alguns instrumentos econômicos no sentido de reduzir a geração de resíduos foram 

sugeridos pela autora Oliveira (2022) tais como: cobrança pelos serviços de coleta de forma 

proporcional aos resíduos gerados, estabelecimento de imposto para o uso de alguns tipos de 

materiais, como vasilhames não retornáveis, produtos de embalagens, baterias comercializadas 

e sacolas plásticas não recicláveis; taxação para disposição de resíduos em aterros, 
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estabelecimento de sistema de cobrança por tipo de descarte e tributação de materiais danosos 

ao meio ambiente. 

Ainda que muitos governos estejam criando suas próprias políticas de redução, observa-

se que elas dependem da participação e responsabilização da população para poderem ser 

realizadas, fator que também é estabelecido legalmente pelo princípio da responsabilidade 

compartilhada na PNRS. 

Outras medidas que corroboram com redução de resíduos na fonte são: ampliação da 

vida útil de bens e serviços, venda e consumo de materiais usados, educação para o consumo 

sustentável, consumo consciente, inclusão da temática na educação de nível fundamental, uso 

de produtos com embalagens retornáveis, evitar compra de mercadoria com muitas embalagens, 

utilizar sacolas e caixas próprias nas compras, comprar alimentos "soltos", realizar queixa com 

os produtores sobre o excesso de embalagens, além de aquisição de produtos que possam ser 

reutilizados e com embalagens retornáveis (OLIVEIRA, 2022; MMA, 2022). 

No tocante ao comércio de produtos usados, Wilts; Fecke e Zeher (2021) enfatizaram 

que essa prática é importante para reduzir a geração de resíduos. Como vantagens, apontam que 

o baixo custo do produto, benefícios ambientais, possibilidade de evitar o desperdício 

desnecessário de recursos naturais e a disponibilidade de produtos que não estão mais à venda; 

enquanto que também foram identificadas algumas desvantagens, como as incertezas sobre a 

confiabilidade do comprador ou a qualidade do produto. 

Na prática, é possível observar que não há um interesse da parte do setor industrial nas 

práticas de não-geração, uma vez que o seu interesse é vender cada vez mais e alçar cada vez 

maiores lucros, fenômeno que, aliado aos hábitos de consumo desenfreados e a vontade de 

adquirir bens cada vez mais modernos por parte da população resulta em aumento na geração 

de RSU. Urge a necessidade cada vez maior de iniciativas e políticas públicas voltadas para a 

conscientização da população com foco na adoção de uma postura mais crítica frente aos 

hábitos de consumo e seus impactos no meio ambiente. 

 

2.5.2 Geração e Composição de RSU 

 

Nesta seção de Geração e Composição de RSU, é feita uma descrição detalhada da 

origem e dos tipos de resíduos sólidos produzidos pela atividade humana nas realidades 

destacadas, assim como é abordada a composição desses resíduos. Essa análise é de extrema 

importância para o desenvolvimento de estratégias eficazes de gestão de resíduos, pois fornece 
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informações essenciais sobre os materiais mais comuns presentes nos resíduos sólidos urbanos 

e suas características específicas.  

Em nível nacional, os dados mais atuais apontam que, em 2022, cada brasileiro gerou, 

em média, 380 kg de resíduos, e que cerca de 25% deles foram gerados pela região nordeste. A 

região norte é o menor gerador do Brasil, com 7,3% dos RSU do país (ABREMA, 2023). 

Após a geração dos resíduos, é imprescindível determinar a composição gravimétrica, a 

fim de conhecer a quantidade e o tipo de material gerado, com vistas ao planejamento eficiente, 

à construção e manutenção da infraestrutura adequada e à definição de políticas estratégicas No 

Brasil, os dados mais atualizados apontam que a fração orgânica é a principal componente dos 

RSU, com 45,3%. Os resíduos recicláveis somam 39,2% e os rejeitos somam 15,5% (BRASIL, 

2022). 

A Figura 4 apresenta uma comparação entre as composições gravimétricas dos resíduos 

sólidos urbanos de Fortaleza, Boa Vista e do Brasil. Os dados de Boa Vista foram estimados a 

partir do Plano Nacional de Resíduos Sólidos de 2012. Observa-se, assim, certa similaridade 

com dados nacionais, porém há risco de inadequação dos instrumentos de gerenciamento de 

resíduos, visto que serão planejados a partir de dados imprecisos, decorrentes das variações 

regionais dos resíduos coletados. Em Fortaleza, observou-se que foi realizado o processo de 

gravimetria, que está descrito de forma detalhada no documento, em contraposição ao PMGIRS 

de Boa Vista. Os dados nacionais foram obtidos do Plano Nacional de Resíduos Sólidos de 

2022 (PLANARES) (MMA, 2022). 

Figura 4 - Comparação da composição gravimétrica de Boa Vista (RR), Fortaleza (CE) e 

Brasil 

 

Fonte: Adaptado de ACFOR (2012), BOA VISTA (2017) e BRASIL (2022). 

Já no que diz respeito à análise da quantidade de resíduos gerados, o PMGIRS de Boa 

Vista fez estimativas a partir de um levantamento de dados realizado no período de novembro 

de 2015 a outubro de 2016 pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio Ambiente, 
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com base em dados aferidos pela equipe de fiscalização do contrato de coleta de resíduos 

urbanos, totalizando 88.052,61 toneladas/ano e geração per capita 0,750 kg/habitante.dia. O 

levantamento identificou que não existe variação significativa da quantidade de resíduos entre 

os meses do ano. Todos os resíduos domiciliares seguem para destinação final sem processo 

prévio de coleta seletiva.  

Em Fortaleza, a análise quantitativa identificou uma geração per capita de 1,9 

kg/hab/dia, mais do que o dobro dos resíduos gerados em Boa Vista, à época da elaboração do 

plano. A análise  foi realizada por meio da coleta de resíduos de caminhões compactadores que 

transportam resíduos domiciliares, com utilização do método quarteamento, recomendado pela 

NBR 10007/2004 (ABNT, 2004). Foram realizadas 35 amostras na Estação de Transbordo, 

representando 5 amostras por região da cidade, além de 7 amostras de resíduos coletados 

diretamente do caminhão caçamba, visando identificar se houve aumento dos resíduos antes da 

ação de carrinheiros e catadores. Os resultados consolidados estão apresentados na Figura 2. 

Cabe ressaltar que a diferença entre os valores de Fortaleza e os dados nacionais destaca 

a importância de realizar estudos de composição de resíduos sólidos específicos para cada 

região. As variáveis regionais, como hábitos de consumo, práticas de descarte e infraestrutura 

de gestão de resíduos, influenciam significativamente a composição dos resíduos. 

Em Fortaleza, também foi realizada também avaliação por região, que constatou que o 

centro da cidade (Regional Centro) possui diferenças significativas em relação às outras, com 

menor porcentagem de resíduos orgânicos e rejeitos e maior quantidade de recicláveis, o que é 

atribuído ao fato de ser uma região em que predominam comércio e serviços, resultando em 

mais resíduos recicláveis. 

À época da elaboração do PMGIRS, Fortaleza contava também com cerca de 1800 

locais inadequados de descarte denominados “pontos de lixo”, com predominância de resíduos 

volumosos de diversas origens. Atribui-se que os geradores, ao invés de realizar o descarte 

adequado dos resíduos, utilizam os pontos de lixo pelos seguintes motivos: grandes geradores 

que não aceitam pagar pela coleta, falta de locais para destinação de resíduos volumosos e de 

construção civil e hábito de descarte nesses locais. Essas condições são agravadas pela 

fiscalização ineficiente e falta de educação ambiental (ACFOR, 2012). 

Visando coibir esse hábito, em 2019, foi sancionado o chamado Código da Cidade (Lei 

Complementar nº 270/2019), que tipifica a prática de descartar resíduos sólidos em locais 

inadequados como infração grave, sujeita à multa, que pode variar de R$ 202,50 a R$ 32.400,00 

(FORTALEZA, 2019). 
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2.5.3 Coleta de RSU 

 

Nesta seção de coleta de RSU, são abordadas as estratégias de coleta convencional e 

seletiva que têm como objetivo a separação e o recolhimento diferenciado de determinados 

tipos de resíduos sólidos para sua destinação adequada. Essa prática visa promover a 

reciclagem, a reutilização e o tratamento especializado dos materiais, contribuindo para a 

redução do volume de resíduos destinados a aterros sanitários e para a conservação de recursos 

naturais.  

A coleta de RSU se insere no contexto da limpeza urbana, que é constituída pela 

manutenção de infraestrutura e instalações operacionais de atividades de coleta, varrição, 

limpeza e conservação urbana, além do transporte de resíduos (INFOSANBAS, 2024). A coleta  

pode acontecer de forma convencional/indiferenciada ou por meio de coleta seletiva, quando 

há separação na fonte. A coleta seletiva abrange desde procedimentos simples, como a 

separação entre resíduos secos e úmidos até formas mais complexas de separação, que segregam 

os resíduos em: secos, orgânicos e rejeitos, conforme é previsto legalmente, mas que possui 

sérias dificuldades operacionais e financeiras de implementação (FUNASA, 2019). 

Em nível nacional, a região sudeste apresenta a maior cobertura de coleta, tendo obtido 

98,6% da população atendida, seguida pela região sul, com 97% de coleta e da região centro-

oeste, com 94,9%. Observa-se que as capitais comparadas neste estudo se localizam em regiões 

com as menores taxas de coleta, próximo dos 83% tanto na região norte quanto na região 

nordeste. Porém, se analisarmos a zona urbana de forma isolada, a cobertura de coleta atinge 

quase 99% da população (ABREMA, 2023). 

Em Boa Vista, o PMGIRS não disponibiliza dados sobre a coleta de resíduos sólidos, o 

que faz necessário que se busque informações de outras fontes. O referido Plano se limita 

apenas a descrever que os serviços de coleta e manejo de resíduos ocorrem por empresa 

terceirizada em todo o território municipal, com coleta diária na área central do município e 

coletas alternadas nos bairros periféricos. 

No site da prefeitura de Boa Vista é possível identificar um calendário que contempla a 

coleta de resíduos durante três dias da semana em todos os bairros da capital, além da coleta 

diária em alguns locais de maior geração de resíduos da cidade, como o centro da cidade, 

abrigos e shoppings (VISTA, 2024). 

A empresa Sanepav é a responsável pelo processo de coleta de RSU, realizando também 

serviços de varrição nas ruas, pintura de meio-fio, capina, limpeza dos canais de escoamento 
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de águas pluviais e recolhimento de entulhos e galhadas, conforme dados do PMGIRS (BOA 

VISTA, 2017).  

Em relação à coleta do município de Fortaleza, os resíduos são coletados pela empresa 

ECOFOR Ambiental, empresa do Grupo Marquise, que atua na área de gestão de resíduos e 

serviços ambientais, para os resíduos domiciliares ou comerciais que geram até 100 L/dia. A 

cidade de Fortaleza é um dos maiores geradores de resíduos do país.  

Diferente de Boa Vista, em que não há relatos de alterações sazonais significativas, os 

dados de Fortaleza apontam para um aumento significativo de resíduos nos meses de janeiro e 

dezembro, o que tem sido atribuído ao incremento de turistas nesses meses do ano (ACFOR, 

2012). 

Por fim, em Fortaleza há relato de “pontos de lixo” que desafiam os serviços de coleta, 

dada a grande diversidade de materiais (ACFOR, 2012). Em Boa Vista não há relatos de 

“pontos de lixo” no PMGIRS, porém é possível observar diversos locais de destinação 

inadequada de resíduos no município, conforme Figura 5. Notícias recentes relatam a existência 

de cerca de 80 pontos de lixo irregulares na cidade, e apontam para um incremento nesta 

modalidade de resíduos, tendo sido recolhidos 14,5 toneladas de resíduos em pontos de descarte 

irregular somente no primeiro semestre de 2023, valor superior ao total coletado em 2022 

(NATANNA, 2023). 

Figura 5 - “Ponto de lixo” no município de Boa Vista-RR 

 

Fonte: NATANNA (2023) 

No que diz respeito à coleta seletiva domiciliar, separação pelos próprios moradores em 

suas residências, a prática não foi observada de forma regulamentar em nenhum dos municípios.  
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Ainda que os princípios legais e as recomendações da PNRS estejam vigentes, e mesmo 

que grande parte da população reconheça sua responsabilidade e os riscos do não gerenciamento 

de resíduos, na prática observa-se pouco engajamento dos geradores.  

Em Fortaleza, diversas medidas tem sido adotadas em outras formas de coleta seletiva, 

que visam facilitar o descarte correto de materiais recicláveis, a exemplo dos ecopontos, 

estratégia iniciada em 2015, que consistem em espaços estruturados onde os cidadãos levam 

materiais recicláveis para descarte de diferentes tipos de resíduos. Atualmente, há em Fortaleza 

101 ecopontos, sendo 93 ecopontos tradicionais e 8 ecopontos especiais, que são formados por 

lixeiras subterrâneas, ilhas ecológicas e contêineres. Os equipamentos são coordenados pela 

Secretaria Municipal da Conservação e Serviços Públicos - SCSP (Fortaleza, 2024b). 

Figura 6 - Ecoponto na cidade de Fortaleza 

 

Fonte: FORTALEZA (2024a) 

Há também dois programas de bonificação vinculados à estratégia dos Ecopontos: 

Recicla Fortaleza e o E-Carroceiro. Ao se cadastrar no Recicla Fortaleza, o usuário que deixa 

o material reciclável no Ecoponto pode ganhar desconto na conta de energia, bem como utilizar 

o crédito nos comércios locais cadastrados ou optar por receber o valor em dinheiro. Já no caso 

do Programa E-Carroceiro, a Prefeitura oferece crédito no comércio local ou o valor em 

dinheiro para os carroceiros cadastrados que descarregam o material corretamente 

(FORTALEZA, 2024a) 

As ilhas ecológicas, por sua vez, são estruturas semelhantes aos ecopontos, mas são 

implantadas em locais estratégicos de grande circulação, como praças, parques e terminais de 

ônibus, que facilitam o descarte adequado de materiais recicláveis (FORTALEZA, 2024a). 
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O Re-Ciclo Fortaleza é um programa de reciclagem em Fortaleza que iniciou em 2022 

e atua em alguns bairros da cidade, com objetivo de incentivar os moradores a separar os 

resíduos recicláveis para coleta seletiva porta a porta, realizado por catadores utilizando 

triciclos elétricos (OSÓRIO, 2024). 

Figura 7 - Triciclos elétricos para recolhimento de resíduos recicláveis 

 

Fonte: Fortaleza (2024) 

O E-carroceiro é um outro projeto que foi concebido em 2017 por meio de parceria entre 

a Prefeitura de Fortaleza, a Ecofor Ambiental e o Banco Palmas. Trata-se de uma política 

pública inovadora, por meio da qual os carroceiros, pessoas que percorrem a cidade puxando 

carros de mão ou carroças para coletar resíduos recicláveis, trocam materiais recicláveis por 

crédito em uma conta virtual do Banco Palmas (NASCIMENTO; STEFANUTTI, 2019). 

Em 2024, Fortaleza iniciou o projeto Recicla Mais, por meio do qual os caminhões 

fazem coleta seletiva porta a porta exclusivamente de materiais recicláveis previamente 

separados, inicialmente nos condomínios da cidade que aderirem ao projeto (OSÓRIO, 2024). 

Foi criada também pelo executivo municipal, por meio do Programa “Mais Fortaleza”, 

a operação Tira-Treco, na qual os caminhões circulam na cidade com objetivo recolhe das ruas 

objetos como móveis, eletrodomésticos velhos, restos de madeira, ferragens e pneus, de forma 

a reduzir os pontos de lixo irregulares e evitar complicações causadas por alagamentos e 

entupimentos de bocas de lobo (FORTALEZA, 2024a). 

O quadro 2 mostra um resumo de todas as estratégias de coleta seletiva identificadas em 

Fortaleza. Todas essas iniciativas são importantes porque oferecem alternativas para o descarte 
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correto de materiais recicláveis e contribuem para a preservação dos recursos naturais e para a 

redução dos impactos ambientais. 

Quadro 2 - Estratégias de coleta seletiva em Fortaleza-CE 

Estratégia Benefício 
Ecopontos Espaços para descarte de materiais recicláveis nos bairros 

Ilhas Ecológicas Espaços para descarte de materiais recicláveis em locais de trânsito de 

pessoas 
Recicla Fortaleza Programa de troca de resíduos recicláveis por bonificação por meio de 

desconto em conta de energia ou dinheiro 
Programa Re-

Ciclo 
Coleta de resíduos previamente separados nas residências por equipe 

especializada em triciclo 
Programa E-

carroceiro 
Carroceiros trocam materiais recicláveis por crédito em conta bancária virtual 

Projeto Recicla 

Mais 
Caminhões fazem coleta seletiva porta-a-porta de materiais previamente 

separados. Adesão voluntária de condomínios 
Operação Tira-

Treco 
Caminhões fazem recolhimento de resíduos diretamente nas ruas 

Fonte: Autoria própria (2024) 

Em Boa Vista, desde o ano de 2023 os noticiários comunicam uma proposta de 

construção de 20 Ecopontos na capital, a serem instalados, inicialmente, em 3 bairros 

(FOLHABV, 2023). Porém, os primeiros ecopontos de Boa Vista foram inaugurados apenas 

nos meses de junho e julho de 2024, um deles no bairro Nova Cidade, escolhido por ser um dos 

maiores pontos de descarte irregular da cidade; e um segundo, no bairro Cidade Satélite 

(NORALES, 2024). 

Figura 8 – Ecoponto recém-inaugurado em Boa Vista 

 

Fonte: NORALES (2024) 
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Outra iniciativa recente em Boa Vista data de abril de 2024 e diz respeito ao Centro de 

Compostagem de Resíduos Orgânicos, que foi inaugurado como parte de um projeto 

denominado Boa Vista Acolhedora, uma parceria entre a Prefeitura de Boa Vista e a Associação 

Voluntários para o Serviço Internacional (AVSI). A Secretaria Municipal de Serviços Públicos 

se comprometeu a fornecer podas trituradas e resíduos de gramas para o processo de 

compostagem, garantindo a transformação adequada dos materiais (BAYDOUN, 2024). 

O principal objetivo do centro é transformar resíduos orgânicos em adubo de alta 

qualidade, beneficiando a agricultura familiar da região e substituindo a prática anterior de 

destinação desses resíduos ao aterro, que contribuía para a geração de gases de efeito estufa. 

Figura 9 – Leiras de compostagem do Centro de Compostagem de Resíduos Orgânicos de 

Boa Vista 

 

Fonte: BAYDOUN (2024) 

 

2.5.4 Destinação final de RSU 

 

Nesta seção de destinação final de RSU, são abordados os processos finais pelos quais 

os resíduos sólidos são tratados, processados ou descartados após a coleta e separação. Diversas 

opções são consideradas para a destinação final dos RSU, cada uma com suas características e 

impactos ambientais específicos, ainda que a opção mais recomendada atualmente na realidade 

brasileira seja o aterro sanitário. Em relação à destinação final dos RSU, idealmente, a 

disposição final ambientalmente adequada caberia apenas aos rejeitos, após terem sido 

esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação.  
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A PNRS tinha o objetivo de erradicar os lixões até agosto de 2014 (BRASIL, 2010). Em 

2022, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos traçou meta de eliminar a disposição de RSU em 

lixões e aterros controlados até 2024. No entanto, até hoje, cerca de 10 anos depois, o aumento 

na produção de resíduos tem se mostrado um fenômeno cada vez mais complexo (BRASIL, 

2022). 

Na realidade de Boa Vista, os resíduos são destinados ao Aterro Sanitário Municipal, 

conforme detalharemos no capítulo 3 deste trabalho. Ao analisarmos o PMGIRS de Boa Vista, 

foi possível observar que muitas informações estão desatualizadas. O Plano relata, por exemplo, 

que no Aterro de Boa Vista são recebidos resíduos de construção civil (RCC), resíduos de 

galhos, podas e resíduos volumosos. Em visita realizada in loco, obteve-se a informação de que 

atualmente o aterro não recebe os RCC, que são transportados e destinados por empresas 

terceirizadas e utilizados também para realização de obras de aterramento, o que se considera 

positivo enquanto medida de reaproveitamento. 

O PMGIRS relata a presença de catadores no Aterro Sanitário e de uma cooperativa de 

catadores chamada Unirenda, situação que também não se observa atualmente. Na visita ao 

local não se observou a presença de catadores. Da cooperativa restou apenas a estrutura física, 

atualmente desativada. 

Ferreira (2019) aponta que desde o ano de 2015 o Aterro do município de Boa Vista 

tornou-se inadequado por não atender as perspectivas legais; fato também registrado por outros 

autores (SOUZA; ANDRADE, 2018). O próprio PMGIRS (BOA VISTA, 2017) relata o não 

atendimento às normas técnicas vigentes, classificando o local como “lixão”. 

A ausência da aplicação dos princípios do aterro sanitário resulta na contaminação do 

meio geológico em profundidade e dos corpos hídricos, tanto superficiais quanto subterrâneos, 

com impactos diretos na população beneficiada por estes recursos (SOUZA; ANDRADE; 

MORAES, 2018). O aterro já foi interditado em 2017, após se somarem às irregularidades a 

presença de crianças no local (ALTINO, 2022). 

Em visita realizada “in loco”, observou-se que o Aterro se encontra em processo de 

execução de suas atividades, porém, o enquadramento mais adequado atualmente é de Aterro 

controlado. No espaço do aterro, há uma nova célula em operação, que conta com novas 

tecnologias como impermeabilização de base com manta de Polietileno de Alta Densidade 

(PEAD), compactação e cobertura dos resíduos, sistemas de drenagem por meio de canaletas e 

tratamento em lagoas de estabilização, o que já se pode considerar um avanço, diante de seu 

histórico.  
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No entanto, a ausência de planejamento no momento de sua concepção faz com que os 

efluentes gerados pelo processo de decomposição dos resíduos, seja o efluente líquido ou o 

biogás, careçam de tratamento adequado na maior parte do aterro, o que cria uma situação 

potencial de risco ambiental e à saúde humana.  

Já em Fortaleza, os resíduos são destinados ao Aterro Sanitário Metropolitano Oeste de 

Caucaia (ASMOC), construído a partir de um convênio firmado entre os municípios de 

Fortaleza e Caucaia, em que ambos passaram a lançar seus resíduos. Fortaleza é responsável 

pela operação do aterro e Caucaia ficou com um passivo ambiental em seu território geográfico, 

porém, é beneficiada pela disposição gratuita de seus resíduos. 

Em visita realizada no ASMOC, foi possível observar que o aterro atende aos requisitos 

legais de proteção ambiental, tais como: realização prévia de estudo de impacto ambiental, 

licenciamento ambiental, impermeabilização de base, compactação e cobertura de resíduos, 

sistema de drenagem e tratamento de líquido percolado por osmose reversa e gases (drenagem 

e beneficiamento de biogás), sistema de drenagem pluvial, cobertura vegetal, aproveitamento 

de resíduos orgânicos e de construção civil, além de monitoramento periódico do solo, água e 

do ar.  

Além disso, o ASMOC também realiza, dentro de sua estrutura, o reaproveitamento de 

resíduos da construção civil e compostagem de resíduos orgânicos. Por fim, a água purificada 

no processo de osmose reversa é utilizada em diversas atividades dentro da operação do aterro 

e o biogás, após ser submetido ao processo de beneficiamento, é injetado na rede de distribuição 

para utilização veicular. 

Desse modo, essa análise permite observar que os resultados da coleta urbana de 

resíduos nas duas capitais analisadas são positivos, refletindo uma tendência nacional de altos 

índices de coleta, embora as regiões norte e nordeste ainda apresentem números mais baixos 

em comparação a outras partes do Brasil. Fortaleza, no Ceará, se destaca por implementar 

políticas e programas robustos voltados para a coleta, incluindo a coleta seletiva e a disposição 

final adequada, que visam preservar o meio ambiente e promover a sustentabilidade. 

Por outro lado, Boa Vista, em Roraima, é a única capital do estado com um PMGIRS 

em funcionamento, mas enfrenta desafios significativos para sua plena efetivação. A cidade 

ainda está aquém dos padrões de grandes centros brasileiros, especialmente na coleta seletiva e 

no tratamento de resíduos sólidos urbanos e destinação adequada em aterros sanitários, visto 

que não há cumprimento de várias exigências legais. Diante do crescimento populacional e 

urbano, é fundamental que a gestão e o gerenciamento de resíduos em Boa Vista se tornem mais 

eficiente para acompanhar esse desenvolvimento. 
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2.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo teve como objetivo analisar a organização da Gestão de Resíduos Sólidos 

nos municípios de Boa Vista, Roraima, e Fortaleza, Ceará, com foco na Política Nacional de 

Resíduos Sólidos.  

No entanto, ao examinar as políticas locais, observou-se que, em relação à não-geração 

e à redução de resíduos sólidos, não foi possível identificar medidas concretas ou políticas 

públicas claramente implementadas que atendam efetivamente às diretrizes da Política 

Nacional. As duas cidades, embora apresentem avanços em outras áreas, ainda carecem de 

estratégias mais robustas e integradas para a diminuição dos resíduos gerados.  

É importante ressaltar que, embora Fortaleza e Boa Vista tenham desenvolvido 

programas voltados à gestão de resíduos sólidos, há pouca ênfase em ações preventivas, como 

a redução no ponto de geração. A falta de políticas mais efetivas voltadas para a educação 

ambiental, a conscientização da população e a promoção de hábitos sustentáveis contribui para 

a dificuldade em alcançar as metas de redução de resíduos.  

Quanto à coleta urbana de resíduos, os resultados obtidos nas duas capitais são positivos, 

acompanhando a tendência nacional, que já apresenta índices elevados de coleta. No entanto, 

nas regiões norte e nordeste, onde se situam os municípios estudados, os níveis de coleta ainda 

são mais baixos em comparação com outras regiões do Brasil. 

O município de Fortaleza tem implementado diversas iniciativas focadas no manejo e 

destino final adequado dos resíduos sólidos. A cidade segue diretrizes voltadas à 

sustentabilidade e à preservação ambiental, desenvolvendo práticas que incentivam a separação 

de materiais recicláveis e a gestão eficiente dos resíduos. Essas ações têm sido fundamentais 

para reduzir o impacto ambiental, promovendo a conservação dos recursos naturais e a melhoria 

da qualidade de vida dos habitantes. 

Destaca-se o fato de que, na realidade de Roraima, o município de Boa Vista é o único 

a contar com um Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) em 

vigor. Contudo, o município enfrenta obstáculos consideráveis para implementar efetivamente 

esse plano, ficando aquém das normas de gestão de resíduos estabelecidas em grandes centros 

urbanos do Brasil. A cidade ainda lida com dificuldades no gerenciamento de resíduos sólidos 

urbanos, como a coleta seletiva e o tratamento adequado nos aterros sanitários, que não 

cumprem integralmente as exigências legais. Dado o crescimento populacional e urbano, Boa 

Vista necessita urgentemente de um sistema de gestão de resíduos mais eficaz. 
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Para que as políticas de gestão de resíduos sejam bem-sucedidas, é fundamental que 

haja uma colaboração estreita entre governo, sociedade e empresas. A responsabilidade 

compartilhada se torna essencial para garantir a eficácia dessas ações e proporcionar um 

ambiente mais saudável e limpo, levando em consideração o ciclo completo dos produtos, desde 

sua produção até o descarte final. 

Como ponto positivo, a gestão adequada dos resíduos, com ênfase na separação dos 

materiais recicláveis, representa uma oportunidade de gerar empregos, conservar recursos 

naturais e contribuir para a mitigação das mudanças climáticas. Esses benefícios podem resultar 

em desenvolvimento sustentável e na melhoria da qualidade de vida. 

Dada a complexidade do tema e sua importância para a saúde pública, o meio ambiente 

e o desenvolvimento sustentável das cidades, recomenda-se que futuras pesquisas avancem em 

áreas pertinentes às realidades abordadas neste estudo. Entre essas áreas, destaca-se a economia 

circular, a minimização de resíduos, inovações em triagem e coleta seletiva, tecnologias de 

tratamento avançado e os aspectos sociais e econômicos do manejo de resíduos. 
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3 ANÁLISE COMPARATIVA DOS ATERROS SANITÁRIOS DAS CIDADES DE BOA 

VISTA E FORTALEZA 

 

Neste capítulo, aprofundou-se a análise comparativa dos aterros sanitários das cidades 

de Boa Vista e Fortaleza, dois importantes centros urbanos brasileiros, com foco na eficiência 

e adequação dessas instalações para a destinação final dos resíduos sólidos. A gestão adequada 

dos resíduos urbanos, especialmente quando tratada por meio de aterros sanitários, desempenha 

um papel fundamental na minimização dos impactos ambientais e na conformidade com as 

normas e legislações em vigor. Essa análise se torna ainda mais relevante em um cenário de 

crescente produção de resíduos e de pressões globais por práticas mais sustentáveis. 

Ao explorar a realidade de Boa Vista e Fortaleza, buscou-se compreender como cada 

cidade tem implementado suas estratégias de gerenciamento de resíduos e se as infraestruturas 

de aterros sanitários estão alinhadas às melhores práticas e exigências legais. Boa Vista emergiu 

como um caso recente de adequação às diretrizes nacionais, com a reestruturação de seu aterro 

sanitário municipal e a introdução de algumas melhorias. Por outro lado, Fortaleza se destaca 

por seu papel pioneiro, com o estabelecimento de um sistema eficiente que reflete avanços 

significativos no tratamento de resíduos sólidos. 

A comparação entre esses dois modelos de gestão de resíduos buscou não apenas 

identificar os desafios comuns enfrentados por municípios em diferentes regiões do Brasil, mas 

também destacar as boas práticas que podem ser adotadas por outras cidades, visando uma 

gestão mais eficiente e sustentável dos resíduos sólidos. A análise foi complementada por uma 

abordagem visual, por meio de registros fotográficos, que proporcionaram uma compreensão 

mais aprofundada sobre as condições reais dessas instalações e seu impacto ambiental. 

Ao unir teoria e prática, buscamos não apenas entender as dificuldades encontradas, 

mas também propor soluções criativas que possam orientar o futuro da gestão de resíduos 

sólidos urbanos no país. 

 

3.1 INTRODUÇÃO 

 

Os desafios da gestão de resíduos parece ser uma tarefa desafiadora não só para os 

contextos regionais e nacional, mas em todo o mundo. A gestão de resíduos deficiente em nível 

global resulta em consequências negativas para a saúde, conservação dos recursos naturais, 

estabilidade e riqueza sustentável de uma nação (YAASHIKAA et al., 2022). De acordo com 

o relatório What a Waste 2.0 do Banco Mundial, estima-se que a geração de resíduos aumentará 
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de 2,01 bilhões de toneladas em 2016 para 3,40 bilhões de toneladas em 2050, representando 

um aumento de quase 70% (KAZA; YAO, 2018). 

O Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos (MRSU) em um país continental como o 

Brasil contempla um universo que compreende 5.570 municípios onde habitam 203 milhões de 

habitantes, que geraram, no ano de 2022, 77,1 milhões de toneladas de resíduos, o que equivale 

a uma média diária de 211 mil toneladas, resultando em uma produção média de 

aproximadamente 1,04 kg de resíduos por habitante brasileiro a cada dia, conforme dados da 

Associação Brasileira de Resíduos e Meio Ambiente (ABREMA, 2023). 

A Lei nº 12.305/10 instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e orienta 

sobre a gestão de resíduos sólidos no Brasil, apresentando diversos princípios, instrumentos, 

objetivos, diretrizes e ações para auxiliar no gerenciamento adequado dos resíduos sólidos. Uma 

das medidas importantes diz respeito à disposição ambientalmente adequada dos rejeitos, que 

são resíduos que não tem mais a possibilidade de passar por processo de reciclagem e serem 

novamente integrados à cadeia produtiva (BRASIL, 2010). 

Os resíduos sólidos, quando tratado adequadamente, podem ter um impacto positivo 

na sociedade, otimizando o uso de matérias-primas e energia, protegendo recursos naturais e o 

clima, respeitando a saúde, a segurança e os direitos da população, contribuindo para o 

crescimento econômico e geração de riqueza (ZORPAS et al., 2015). Ademais, um dos 

princípios da PNRS é o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um 

bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania (Brasil, 

2010) 

Analisando os dados da caracterização física dos RSU no Brasil, Leite et al. (2021) 

identificaram que os resíduos sólidos urbanos gerados e coletados no país são detentores de um 

percentual de 85% (percentagem em peso) de materiais com potencial de retornarem ao ciclo 

produtivo (materiais passíveis de compostagem e materiais passíveis de reciclagem), restando 

apenas 15% a serem destinados em aterros sanitários. Percebemos, assim, que a falta de coleta 

seletiva ou uma coleta ineficiente resulta no descarte de materiais com grande potencial de 

reaproveitamento em lixões ou aterros controlados e sanitários. Estima-se que em todo o 

território ainda existam cerca de 3 mil lixões (ABREMA, 2023). 

No cenário nacional, os aterros sanitários são a alternativa mais recomendada na 

destinação final de resíduos sólidos, em virtude de protegerem o solo no qual o resíduo será 

depositado, bem como coletar e tratar os efluentes oriundos da decomposição final dos resíduos, 

proporcionando controle eficiente e seguro do processo (SILVA, 2023) 
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É neste contexto que se propõe, neste estudo, uma análise comparativa entre os aterros 

sanitários de duas capitais brasileiras, Boa Vista e Fortaleza, como forma de compreender os 

processos de gerenciamento de resíduos sólidos e proteção ambiental. 

Boa Vista foi eleita para o estudo por conta dos movimentos recentes de adequação às 

recomendações nacionais e internacionais sobre resíduos sólidos, evidenciados pelos esforços 

iniciados em 2017, com ação conjunta de diversos entes que consolidaram o primeiro PMGIRS, 

construção de um aterro sanitário municipal, que até hoje não é realidade em centenas de 

municípios brasileiros, além da implantação recente de projetos de coleta seletiva e construção 

dos primeiros ecopontos (FARIAS, 2019; GOMES; FARIZEL; ARAÚJO JÚNIOR, 2017; 

BOA VISTA, 2022; NORALES, 2024).  

O aterro sanitário de Boa Vista, é uma instalação projetada para a disposição e manejo 

de resíduos sólidos urbanos da capital do estado. Localizado a cerca de 10 km do centro de Boa 

Vista, tem como objetivo gerenciar os resíduos de maneira controlada e minimizar impactos 

ambientais (BOA VISTA, 2017) 

A escolha do município de Fortaleza se deu pelos avanços nas Políticas e na Gestão 

de Resíduos Sólidos, como, por exemplo, o fato de Fortaleza ter instituído o PMGIRS 

precocemente em dezembro de 2012, pelo avanço do município cearense no programa de coleta 

seletiva pública, com proposta de trabalho em equipe, incentivo e conscientização da sociedade, 

além da inexistência de lixão em seu território (ACFOR, 2012; FUNDAÇÃO DEMÓCRITO 

ROCHA, 2021). 

Outra evidência de que Fortaleza tem sido um percursor do gerenciamento de resíduos 

sólidos no Brasil é que, no estado do Ceará, a Política Estadual dos Resíduos Sólidos (Lei 

Estadual nº 13.103, de 24 de janeiro de 2001) publicada nove anos antes da Política Nacional 

dos Resíduos Sólidos, tendo as alterações republicadas na lei Lei no. 16.032/2016 (CEARÁ, 

2016). 

Os resíduos de Fortaleza são destinados ao Aterro Metropolitano Oeste de Caucaia, 

que é uma instalação localizada na Região Metropolitana de Fortaleza, destinada à disposição 

e gestão de resíduos sólidos, situado a cerca de 30 km do centro de Caucaia (ACFOR, 2012). 

 

3.2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Um aterro sanitário é uma instalação projetada para a disposição de resíduos sólidos 

em terra de forma controlada. A nível global, a instalação de medidas de controle na destinação 

final de resíduos varia significativamente entre diferentes regiões. Os níveis mais baixos de 



66 
 

gestão controlada de RSU são observados na África Subsaariana e na Ásia Central e Sul. Em 

contraste, na América do Norte e na Europa Ocidental, quase a totalidade dos resíduos é tratada 

por meios controlados (PNUMA, 2024). 

Na América do Norte há predomínio da eliminação em aterros sanitários, enquanto na 

Europa Ocidental, as taxas de reciclagem são mais elevadas e a conversão de resíduos em 

energia se destaca como o método predominante para a eliminação de RSU (PNUMA, 2024).  

Países da União Europeia e o Japão estão adotando a incineração de resíduos como 

alternativa aos aterros, motivados pela limitação de áreas disponíveis para aterros e pelas 

questões ambientais associadas à geração de efluentes poluentes (COSTA, ALFAIA, 

CAMPOS, 2019). 

O aterro sanitário é a escolha de método de tratamento ou descarte de RSU mais 

popular na maioria dos países porque é relativamente acessível e tem poucos requisitos técnicos 

(YAASHIKAA et al., 2022). 

Desde a implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), 

esforços têm sido direcionados para fechar os lixões e garantir a disposição adequada dos 

resíduos sólidos urbanos (RSU) em aterros sanitários, visto que nos lixões, os resíduos são 

dispostos de forma direta sobre o solo, sem nenhuma forma de controle ambiental. Assim como 

os lixões, aterros controlados, valas, vazadouros e áreas similares não possuem essa proteção 

ambiental e são considerados ambientalmente inadequados para a disposição final de resíduos 

(MMA, 2022). 

De acordo com o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (MMA, 2022), a meta é eliminar 

os lixões até 2024 e substituí-los por métodos de disposição mais adequados. No entanto, vários 

estados brasileiros ainda estão distantes dessa meta devido à persistência de lixões e aterros 

controlados. 

Essas áreas de disposição inadequada receberam cerca de 39% do total de resíduos 

coletados em 2022 no Brasil e estão presentes em todas as regiões do país (ABREMA, 2023), 

levando à contaminação do contaminam o solo, o ar e as águas (superficiais e subterrâneas). 

Como consequência, proliferam os vetores de doenças, além de atraírem pessoas em condição 

de vulnerabilidade social (PESTANA, 2023). 

Por outro lado, os aterros sanitários são obras de engenharia que desempenham um 

papel central na disposição final de resíduos sólidos urbanos. Estes locais não apenas recebem 

os resíduos, mas também servem como unidades de tratamento e contenção de impactos 

ambientais negativos, pois, são projetados para receber e dispor adequadamente os resíduos 

sólidos urbanos de forma controlada e ambientalmente segura (RAMOS, 2024). 
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Os aterros sanitários possuem algumas características peculiares, como: seleção 

cuidadosa do local, geralmente situada a jusante dos assentamentos humanos e com geologia 

subjacente não porosa; uso de geomembranas ou barreiras adequadas para prevenir a lixiviação 

para o ambiente, juntamente com a tecnologia para a coleta e gestão dos lixiviados;  recuperação 

de gás de aterro, que pode incluir a tarifação ou a recuperação de energia;  disposição dos 

resíduos em células, com compactação e cobertura diária utilizando materiais inertes; e a 

implementação de cercas, básculas e outras medidas de segurança (PNUMA, 2024). 

No Brasil, a NBR 8419/1992 caracteriza o aterro sanitário como: 

 

Técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar 

danos à saúde pública e à sua segurança, minimizando os impactos 

ambientais, método este que utiliza princípios de engenharia para 

confinar os resíduos sólidos à menor área possível e reduzi-los ao menor 

volume permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na 

conclusão de cada jornada de trabalho, ou a intervalos menores, se 

necessário (ABNT, 1992). 

 

As técnicas implementadas nos aterros sanitários envolvem sistemas de proteção 

ambiental, incluindo impermeabilização do fundo, drenagem de lixiviados, drenagem e 

aproveitamento de gases, drenagem de águas pluviais, aplicação de camadas de cobertura dos 

resíduos e monitoramento ambiental e geotécnico da área. Tais medidas são consideradas 

essenciais para garantir a qualidade e a durabilidade dessas instalações (SILVA, 2022). A 

Figura 10 apresenta o perfil da célula de aterramento de um aterro sanitário, contemplando área 

de preparação, área em operação e área encerrada. 
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Figura 10 - Aspectos básicos de engenharia ambiental de aterros sanitários 

 

Fonte: PASSOS (2019) 

Uma das problemáticas envolvidas nessa estratégia é que a decomposição dos resíduos 

biodegradáveis em aterros gera gás de aterro, também chamado biogás, que é rico em metano 

(CH₄), gás que tem um potencial de aquecimento global significativamente mais alto do que o 

dióxido de carbono (CO₂). Ainda que tenha um impacto mais intenso em termos de 

aquecimento, sua concentração na atmosfera é menor do que a do CO₂ (PNUMA; CCAL, 2022). 

Assim, a redução das emissões de metano é uma estratégia importante para mitigar o 

aquecimento global a curto prazo. Para reduzir as emissões de metano originadas dos aterros 

sanitários, muitos países têm priorizado o desvio de resíduos biodegradáveis para a reciclagem 

e/ou para a compostagem e digestão anaeróbica. O incremento nos esforços voltados para a 

redução e reciclagem de resíduos diminuirá a quantidade de resíduos destinados aos aterros 

(PNUMA; CCAL, 2022). 

Em virtude de seu potencial energético, o gás metano pode ser capturado e aproveitado 

como fonte de energia (RAMOS, 2024). O aproveitamento do biometano desempenha papel 

fundamental na diminuição das emissões de metano e dióxido de carbono na atmosfera (Moura, 

2023). As emissões dos aterros podem ser capturadas por usinas de energia, permitindo a 

produção eficiente de eletricidade (TENG et al., 2021). 
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A disposição de resíduos em aterros sanitários também resulta na geração de chorume, 

um efluente altamente poluente devido à sua composição complexa, que inclui uma alta 

concentração de matéria orgânica, compostos húmicos, compostos nitrogenados, metais 

pesados e sais inorgânicos (COSTA; ALFAIA; CAMPOS, 2019). 

Os lixiviados de aterro são definidos como efluentes líquidos gerados pela percolação 

de águas pluviais através dos resíduos sólidos em aterros, bem como pela umidade dos resíduos 

e pelos produtos de sua degradação. O volume de chorume gerado é influenciado por fatores 

como precipitação, evapotranspiração, escoamento superficial, infiltração, intrusão de águas 

subterrâneas no aterro e grau de compactação dos resíduos (COSTA; ALFAIA; CAMPOS, 

2019). 

Apesar de seus efeitos adversos, é provável que os aterros continuem a desempenhar 

um papel significativo na gestão dos resíduos, por ser um sistema de gerenciamento de resíduos 

simples, eficaz e muito mais baratos do que outras opções de descarte. A vigilância contínua 

dos aterros é essencial para monitorar e avaliar impactos ambientais (PNUMA; CCAL, 2022) 

(YAASHIKAA et al., 2022). 

Os custos associados aos aterros são variados e incluem despesas com transporte, 

aquisição de terrenos, construção e operação de aterros sanitários, além de sistemas para 

gerenciamento de chorume e de queima de gás de aterro (TENG et al., 2021). 

No Brasil, estima-se que 61% dos RSU coletados em 2022 (43,8 milhões de toneladas 

de resíduos) foram encaminhados para aterros sanitários. As regiões Sudeste e o Sul enviaram 

mais de 70% dos RSU coletados para aterros sanitários, apresentando índices melhores que a 

média nacional. Das outras regiões, todas com desempenho abaixo da média nacional, Norte e 

Nordeste, enviaram somente 37% dos resíduos coletados para uma destinação final 

ambientalmente adequada, o que denota as dificuldades envolvidas no gerenciamento de RSU 

nas regiões aqui envolvidas (ABREMA, 2023). 

 

3.3 OBJETIVO 

 

Analisar, comparativamente, os locais de destinação final de Resíduos Sólidos nos 

municípios de Boa Vista e Fortaleza. 
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3.4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

No tocante aos procedimentos metodológicos, realizou-se uma pesquisa descritiva e 

exploratória, com levantamento de características conhecidas dos processos estudados por meio 

de análise comparativa, com abordagem qualitativa das informações. A investigação utilizou 

como procedimentos metodológicos pesquisas bibliográficas, análise documental e 

levantamento de dados em campo por meio de observação direta, registros fotográficos e 

entrevistas com responsáveis pelos aterros sanitários. 

A pesquisa foi realizada nos municípios de Boa Vista, capital do estado de Roraima e 

em Fortaleza, capital do estado do Ceará. A pesquisa bibliográfica envolveu busca nos Planos 

Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) dos municípios envolvidos. A 

coleta de dados in loco ocorreu no período de abril a dezembro de 2023. 

Nas pesquisas de campo, foram realizados procedimentos de observação direta, 

anotações em diário de campo, registros fotográficos e entrevista com os responsáveis pelas 

unidades de processamento e destinação final de resíduos sólidos, de acordo com roteiro 

específico estabelecido previamente em instrumento de coleta de dados construído 

especificamente para atingir os objetivos deste estudo.  

No município de Boa Vista, os dados foram coletados no Aterro Sanitário Municipal 

de Boa Vista. Em Fortaleza, os dados foram coletados no Aterro Sanitário Metropolitano Oeste 

de Caucaia (ASMOC). 

As categorias de análise utilizadas na comparação foram: antecedentes do aterro 

sanitário, estrutura operacional, impermeabilização e drenagem de efluentes, sistema de 

drenagem pluvial, sistemas de tratamento, monitoramento ambiental, presença de catadores no 

local e atividades de reaproveitamento/reciclagem de resíduos. 

Como modelo de referência/sistema ideal, utilizou-se as normas NBR 8.419/92 

(ABNT, 1992) e NBR 13.896/97 (ABNT, 1997), que abordam a apresentação de projetos de 

aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos e os critérios para seu projeto, implantação e 

operação, estabelecendo diretrizes rigorosas e critérios de segurança e monitoramento que 

objetivam prevenir acidentes e mitigar os impactos negativos no meio ambiente e na sociedade. 

No que concerne aos aspectos éticos, a pesquisa ocorreu segundo o que estipula a 

Resolução 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, e obedeceu aos princípios de autonomia, 

beneficência, não maleficência e justiça. O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de 

Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Roraima e foi aprovado pelo Parecer 

consubstanciado do CEP nº 6.170.049. Houve também submissão do presente estudo às 
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prefeituras municipais de Boa Vista e Fortaleza para solicitar autorização para realização dos 

procedimentos in loco, tendo-se obtido autorização e posteriormente seguido para a coleta de 

dados.  

 

3.5 RESULTADOS: EXPLORANDO ATERROS SANITÁRIOS EM PERSPECTIVA 

ISOLADA E COMPARATIVA 

 

A partir do roteiro pré-estabelecido, foi possível realizar a análise dos dois aterros 

sanitários comparados nesse estudo. Nesta primeira seção será realizada uma descrição de cada 

um dos aterros, e na sequência será realizada a discussão dos dados de forma comparativa e 

analítica. 

 

3.5.1 Aterro Sanitário de Boa Vista 

 

O Aterro Sanitário de Boa Vista está localizado na BR-174, na saída de Boa Vista em 

direção a Manaus, conforme Figura 11. O terreno utilizado é de propriedade do município, 

porém a operação do Aterro é de responsabilidade da empresa Sanepav Ambiental desde 2013. 

Os resíduos destinados ao aterro são provenientes exclusivamente da capital Boa Vista.  

Figura 11 - Aterro Sanitário Municipal de Boa Vista 

 

Fonte: Autoria própria, 2022 



72 
 

 

3.5.1.1 Antecedentes 

 

O Aterro Sanitário de Boa Vista teve suas atividades iniciadas entre os anos de 2001 a 

2002. A maior parte dos problemas atuais do Aterro Sanitário decorrem da ausência de 

planejamento à época do início de suas atividades e após muitos anos de seu funcionamento 

sem o atendimento às recomendações legalmente estabelecidas. As questões envolvem 

impactos socioambientais, desperdício de recursos naturais e financeiros, além de problemas 

de saúde pública. 

Em seu histórico, é possível identificar que, entre os anos de 2014 a 2016, o aterro 

sanitário atingiu sua capacidade máxima, tornando-se um “lixão a céu aberto” e passivo 

ambiental. Estudos realizados por Souza e Andrade (2018) e Ferreira (2019) confirmaram que 

desde 2015 o aterro sanitário de Boa Vista não atendeu mais às perspectivas legais.  

Junto à área de operação de acondicionamento dos resíduos, havia indícios da presença 

de catadores de materiais recicláveis. Em 2017 foi identificado a presença de crianças 

recolhendo alimentos em meio aos animais presentes na área. Muitas pessoas invadiram o aterro 

por meio de rotas clandestinas, inclusive em período noturno, com o objetivo de manter trabalho 

e renda provenientes da coleta de resíduos (SCACABAROSSI; PÉRICO, 2018; FARIAS, 

2019). Noticiários apontam também indícios de prostituição infantil e consumo de drogas no 

local (ALTINO, 2022). Essas irregularidades, decorrentes de processos de exclusão social, 

colocavam pessoas em condições sub-humanas, sob risco de contaminação, doenças e 

acidentes, o que levou o Ministério Público do Trabalho a promover ações judiciais para 

fechamento do lixão (FERREIRA, 2019). 

Ainda em 2017, já sob administração da empresa Sanepav, a segurança foi reforçada 

e o aterro foi fechado para o trabalho de catadores de materiais recicláveis. A prefeitura de Boa 

Vista, por sua vez, foi obrigada judicialmente a retirar as famílias que ali residiam e realizar a 

limpeza da área do aterro adjacente ao Igarapé Wai Grande, cujas águas já haviam sido 

comprometidas (FERREIRA, 2019). 

Há relatos também de queima de resíduos no Aterro, fenômeno que ocasiona poluição 

atmosférica e compromete a saúde da população nos arredores (COSTA, 2015). No entanto, foi 

possível observar em visita ao local que atualmente essa prática não ocorre no aterro e que se 

tem buscado uma melhoria progressiva das recomendações legais de operação. 
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3.5.1.2 Estrutura operacional do Aterro 

 

Sobre a área do Aterro, trata-se de um local restrito, com acesso rodoviário por vias 

asfaltadas, totalmente cercado e conta com guarita, segurança, placas de restrição de acesso e 

controle de entrada, além das instalações administrativas de apoio aos trabalhadores, conforme 

a Figura 12. 

Figura 12 - Estrutura da área de entrada do Aterro Sanitário de Boa Vista. (A) Portão de 

entrada de veículos. (B) Área de pesagem de veículos e balanças rodoviárias (C) Estrutura 

administrativa. (D) Área de convivência dentro da estrutura administrativa. 

 

Fonte: Autoria própria, 2023 

Durante a visita in loco, houve informação da parte dos gestores que o projeto foi 

concebido sem planejamento em sua fase inicial, o que pode ter contribuído para uma série de 

consequências negativas: ausência de pontos de monitoramento ambiental e de técnicas de 

tratamento dos líquidos e dos gases, ausência de realização de estudos ambientais que deram 

subsídio às autorizações de instalação, operação e análises físico-químicas das águas 

subterrâneas. 

Como resultado, durante muitos anos de seu funcionamento, o Aterro Sanitário não 

possuía nenhum controle em relação aos tipos de resíduos depositados, havendo relato de 

resíduos de saúde junto com resíduos sólidos urbanos. Estudos apontam que historicamente 

resíduos domiciliares e comerciais de baixa periculosidade foram depositados juntamente com 

os industriais e hospitalares, de alto poder poluidor, ainda que até hoje se desconheça a 
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magnitude dos reais impactos ocasionados no solo, ar e no lençol freático (BRASIL; PIRES; 

HAYD, 2019; FALCÃO; PINHEIRO; OLIVEIRA, 2012). 

Cabe salientar que os aterros sanitários classe II devem receber somente resíduos 

sólidos que não oferecem riscos ao meio ambiente e à saúde, em especial os originados no meio 

urbano, excluindo-se os resíduos perigosos de diversas naturezas, que devem ser destinados 

para outros aterros ou métodos de tratamento específicos (ABNT, 2004; PESTANA, 2023). 

Atualmente, o aterro opera suas atividades com regularidade. Foi-nos apresentada 

pelos gestores locais uma cópia de Licença de Operação (Autorização de Operação nº 

326/2017), expedida pela Prefeitura de Boa Vista à empresa Sanepav, para operação e 

manutenção do Aterro Sanitário, ainda que a licença está condicionada a algumas “exigências 

e recomendações” que não nos foram apresentadas. No entanto, o referido documento foi 

emitido em setembro de 2017, com validade de 04 anos, tendo seu tempo de validade já 

expirado em setembro de 2021. 

A área de operação do Aterro de Boa Vista está dividida em duas grandes áreas, sendo 

a primeira parte formada pelo conjunto das células da estrutura mais antiga, contendo o acúmulo 

de resíduos formando um talude, cujas atividades já foram encerradas. De acordo com Cudjoe 

et al. (2021), a mitigação de aterros sanitários desativados é um processo essencial para 

minimizar os impactos ambientais e de saúde associados a áreas que foram utilizadas para a 

disposição de resíduos. Trata-se de uma tarefa complexa e que demanda volume importante de 

recursos financeiros.  

Isso ocorre devido às atividades de decomposição que continuam em operação mesmo 

após a desativação da área do aterro ou lixão, resultando na persistência da produção de 

lixiviado contaminado por um período que pode variar de 20 a 50 anos (SALES E SOUZA et 

al., 2021). 

Já na área nova do Aterro de Boa Vista, de construção mais recente, tem-se buscado 

implementar os mecanismos de engenharia de aterros sanitários, com impermeabilização do 

solo e mecanismos de drenagem dos efluentes, conforme Figura 13. 
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Figura 13 - Célula em operação atualmente (A) – área de operação completa. (B) Caminhões 

realizando a compactação e o recobrimento dos resíduos. (C) vista da célula em operação e do 

maciço das células desativadas. 

 

Fonte: Autoria própria, 2023 

Na parte do talude antigo (Figura 13-C), os resíduos das células cujas atividades já 

foram encerradas produzem chorume, que se encontra em armazenamento e sob monitoramento 

em lagoas de acumulação.  

Atualmente, existem 4 lagoas de chorume do aterro antigo e mais 2 na estrutura nova 

em operação, conforme Figura 14. 
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Figura 14 - Lagoas de chorume. (A) Lagoas de chorume das células antigas e estação de 

tratamento desativada. (B) Caminhão-pipa realizando a recirculação do chorume. (C) - Duas 

lagoas da nova célula de operação, atualmente em funcionamento. 

 

Fonte: Autoria própria, 2023 

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Administração Municipal  (IBAM, 

2023), uma nova área de aterro está sendo estudada e em breve será definida, considerando o 

fim da vida útil do aterro atual. O documento apresenta inclusive um mapa, conforme Figura 

15, porém ao se visitar o local não se observou nenhuma atividade no sentido da construção 

desta nova área do aterro. Ao perguntar sobre a nova área, os responsáveis pelo aterro não 

souberam dar maiores informações.  
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Figura 15 – Projeção de nova área para o Aterro Sanitário de Boa Vista. 

 

Fonte: IBAM (2023) 

 

3.5.1.3 Impermeabilização e drenagem de efluentes 

 

Sobre a impermeabilização do Aterro de Boa Vista, foi-nos informado que, 

atualmente, há impermeabilização de base com argila e manta, além da cobertura com camadas 

de argila após disposição dos resíduos, o que evidencia os esforços da gestão para adequar a 

estrutura à NBR Nº 13.1896/97 (ABNT, 1997). 

Cabe salientar que a impermeabilização da área de operação atual nem sempre ocorreu. 

Os responsáveis pela Sanepav informaram que não possuem informações de como ocorreu a 

operação no aterro sanitário no período anterior ao contrato da empresa, que durou de 2001 até 

2013, dada à ausência de planejamento anteriormente mencionada neste estudo. 

O chorume de aterros sanitários representa uma grave preocupação para as 

comunidades devido à presença de substâncias perigosas. Este efluente contém elevadas 

concentrações de poluentes orgânicos, sais, amônia, nitrogênio e metais pesados, além de 

materiais orgânicos xenobióticos, como ftalatos. Além disso, o chorume pode infiltrar-se no 

solo e contaminar as águas subterrâneas. Portanto, o manejo inadequado do chorume é perigoso 

e pode resultar em sérios problemas ambientais e sociais (ZAMRISHAM et al., 2023).  
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A esse respeito, Souza e Andrade (2018) identificaram áreas de contaminação na 

porção norte, nordeste e noroeste do aterro, com sugestão de migração para as camadas 

inferiores, por conta da porosidade do material arenoso e pelo potencial gravitacional da área 

investigada, notadamente em direção à porção norte do igarapé Auaí Grande, que fica a cerca 

de 150 metros do local, podendo ser afetado diretamente por contaminantes produzidos pelo 

aterro, devido à interligação pelo fluxo subterrâneo. Os autores relatam, ainda, indícios de 

carência da mata ciliar, pontos visíveis de assoreamentos, indícios de queimadas de resíduos 

sólidos e odor desagradável da água, em decorrência de ação antrópica (ALTINO, 2022; 

SOUZA; ANDRADE, 2018; FARIAS, 2019). 

Por fim, cumpre ainda salientar que, próximo ao aterro sanitário de Boa Vista, existe 

um conjunto habitacional denominado Pérolas do Rio Branco, em que há relatos de que a 

população sofre com efeitos que o aterro ocasiona. Relato dos moradores de 2015 dão conta de 

que insetos são atraídos pelo lixo no local (COSTA, 2015). 

No tocante à drenagem de efluentes líquidos, há sistema de drenagem e coleta do 

líquido percolado, que é direcionado para captação em lagoa de acumulação, conforme 

apresentado na Figura 14. Após o transporte, o chorume passa por um tratamento destinado a 

reduzir sua carga poluente e odor, sendo liberado na natureza somente após essa etapa de 

tratamento. 

Atualmente, diversas tecnologias estão disponíveis para o tratamento de chorume de 

aterro. As opções incluem: processos biológicos (lodos ativados, lagoas de estabilização 

aeróbica e anaeróbica e filtros biológicos); processos físico-químicos (como flotação, 

coagulação/floculação, adsorção, precipitação química, ajuste de pH, oxidação química, troca 

iônica e tratamento eletroquímico); filtração por membranas (microfiltração, ultrafiltração, 

nanofiltração e osmose reversa); tratamentos oxidativos avançados (processo Fenton e 

ozonização) e sistemas naturais (COSTA; ALFAIA; CAMPOS, 2019). 

No Brasil, muitas cidades enfrentam dificuldades no tratamento de efluentes de aterros 

sanitários. A aplicação exclusiva de lagoas de estabilização pode ser inadequada para lixiviados 

mais antigos. Com o tempo, a remoção de compostos refratários torna-se mais difícil, exigindo 

tecnologias mais avançadas e custos mais elevados. Assim, é necessário combinar tratamentos 

complementares para lidar com a complexidade crescente do chorume (COSTA; ALFAIA; 

CAMPOS, 2019). 

Já em relação aos gases gerados, na estrutura antiga do Aterro Sanitário de Boa Vista, 

concebida sem planejamento, não há sistema de drenagem de gases. Historicamente tem sido 

apontados riscos de incêndios, causados pelos gases gerados pela decomposição dos resíduos; 
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e também de escorregamentos, quando da formação de pilhas muito íngremes, sem critérios 

técnicos adequados (BRASIL; PIRES; HAYD, 2019). 

Na célula nova do Aterro de Boa Vista, atualmente em operação, foi possível visualizar 

que ocorre drenagem dos gases, seguido de combustão. Os drenos verticais foram projetados 

para o aterro constituídos por tubos perfurados de concreto armado, envolvidos por pedras 

britadas e por um queimador tipo flare devidamente instalado na saída dos drenos, de modo 

semelhante aos drenos instalados no ASMOC, conforme Figura 16. 

Figura 16 - Sistema de drenagem de gases. A - Dreno vertical. B - queimador tipo flare 

 

Fonte: Autoria própria, 2023 

 

3.5.1.4 Sistema de drenagem pluvial 

 

Diferentes técnicas, como revestimentos, camadas de impermeabilização e cobertura, 

são aplicadas para controlar a entrada de água da chuva no aterro e, consequentemente, reduzir 

o volume de chorume gerado (COSTA; ALFAIA; CAMPOS, 2019). Na visita in loco, obteve-

se informação de que existe sistema de drenagem de águas pluviais no Aterro de Boa Vista. 

Porém não foi possível visualizar nenhuma estrutura que possa realizar essa atividade no aterro.  

 

3.5.1.5 Sistemas de tratamento 

 

Como mencionado, o aterro de Boa Vista conta com uma Estação de Tratamento de 

Chorume – ETC que possui um total de 6 lagoas anaeróbias. Há uma estrutura predial edificada 

ao lado das 4 lagoas da estrutura antiga (Figura 12-A), porém a estrutura está abandonada e, 

segundo informações dos gestores, nunca funcionou efetivamente, situação que demonstra 

potenciais problemas e riscos de contaminação do solo e dos igarapés adjacentes, ainda que as 

lagoas estejam revestidas com manta de proteção 
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Por fim, foi possível observar que a operação do aterro contempla prática de 

recirculação do líquido sobre o maciço por meio de caminhão pipa (Figura 12-B) o que reduz 

a quantidade de chorume nas lagoas e auxilia os processos de biodegradação e decomposição 

no maciço. Essa técnica, embora eficaz, apresenta desvantagens estruturais, como a 

instabilidade dos taludes devido ao acúmulo de líquidos na massa de resíduos, além de expor 

os trabalhadores a riscos à saúde devido ao contato direto com o efluente.  

Inexiste no aterro qualquer sistema de tratamento ou reaproveitamento de gases. 

 

3.5.1.6 Monitoramento Ambiental 

 

Sobre o monitoramento ambiental do Aterro de Boa Vista, obteve-se informação de 

que ocorre o monitoramento de águas superficiais e subterrâneas, além de monitoramento 

geotécnico com auxílio topográfico, que realiza atividade de leitura dos marcos superficiais, o 

que se considera de suma importância, dada a necessidade obtenção de parâmetros geotécnicos, 

análise do comportamento mecânico do aterro e estabilidade dos taludes e prevenção de 

acidentes. Não ocorre monitoramento do ar. Não obtivemos informação sobre monitoramento 

dos gases, limitando-se à informação de que os mesmos são queimados.  

Na área de operação do aterro, ocorre compactação e recobrimento dos resíduos com 

sedimento.  Não foi identificado presença de animais na área, à exceção de muitas aves. Há um 

dispositivo chamado “espanta-urubu” que é utilizado e produz disparos sonoros com finalidade 

de dispersar a grande quantidade de aves no local. Ainda que não tenhamos visualizado in loco, 

foi relatado que por vezes cachorros adentram a área do aterro.  

 

3.5.1.7 Presença de catadores  

 

Apesar do histórico de denúncias de catadores no local, foi possível constatar que 

desde o ano de 2016 não existem mais catadores no espaço do aterro sanitário, o que de fato 

também foi possível observar. 

Em 2014 foi instalada uma Usina de Reciclagem e Renda de Roraima, que tinha como 

objetivo colaborar na organização e estruturação dos catadores de materiais recicláveis, que 

compõem a cooperativa Unirenda, equipamento adquirido pela Federação das Indústrias do 

Estado de Roraima (FIER), como recursos obtidos junto ao Consulado do Japão (COSTA, 

2015). A cooperativa funcionou por algum tempo, mas encerrou suas atividades e a sua 

estrutura está abandonada, conforme se observa na Figura 17. 
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O PMGIRS Boa Vista relata, ainda, a existência de outras duas cooperativas: a 

Associação Global de Materiais Recicláveis e a Associação de Catadores de Materiais 

Recicláveis Terra Viva. 

Figura 17 - Antigo galpão da Usina de Reciclagem e Renda de Roraima 

 

Fonte: Autoria própria, 2023 

 

3.5.1.8 Atividades de reaproveitamento/reciclagem de resíduos 

 

Não foi identificada nenhuma atividade de aproveitamento de resíduos na área do 

aterro. Identificamos que há no local um equipamento de reciclagem de resíduos da construção 

civil, conforme Figura 18, porém não está em utilização atualmente. Informaram-nos na visita 

que o aterro não recebe resíduos da construção civil.  

Figura 18 - Equipamento de reciclagem de Resíduos da Construção Civil 

 

Fonte: Autoria própria, 2023 

Em seu estágio atual, o Aterro Sanitário de Boa Vista ainda não conseguiu fazer as 

mudanças necessárias para se adequar corretamente à condição de Aterro Sanitário, sendo 

melhor caracterizado como Aterro Controlado, visto que possui apenas parte das características 

necessárias nesse processo. 
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Os aterros controlados podem ser vistos como uma solução intermediária entre os 

lixões a céu aberto e os aterros sanitários. Eles envolvem o processo de isolamento dos lixões 

antigos, mas incorporam sistemas de drenagem de chorume e gases, compactação dos resíduos 

e cobertura das células ao final do dia de trabalho. No entanto, a ausência de impermeabilização 

na base e a inadequada gestão do chorume em aterros controlados podem levar à poluição 

localizada, afetando a qualidade das águas superficiais e subterrâneas (COSTA; ALFAIA; 

CAMPOS, 2019). 

Assim, os resíduos depositados e comprimidos em aterros podem ter um impacto na 

saúde do solo e no abastecimento de água subterrânea por muitos anos após o fechamento do 

aterro, situação que se assemelha à área desativada do antigo aterro. Estruturas antigas de lixão 

ou aterros controlados apresentam risco de deslizamentos, com múltiplas ocorrências fatais 

todos os anos, tornando sua remediação uma necessidade urgente (YAASHIKAA et al., 2022). 

 

3.5.2 Aterro Sanitário de Caucaia 

 

Todos os resíduos gerados no município de Fortaleza são destinados ao Aterro 

Sanitário Metropolitano Oeste de Caucaia (ASMOC), que está localizado no município de 

Caucaia, na margem esquerda da BR-020, à altura do km 15, a 1,6km da rodovia. O ASMOC 

conta com uma área total de 123 ha, dos quais 78 hectares destinam-se ao recebimento dos 

RSU. Informações prestadas pelos gestores dão conta de uma atividade diária que recebe em 

média 6 mil toneladas de resíduos provenientes de um aglomerado populacional de cerca de 3 

milhões de pessoas.  
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Figura 19 - Aterro Sanitário Metropolitano Oeste de Caucaia (ASMOC) 

 

Fonte: Autoria própria, 2023 

Durante as visitas, foi-nos informado que ocorre também o recebimento de resíduos 

gerados em empresas particulares e grandes geradores. Os resíduos de ambos os municípios são 

provenientes de atividades de coleta domiciliar, comercial, varrição, capinação, serviços de 

saúde, dentre outros.  

 

3.5.2.1 Antecedentes 

 

Em sua planta inicial, o aterro sanitário foi projetado em 17 setores e subdividido em 

67 trincheiras, cada uma com uma área aproximadamente igual a 101 x 71 metros e com 

profundidade entre 2 a 5 metros, de acordo com dados do PMGIRS (ACFOR, 2012). Durante 

vários momentos o ASMOC passou por ampliações em sua área.  Mas, com o esgotamento do 

local (Figura 17-B), foi necessária a aquisição de uma nova área de tamanho similar ao anterior. 

Assim, no ano de 2014, foi realizada a compra de um terreno com 23 hectares ao lado do 

ASMOC e instalou-se o novo aterro sanitário, também denominado ASMOC II, conforme 

Figura 17-A. 

O novo aterro sanitário teve suas atividades iniciadas no ano de 2019, quando passou 

a receber os RSU do município de Fortaleza. O aterro atualmente é administrado pela Ecofor 

Ambiental S/A do Grupo Marquise em regime de concessão e fiscalizado pela Autarquia de 
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Regulação, Fiscalização e Controle dos Serviços Públicos de Saneamento Ambiental – 

ACFOR. 

Nesse interim, no ano de 2018 foi concluída a obra de instalação da usina de biogás 

GNR (Gás Natural Renovável) Fortaleza com o objetivo de captar os gases gerados no ASMOC 

e produzir biometano a partir dos resíduos (CARVALHO et al., 2021). 

De acordo com o Relatório de Impacto Ambiental apresentado à Superintendência 

Estadual do Meio Ambiente (SEMACE), após o processo de ampliação, o ASMOC teve sua 

área dimensionada para atender à demanda de resíduos até o ano de 2034 (ECOFOR, 2011). 

 

3.5.2.2 Estrutura operacional do Aterro 

 

Os dados do ASMOC foram coletados em visitas realizadas no segundo semestre de 

2023. A área é totalmente cercada com um muro de concreto na área de entrada e com cerca 

aramada em toda a sua extensão, conforme Figura 18-A. Há vigilância armada diurna e noturna 

na unidade. 

O controle da pesagem é formado por três balanças rodoviárias (Fig. 16-B), sendo uma 

para captação do peso na entrada e outra na saída de veículos, além de uma balança reserva. Os 

veículos são pesados na entrada e na saída. Cada balança tem capacidade de 80 toneladas. Todo 

o sistema é informatizado e funciona através de câmeras fixadas na balança de entrada e de 

saída.  

Todos os veículos que circulam no local são cadastrados previamente. A captação da 

informação sobre o peso do veículo acontece automaticamente, há apenas o registro da placa. 

O controle de pesagem no ASMOC é gerenciado pela concessionária que administra o aterro e 

estes dados também são captados por um sistema instalado na Agência Reguladora – ACFOR, 

que consegue, em tempo real, monitorar todo o processo de pesagem dos veículos.  

De modo geral, é possível observar uma maior informatização e uso de tecnologia nos 

serviços de coleta e monitoramento de dados, em comparação com o Aterro de Boa Vista. 

Existem instalações administrativas e de apoio aos trabalhadores (Fig. 20-C). O 

ambiente é formado por salas totalmente climatizadas com divisórias para os trabalhadores. Há 

espaço de convivência na área administrativa, conforme Figura 20-D. 
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Figura 20 - Estrutura da área de entrada do Aterro Sanitário Metropolitano Oeste de Caucaia. 

(A) Portão de entrada de veículos. (B) Área de pesagem de veículos e balanças rodoviárias 

(C) Estrutura administrativa. (D) Área de convivência dentro da estrutura administrativa. 

 

Fonte: Autoria própria, 2023 

 

3.5.2.3 Impermeabilização e drenagem de efluentes 

 

A base do Aterro possui sistema de impermeabilização formado por várias camadas 

de múltiplos materiais: solo compactado 60cm, manta PEAD 2mm totalmente soldada, manta 

geotêxtil para proteção mecânica e uma cama de solo de 40cm, que é a camada mais superficial. 

A partir da chegada dos resíduos no aterro sanitário, os materiais são compactados recobertos 

com argila. Assim, observamos a impermeabilização de base deste aterro sanitário atende 

plenamente a NBR Nº 13.1896/97 (ABNT, 1997). 

No que diz respeito à drenagem de efluentes, o ASMOC dispõe um sistema de 

drenagem e aproveitamento tanto para o chorume (efluente líquido) como para o biogás 

(efluente gasoso).  

A drenagem dos líquidos percolados é realizada através de drenos no fundo das 

trincheiras em forma de espinha de peixe, seguindo a uma rede coletora, que por gravidade 

alimenta a estação elevatória e então são bombeados para as lagoas de tratamento, onde é 

realizado o tratamento do percolado (ACFOR, 2012).  

No total existem 5 lagoas de tratamento de chorume na estrutura do aterro antigo, cujas 

atividades já foram encerradas, porém o líquido e os gases ainda são submetidos a tratamentos. 

As lagoas do aterro antigo foram reformadas visando atender a melhores padrões de qualidade. 

Os gases gerados no aterro antigo são capturados e transportados para a GNR Fortaleza. 
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A estrutura nova do Aterro possui 04 lagoas de chorume atualmente em operação, além 

da lagoa de água tratada, conforme Figura 21. O aterro possui 6 poços de monitoramento da 

água subterrânea, sendo 3 a montante e 3 a jusante. 

Figura 21 - Vista aérea das lagoas de chorume do Aterro Sanitário Metropolitano Oeste de 

Caucaia 

 

Fonte: FORTE (2022) 

De acordo com o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) do ASMOC, os 

dispositivos de drenagem do lixiviado são drenos na fundação e drenos horizontais de lixiviado. 

Tais drenos se interligam com os drenos verticais de gás, levando o lixiviado até a base do 

aterro, onde o lixiviado é coletado e conduzido aos poços de visita localizados nas adjacências 

das vias e depois encaminhado ao Sistema de Tratamento de Lixiviados – STL, no qual o 

chorume é direcionado para as lagoas de estabilização por gravidade até as lagoas onde é 

realizado o armazenamento e o tratamento dos efluentes (ECOFOR, 2011). 

Já os drenos verticais projetados para este aterro são constituídos por tubos perfurados 

de concreto armado, envolvidos por pedras britadas, conforme Figura 22. 
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Figura 22 - Dreno de concreto vertical revestido por malha de ferro 

 

Fonte: Autoria própria, 2023 

Estudo realizado por Gomes et al. (2024) identificou que o funcionamento do aterro 

sanitário não interferiu na qualidade da água subterrânea pelos parâmetros e no período 

estudado, com exceção dos cloretos, ainda que tenha ressaltado que o ideal é que seja realizado 

o monitoramento anterior a implantação do aterro para classificação de qualidade e 

determinação dos valores de referência, o que não aconteceu.  

 

3.5.2.4 Sistema de drenagem pluvial 

 

Há sistema de drenagem de águas pluviais no aterro, cuja função é recolher água da 

chuva e desviá-las para fora do aterro sanitário, reduzindo o volume do percolado gerado. O 

processo evita a erosão, garante o mínimo de infiltração e resulta em menor produção do 

chorume e menor custo do tratamento do lixiviado (ECOFOR, 2011). 

O sistema de drenagem pluvial compreende canaletas e canais de diferentes geometrias 

e dimensionamentos, descidas hidráulicas em colchão reno, caixas de passagem em gabião e 

alvenaria, galerias em tubos de concreto nas travessias e dissipadores em pedra rachão.  

A proteção dos taludes do maciço ocorre por elementos de drenagem provisórios, 

como canaletas de berma, canais e descidas hidráulicas em concreto e alvenaria, além do plantio 

de grama, conforme Figura 23. 
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Figura 23 - Sistema de drenagem pluvial e cobertura vegetal 

 

Fonte: Autoria própria, 2023 

 

3.5.2.5 Sistemas de Tratamento  

 

O ASMOC possui sistemas de tratamentos dos efluentes líquidos e gases. Além das 

lagoas de estabilização, há uma unidade de tratamento de líquido percolado na área interna da 

unidade por osmose reversa, conforme Figura 24. Há drenos na nas lagoas que levam o líquido 

para a Estação de Tratamento de Efluentes para passar pelo tratamento. De acordo com 

informações dos gestores, o processo de osmose reversa foi escolhido pelo fato de ter bons 

resultados, ser um processo majoritariamente físico e também pela economia de espaço no 

local. 

Para armazenamento da água gerada após o lixiviado ter passado pelo processo de 

osmose reversa, há uma décima lagoa no ASMOC, que difere de todas as outras pelo fato de a 

água tratada ser límpida e cristalina, Figura 24-C. 

A tecnologia de filtragem por membrana, como a osmose reversa, é amplamente 

aplicada na América do Norte para águas residuais e chorume de aterros sanitários. Esses 

sistemas têm sido bem sucedidos na remoção de compostos orgânicos, inorgânicos e metais 

pesados, frequentemente como uma etapa adicional aos tratamentos convencionais. No entanto, 

é essencial selecionar um pré-tratamento apropriado para minimizar a formação de incrustações 

nas membranas (COSTA; ALFAIA; CAMPOS, 2019). 
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No caso do tratamento do ASMOC, a etapa de pré-tratamento ocorre por meio de 

processo químico em tanque de pré-acidificação (Figura 24-A), processo por meio do qual 

ocorre a adição de um ácido para ajustar o pH da água antes que passe pelo sistema de osmose 

reversa. A pré-acidificação ajuda a garantir que o pH da água esteja dentro da faixa ideal para 

o processo de osmose reversa. Além disso, a acidificação pode ajudar a dissolver alguns 

contaminantes ou compostos que poderiam ser mais difíceis de remover se a água estivesse 

muito alcalina (COSTA; ALFAIA; CAMPOS, 2019). 

A água proveniente do tratamento é utilizada na operação do próprio aterro para 

irrigação de: grama, vias internas, taludes, gramados, mudas e lavagem de caminhões, evitando-

se, assim, o desperdício de água do abastecimento público. Cabe salientar que o rejeito do 

tratamento por osmose reversa do ASMOC, que corresponde a 25% do lixiviado não filtrado 

pelas membranas, é devolvido às lagoas e posteriormente submetido à recirculação por meio de 

caminhões pipa no maciço antigo.  

Figura 24 - Tratamento do chorume por osmose reversa. (A) Tanques de pré-acidificação (B) 

área administrativa e módulos de osmose reversa (C) Lagoa do permeado – Água 

desmineralizada após tratamento por osmose reversa 

 

Fonte: Autoria própria, 2023 
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Foi possível observar que os dois aterros possuem um sistema de recirculação do 

efluente por meio de caminhões pipa e sistema de aspersores, por meio dos quais o chorume é 

despejado sobre o maciço de resíduos, criando um circuito fechado que, além de reduzir o 

efluente das lagoas, cujo tratamento tem custo elevado, ajuda no processo de decomposição de 

matéria orgânica do próprio aterro. 

Em relação ao sistema de tratamento e beneficiamento de gases, o sistema do ASMOC 

opera em escala piloto desde dezembro de 2017 e foi inaugurado em abril de 2018. A empresa 

GNR Fortaleza produz combustível renovável usado para abastecer veículos, indústrias, 

comércio e residências (CEARÁ, 2021). 

A GNR Fortaleza se destaca como a primeira usina de tratamento do biogás do Norte 

e Nordeste e possui um sofisticado sistema de tratamento de gás natural renovável, tendo 

atingido a capacidade de produção de 100 mil m³ de biometano por dia, tornando-se a segunda 

maior unidade do gênero do País e atendendo a cerca de 20% do consumo de gás natural do 

Ceará, de acordo com dados da Marquise Ambiental (MARQUISE AMBIENTAL, 2024). 

A concepção deste sistema consiste na implantação de cerca de 150 drenos horizontais 

e verticais que permitam a drenagem dos gases e sua combustão em queimadores/flares 

diretamente instalados nos drenos verticais, bem como a produção de biometano em uma 

unidade de purificação com tecnologia de absorção.  

A usina injeta toda a sua capacidade de produção de gás na rede da companhia de Gás 

do Ceará (Cegás), tornando-se tanto uma alternativa energética quando beneficiando o meio 

ambiente (BEZERRA, 2020). 

O investimento na planta por parte da GNR Fortaleza foi de cerca de R$ 100 milhões, 

além de outros 22 milhões investidos pela Cegás para construção da estação de transferência e 

instalação de 23 km de gasoduto para conexão com o empreendimento (SAMPAIO, 2020). 
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Figura 25 - Usina de valorização do biogás 

 

Fonte: Autoria própria, 2023 

 

 

3.5.2.6 Monitoramento Ambiental 

 

O monitoramento no ASMOC é realizado por empresas terceirizadas que prestam 

serviços ao município ou à Marquise Ambiental. Obteve-se informação de que o mesmo é 

realizado por empresas terceirizadas que prestam serviços ao município ou à empresa Marquise 

Ambiental. Há monitoramento dos gases, monitoramento geotécnico, que ocorre no solo e 

subsolo, além de monitoramento da água do subsolo e águas superficiais. O monitoramento da 

qualidade do ar ocorre semestralmente. Não há descarte de resíduos perigosos. O aterro possui 

licença ambiental pela SEMACE, órgão estadual. 

A vigilância contínua dos aterros é essencial para monitorar e avaliar impactos 

ambientais. Avanços tecnológicos na recuperação de gases de aterros e melhorias nos sistemas 

de monitoramento são necessários para otimizar a recuperação de bioenergia (YAASHIKAA 

et al., 2022) 

 

3.5.2.7 Presença de catadores  

 

Não houve identificação da presença de catadores nem domicílios de catadores no 

local.  
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3.5.2.8 Atividades de reaproveitamento/reciclagem de resíduos 

 

No espaço do ASMOC há um sistema de tratamento dos resíduos orgânicos, conforme 

Figura 26, no qual algumas estruturas, de forma sistemática e organizada, recebem, processam, 

acondicionam e utilizam os resíduos para produção de mudas e hortaliças, em uma unidade de 

compostagem, instalada em 2019, em que é produzido adubo por meio da reciclagem dos 

resíduos orgânicos, principalmente aquele advindo de grandes geradores.  

A compostagem é um processo de transformação de matéria orgânica em adubos que, 

por serem ricos em nutrientes, atuam como fertilizantes do solo, para utilização em plantios e 

recuperação de áreas degradadas. A compostagem é uma medida de redução da quantidade de 

resíduos enviados para os aterros sanitários. Sua implementação exige planejamento preliminar 

em relação aos custos, logística de transporte, operações de instalação e utilização do composto 

produzido (ALCÂNTARA; IWATA, 2024). 

A compostagem é um método amplamente utilizado para o tratamento de resíduos 

orgânicos, porém sua eficácia pode ser influenciada por diversos fatores, como a composição 

dos resíduos, a taxa de fluxo de gases, a demanda de oxigênio, as características da reciclagem, 

a umidade relativa e a alcalinidade (YAASHIKAA et al., 2022). 

A fração orgânica do processo é alimentada com fonte de carbono proveniente de 

resíduos de poda de árvores, que são trituradas em um espaço reservado para este fim e 

posteriormente utilizadas no processo de compostagem. Todos os resíduos de poda proveniente 

dos municípios de Fortaleza e Caucaia são aproveitados no ASMOC.  

O composto produzido é aproveitado dentro do próprio aterro, em um viveiro de 

mudas, que são doadas em benefício de uma escola e da comunidade adjacente ao aterro. A 

irrigação da horta comunitária é realizada em grande parte com a própria água proveniente do 

processo de tratamento por osmose reversa do aterro.  
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Figura 26 - Sistema de tratamento de resíduos orgânicos (A) Trituração da poda de árvores. 

(B) Compostagem em leiras. (C) Viveiro de mudas. 

 

Fonte: Autoria própria, 2023 

Por fim, identificamos também uma área de armazenamento de resíduos de construção 

civil (Figura 27), que são reaproveitados nas obras do próprio aterro sanitário, em obras de 

aterramento e terraplanagem. 

Figura 27 - Área de armazenamento de Resíduos de Construção Civil 

 

Fonte: Autoria própria, 2023 

 

3.5.3 Explorando as semelhanças e diferenças entre os Aterros Sanitários 
 

Os aterros sanitários são uma das opções mais econômicas e ambientalmente benéficas 

para o descarte de resíduos. Na deposição em aterro, ocorre um agrupamento complexo de 
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substâncias, processos biológicos, químicos e físicos que levam à degradação dos resíduos. 

Embora os aterros e o chorume contenham compostos tóxicos, quando geridos corretamente, 

eles podem proteger o ambiente e realizar o reaproveitamento dos resíduos com geração de 

energia (YAASHIKAA et al., 2022) 

Dadas as devidas proporções, no que diz respeito aos parâmetros aqui analisados, 

observa-se que os dois aterros possuem boas vias de acesso, guarita com acesso de entrada 

sinalizada, segurança diurna e noturna, balança rodoviária de pesagem, instalações 

administrativas, área de operação com solo impermeabilizado e cobertura de resíduos.  

Os estudos realizados atualmente evidenciam que a impermeabilização de base e 

drenagem do chorume reduzem a probabilidade de contaminação da água subterrânea pela 

operação de um aterro sanitário (ABIRIGA; VESTGARDEN; KLEMPE, 2020). A poluição 

das águas é considerada um dos efeitos mais perigosos dos aterros sanitários, notadamente em 

decorrência da escassez cada vez maior de recursos hídricos. Numerosas reações físico-

químicas e biológicas podem ocorrer entre os resíduos sólidos e o ambiente em que estão 

localizados. O lixiviado de aterro sanitários é carregado de resíduos tóxicos e, caso não sejam 

tratados adequadamente, acabam na natureza e constituem poluição visual e olfativa 

(BENADDI et al., 2022). 

De acordo com a NBR 8419/92 devem ser indicados, já na fase de projeto, a possível 

influência do aterro na qualidade e no uso das águas superficiais e subterrâneas próximas, o que 

não aconteceu no Aterro de Boa Vista. 

Os dois aterros já passaram por processos de ampliação decorrente da saturação das 

células, ponto em que um aterro atinge sua capacidade máxima de armazenamento de resíduos, 

porém o ASMOC projetou um novo aterro, enquanto que o Aterro de Boa Vista vem tentando 

realizar melhorias no mesmo espaço geográfico, ao mesmo tempo em que persiste a necessidade 

de mitigação dos problemas ambientais decorrentes do encerramento. 

A mitigação de aterros sanitários desativados é fundamental para minimizar impactos 

ambientais e de saúde. Isso inclui monitoramento regular da qualidade do solo e das águas 

subterrâneas, controle de gases com sistemas de captura e aproveitamento, e gerenciamento 

adequado do chorume através de drenagem e tratamento. Além disso, é importante aplicar 

cobertura e promover a revegetação para estabilizar o solo e proteger os recursos hídricos. A 

implementação desses métodos deve estar alinhada com regulamentações ambientais e planos 

de reabilitação, garantindo a recuperação e proteção eficazes das áreas desativadas (SALES E 

SOUZA et al., 2021). 
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No tocante à distância do Aterro a cursos de água, a Portaria do Ministério do Interior 

n° 124, de 20 de agosto de 1980 e a NBR 13896/97 (ABNT, 1992) estabelecem uma distância 

mínima de 200 metros das coleções hídricas ou cursos d’água, o que também não se observa 

no Aterro de Boa Vista.  

De acordo com as normas NBR 8.419/92 (ABNT, 1992) e NBR 13.896/97 (ABNT, 

1997), todo projeto de aterro sanitário deve observar critérios de segurança e de monitoramento, 

a fim de evitar acidentes e prejuízos ao ambiente e à sociedade. Enquanto o ASMOC cumpre 

com todos os critérios de monitoramento ambiental da água, do solo e do ar, o Aterro de Boa 

Vista ainda possui algumas limitações na realização de atividades de monitoramento, devido às 

limitações financeiras, estruturais e de mão de obra qualificada no estado de Roraima.  

O monitoramento ambiental de aterros sanitários é fundamental para proteger a água, 

controlar a emissão de gases como o metano, preservar o solo, garantir a saúde pública e 

assegurar o cumprimento de normas ambientais. Ele ajuda a prevenir contaminações, otimizar 

a gestão do aterro e promover práticas sustentáveis, assegurando que a disposição de resíduos 

sólidos seja realizada de forma segura e eficiente, minimizando impactos negativos no meio 

ambiente e na comunidade (ABNT, 1997). 

As diferenças mais significativas são concernentes à construção dos aterros e 

tecnologias de tratamento e reaproveitamento de resíduos. Enquanto o tratamento de chorume 

no ASMOC devolve uma água límpida ao ambiente a partir do líquido lixiviado, inclusive com 

reaproveitamento da água nas próprias atividades do ASMOC, o Aterro de Boa Vista limitou-

se à realização do tratamento em lagoa de acumulação e recirculação do líquido no próprio 

maciço. 

Para lixiviados com alta concentração de material orgânico, o tratamento biológico é 

a abordagem mais apropriada. Processos biológicos são altamente eficientes para lixiviados de 

aterros jovens (com menos de 5 anos). No Brasil, o tratamento de chorume por processos 

biológicos é comum e economicamente viável, especialmente em áreas rurais, com a utilização 

de lagoas de estabilização, como é o caso do aterro de Boa Vista (COSTA; ALFAIA; 

CAMPOS, 2019). 

No entanto, em virtude de o aterro já ter ultrapassado os 20 anos de existência, as 

lagoas biológicas de estabilização e as atividades de recirculação não substituem 

completamente o tratamento convencional. É importante que as propriedades do aterro sejam 

analisadas para determinar o tratamento mais adequado para o chorume, e que novas 

tecnologias sejam empregadas. 
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Os resíduos gerados no Brasil possuem, de modo geral, teor elevado de umidade e 

materiais orgânicos, fatores que, associados às altas temperaturas predominantes nas duas 

regiões envolvidas neste estudo, criam condições propícias para o desenvolvimento o 

desenvolvimento de bactérias decompositoras, resultando na maior produção de gás nos aterros 

sanitários.  

A usina GNR–Fortaleza do ASMOC cumpre com o inciso V do Art. 15 da Política 

Nacional dos Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), no que se refere às metas para o 

aproveitamento energético dos gases gerados em aterro sanitário, pois a conversão do gás 

liberado pelos resíduos sólidos do ASMOC tem possibilitado a produção de biogás, que serve 

como fonte de energia renovável e contribui para a mitigação dos gases do efeito estufa. A usina 

também é considerada a primeira do Nordeste a distribuir gás renovável para indústrias, 

comércios e residências (CARVALHO et al., 2021). O Aterro de Boa Vista não realiza o 

aproveitamento de gases do aterro, limitando-se à drenagem e queima dos gases gerados.  

Sobre o reaproveitamento ou reciclagem de resíduos sólidos, o ASMOC apresenta 

iniciativas de reaproveitamento de água, de gases, de resíduos da construção civil, 

compostagem de resíduos orgânicos e manutenção de viveiro de mudas. Aumentar a reciclagem 

de resíduos é essencial para reduzir os impactos ambientais causados pelo descarte inadequado 

e aumentar a vida útil dos aterros sanitários. 

A recuperação e reciclagem de resíduos sólidos urbanos ainda representam um desafio 

para os municípios brasileiros e outras cidades em países em desenvolvimento. Pestana (2023) 

relata que relata que algumas dificuldades podem impedir que as práticas de reciclagem 

avancem no país, muitos dos quais se observam na realidade boa-vistense, tais como: ausência 

de informações detalhadas acerca da coleta seletiva no PMGIRS, inexistência ou ineficiência 

de programas de coleta seletiva, custo da logística em detrimento da simples disposição do 

resíduo no meio ambiente, escassez de recursos financeiros, falta de créditos e financiamentos 

para as associações de catadores e falta de investimento para capacitação dos cooperados. 

Compreende-se, assim, que o executivo municipal de Boa Vista ainda tem muito a 

aperfeiçoar o seu gerenciamento de resíduos no que diz respeito à sua destinação final, fato 

evidenciado pelas irregularidades do aterro e pela não implementação de ações de mitigação da 

área que teve suas atividades encerradas. 

A superação dessas dificuldades envolve toda a cadeia do manejo de RSU de modo a 

reduzir de forma substancial os resíduos recicláveis que estão sendo enviados para o aterro 

controlado, o que pode ser alcançado tanto pelo aumento do estímulo para a separação de 
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materiais recicláveis pelos residentes quanto pela maior disseminação de informações sobre 

quais materiais podem ser separados e enviados para reciclagem. 

É importante notar que, apesar da comparação aqui descrita nas duas capitais, e de 

muitas iniciativas de sucesso que merecem destaque e servem de exemplo ao desenvolvimento 

de políticas de resíduos sólidos, a situação não reflete a totalidade dos municípios brasileiros. 

De acordo com dados fornecidos anualmente ao SNIS, em Roraima, apenas 18,2% dos 

municípios utilizam aterros controlados e 81,8% dependem de lixões; enquanto no Ceará, 

91,2% dos municípios ainda dependem de lixões, com apenas 3,4% usando aterros sanitários e 

5,4% utilizando aterros controlados (SNIS, 2024). 

Por fim, as evidências apontam que o ASMOC se destaca como um modelo avançado 

de gestão de resíduos, priorizando a sustentabilidade e a inovação. Com a implementação de 

tecnologias modernas, como sistemas de monitoramento avançados, compostagem eficiente e 

recuperação de gases, a instalação otimiza o tratamento e reaproveitamento de resíduos.  

Em contrapartida, o Aterro de Boa Vista enfrenta desafios significativos que 

comprometem sua eficácia na gestão de resíduos, utilizando algumas práticas inadequadas e 

ausência de aproveitamento de gases.  

 

3.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Um aterro sanitário para resíduos sólidos é um equipamento indispensável em 

qualquer cidade, especialmente para capitais e regiões metropolitanas do Brasil, que produzem 

maiores quantidades de resíduos. Independente dos processos de reaproveitamento de resíduos, 

sempre existirão materiais que deverão ser destinados a um aterro sanitário 

No caso dos aterros das capitais aqui analisadas, constatou-se que, em relação ao 

ASMOC, o seu projeto executivo foi elaborado observando as recomendações técnicas para 

implantação e operação de empreendimento desse porte, como: impermeabilização, drenagem 

e tratamento de efluentes e aproveitamento de resíduos.  

Observa-se também que o movimento de adequação às normativas de Aterro Sanitário 

não foram acompanhadas efetivamente pela capital Boa Vista, que ainda possui infraestrutura 

insuficiente sob muitos aspectos, tais como: ausência de tratamento dos efluentes líquidos e 

gases do aterro. 

A efetiva execução dessas medidas contribuirá para que o aterro seja implantado de 

forma a causar os menores impactos ambientais possíveis. As medidas mitigadoras são 

necessárias para minimizar as consequências negativas do empreendimento e aumentar os seus 
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benefícios para que sejam observados todos os requisitos técnicos constantes normas atuais 

sobre aterros sanitários.  

Em seu estágio atual, o Aterro Sanitário de Boa Vista ainda não conseguiu fazer as 

mudanças necessárias para se adequar corretamente à condição de Aterro Sanitário, sendo 

melhor caracterizado como Aterro Controlado, visto que possui apenas parte das características 

necessárias a este processo.  

Essas informações revelam os desafios inerentes à gestão dos RSU nas cidades 

brasileiras, visto que o Brasil continua a destinar uma parcela significativa de seus resíduos a 

locais inadequados, acarretando sérios problemas de saúde para a população e ao meio 

ambiente. 

Destaca-se, ainda, os desafios e limitações encontrados pelos órgãos ambientais, no 

que diz respeito aos recursos humanos capacitados para o controle e fiscalização, na escassez 

de recursos financeiros e dificuldades logísticas para viabilização de empreendimentos e 

tecnologias no que diz respeito à sustentabilidade ambiental. 

Para evitar esses problemas, é fundamental que os governos e as autoridades locais 

implementem políticas e regulamentações sólidas para o gerenciamento de resíduos, incluindo 

o planejamento cuidadoso da localização, projeto e operação de aterros sanitários, bem como o 

investimento em alternativas sustentáveis, como o reaproveitamento, a reciclagem e a 

compostagem. 
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4 ANÁLISE COMPARATIVA DE INDICADORES DE MANEJO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS DAS CIDADES DE BOA VISTA E FORTALEZA 

 

Neste capítulo, o enfoque voltou-se para uma análise detalhada dos indicadores de 

manejo de resíduos sólidos urbanos nas cidades de Boa Vista e Fortaleza, com base em uma 

série histórica de dados que abrange o período de 2010 a 2022, o que permitiu compreender 

como a gestão de resíduos nessas duas capitais brasileiras evoluiu ao longo do tempo. Por meio 

dos indicadores, foi possível não apenas medir o impacto das políticas públicas implementadas, 

mas também identificar áreas onde melhorias são urgentes, proporcionando um panorama mais 

claro sobre o desempenho das cidades no manejo dos resíduos sólidos. 

Ao comparar os dados históricos de Boa Vista e Fortaleza, o capítulo não se limitou a 

observar a evolução das práticas de gestão de resíduos, mas buscou também refletir sobre as 

implicações dessas mudanças para a sustentabilidade ambiental e social.  

O uso de indicadores de sustentabilidade permitiu uma visão mais precisa dos avanços 

e limitações no manejo dos resíduos sólidos, ao medir não apenas a eficiência dos processos, 

mas também os efeitos de longo prazo sobre o meio ambiente e a qualidade de vida urbana. A 

interpretação desses indicadores ofereceu uma compreensão mais clara das dinâmicas de gestão 

de resíduos, permitindo identificar os desafios específicos enfrentados por cada cidade e apontar 

possíveis caminhos para o desenvolvimento de práticas mais eficientes e sustentáveis no futuro. 

 

4.1 INTRODUÇÃO 

 

A gestão de resíduos é uma questão crítica globalmente, mas apresenta desafios 

singulares nos países em desenvolvimento, devido a fatores como crescimento populacional e 

urbanização, recursos e infraestrutura limitados, falta de conhecimento local e estruturas 

regulatórias inadequadas, dentre outros (SANTOS et al., 2024). 

Diante desses eventos, diversas investigações tem sido realizadas e outras estão em 

curso para avaliar o impacto da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) em diferentes 

contextos territoriais (SILVA; FUGII; SANTOYO, 2017; CETRULO et al., 2018; SILVA; 

CONTRERAS; BORTOLETO, 2021; REBEHY et al., 2023; PAES et al., 2024; LENZI; 

MASSI; SANTANA, 2024). Estudo bibliométrico realizado por Cavalcante et al. (2024) 

identificou que o Brasil ocupa posição de relevância em número de publicações e citações. Em 

resumo há uma diversidade de métodos para avaliar a efetividade das políticas públicas em 

geral no tocante aos resíduos sólidos e seus instrumentos.  
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A compreensão abrangente da gestão dos resíduos sólidos urbanos e avaliação das 

políticas e ações vigentes dependem de dados consistentes. Nesse sentido, os indicadores de 

sustentabilidade fornecem informações sobre a dinâmica homem-ambiente, detectando 

mudanças ambientais ao longo do tempo, além de medir o desempenho e a eficiência das 

práticas de gerenciamento de resíduos, desde o estágio de coleta de resíduos até a geração de 

emissões de gases de efeito estufa, sendo crucial para monitorar e avaliar políticas públicas 

(RAHMANDOUST et al., 2023). 

O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) constitui o mais 

abrangente conjunto de dados sobre o setor de saneamento no Brasil. Ele coleta informações 

detalhadas sobre os serviços de água, esgoto, manejo de resíduos sólidos urbanos, drenagem e 

manejo de águas pluviais urbanas, e regularmente publica diagnósticos e panoramas que são 

fundamentais para orientar os entes governamentais (SNIS, 2024). 

Nas regiões Norte e Nordeste do Brasil, os indicadores sanitários estão entre os mais 

desafiadores. Estas áreas enfrentam dificuldades históricas no acesso aos serviços básicos de 

saneamento, nos quais se incluem a gestão adequada de resíduos sólidos (MMA, 2022). 

No campo das ciências ambientais, há ainda muito a ser explorado, especialmente no 

contexto brasileiro. Os modelos de avaliação da gestão pública ambiental são limitados e 

apresentam abordagens variadas. Assim, existe um vasto campo para o desenvolvimento de 

avaliações de políticas ambientais que considerem não apenas aspectos técnicos, mas também 

culturais, sociais e econômicos. Observa-se um progresso gradual na construção desse 

conhecimento, com cada estudo abordando aspectos específicos relacionados ao tema (LENZI; 

MASSI; SANTANA, 2024) 

Nesse sentido, este capítulo tem como objetivo realizar uma análise comparativa da 

série histórica, no período de 2010 e 2022, sobre o Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 

(MRSU) nos municípios de Boa Vista, Roraima e Fortaleza, Ceará. 

Por meio desta revisão sistemática e da revisão estatística dos dados do SNIS, a análise 

da evolução desse serviço em duas capitais brasileiras após a implementação da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos é de fundamental importância para se compreender a evolução e 

a distribuição geográfica dos serviços gestão de RSU no Brasil ao longo do tempo, a fim de 

avaliar o progresso alcançado, particularidades regionais e identificar os desafios a serem 

enfrentados. Dessa forma, é possível fornecer informações relevantes que possam embasar 

políticas públicas e práticas de gestão de resíduos mais eficientes e sustentáveis. 
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4.2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A utilização da Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) e dos indicadores 

ambientais é crescente e pode desempenhar um papel importante na automação, simplificação 

e aprimoramento da classificação de informações, permitindo assim processos de avaliação, 

monitoramento e tomada de decisão ambientais mais eficazes (SANTOS et al., 2024) 

Andriola e Araújo (2018, p. 1) afirmam que “indicador é um artifício que proporciona 

informação relevante e sintética acerca de aspectos significativos da realidade observada, 

frequentemente resultante de algum tipo de dado ou informação quantitativa.” Além disso, os 

autores destacam que, no campo educacional, os indicadores são valorizados por sua capacidade 

de sintetizar informações e orientar a tomada de decisões. 

De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, por meio de seus 

autores Ferreira, Cassiolato e Gonzalez (2009), um indicador é descrito como “uma medida, de 

ordem quantitativa ou qualitativa, dotada de significado particular e utilizada para organizar e 

captar as informações relevantes dos elementos que compõem o objeto da observação.”  

Sob a ótica ambiental, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE, 2002) define um indicador ambiental como uma ferramenta que fornece 

informações sobre a evolução e tendências do aspecto observado, constituindo ferramentas 

poderosas e custo-eficazes para o acompanhamento dos progressos alcançados em matéria de 

meio ambiente e para a mensuração dos desempenhos ambientais.  

Nas últimas décadas é possível observa um aumento relevante das políticas públicas 

que orientam a gestão ambiental de resíduos sólidos, com crescente interesse da comunidade 

científica pelo tema. Santos et al., (2024) identificaram e classificaram indicadores relacionados 

à gestão de resíduos dentro das políticas públicas brasileiras. Paes et al. (2024) identificaram 

os principais facilitadores de inovações na gestão de resíduos sólidos em quatro municípios 

brasileiros e as respectivas ações entre economia circular e mudanças climáticas.  

Estudo realizado por Voukkali et al. (2023) sobre urbanização e a geração de RSU 

identificou que o uso de indicadores relacionados à produção qualitativa e quantitativa de 

resíduos é uma ferramenta importante para determinar o metabolismo da região, avaliar a 

infraestrutura existente de coleta e gestão, e para o planejamento futuro da região mais ampla, 

levando em conta as previsões de crescimento populacional.  

Rebehy et al., (2023) estudaram as variáveis que influenciam a recuperação de 

resíduos sólidos e as melhores práticas de municípios eficientes no Brasil. Silva, Contreras e 

Bortoleto (2021) investigaram o potencial de utilização de RSU como combustível derivado de 
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resíduos e os respectivos impactos energéticos e de emissões de gases de efeito estufa em 

Brasília. Jucá, Barbosa e Sobral (2020) avaliaram a gestão de RSU em Recife por meio de 

indicadores de sustentabilidade em dimensões sociais, ambientais, econômicas e institucionais, 

avaliando-se o progresso da região em relação às principais metas e diretrizes propostas pelos 

planos de resíduos sólidos e pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações 

Unidas. Lino, Ismail e Castañeda-Ayarza (2023) realizaram revisões abrangentes de RSU no 

Brasil, tendo concluído que, diferente de outros países, o Brasil ainda não recebeu a devida 

atenção das autoridades públicas e da sociedade em geral no tocante ao MRSU. 

A importância dos indicadores também foi destacada por Taghipour et al. (2016), 

quando os autores afirmam que dados relacionados à produção de resíduos são vitais no 

planejamento da gestão de resíduos para cada sociedade, a fim de selecionar a metodologia 

mais adequada para redução, reciclagem, processamento e disposição final de resíduos, e é um 

fator importante para a determinação das infraestruturas e serviços necessários. 

No contexto da gestão de resíduos sólidos, o Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS) desenvolve e utiliza indicadores específicos. Criado em 1996 e vinculado 

ao Ministério do Desenvolvimento Regional, o SNIS é responsável por reunir dados sobre os 

três componentes do saneamento básico: água e esgoto, águas pluviais e resíduos sólidos (SNIS, 

2024). 

Atualmente, o SNIS mantém um conjunto de 48 indicadores relacionados a resíduos 

sólidos, cuja divulgação foi iniciada em 2002. Desde então, esses indicadores passaram por 

modificações ao longo dos anos, tanto em sua lista quanto em suas metodologias de cálculo. A 

distribuição dos indicadores do SNIS em categorias específicas é detalhada no Quadro 3. 

Quadro 3 – Total de Indicadores propostos pelo Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento 

INDICADORES SOBRE DESPESAS E TRABALHADORES 

IN001 Taxa de empregados em relação à população urbana 

IN002 Despesa média por empregado alocado nos serviços do manejo de RSU 

IN003 Incidência das despesas com o manejo de RSU nas despesas correntes da prefeitura 

IN004 Incidência do custo dos serviços terceirizados de manejo RSU nas despesas com manejo de RSU 

IN005 Autossuficiência financeira da prefeitura com o manejo de RSU 

IN006 Despesa per capita com manejo de RSU em relação à população urbana 

IN007 Incidência de empregados próprios no total de empregados no manejo de RSU 

IN008 Incidência de empregados de empresas contratadas no total de empregados no manejo de RSU 
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IN010 Incidência de empregados gerenciais e administrativos no total de empregados no manejo de RSU 

IN011 Receita arrecadada per capita com taxas ou outras formas de cobrança pelo manejo de RSU 

INDICADORES SOBRE COLETA DOMICILIAR E PÚBLICA 

IN014 Taxa de cobertura da coleta domiciliar direta (porta-a-porta) da população urbana do município. 

IN015 Taxa de cobertura regular do serviço de coleta de RDO em relação à população total do município 

IN016 Taxa de cobertura regular do serviço de coleta de RDO em relação à população urbana 

IN017 Taxa de terceirização do serviço de coleta de (RDO + RPU) em relação à quantidade coletada 

IN018 Produtividade média dos empregados na coleta em relação à massa coletada 

IN019 Taxa de empregados na coleta (RDO + RPU) em relação à população urbana 

IN021 Massa coletada (RDO + RPU) per capita em relação à população urbana 

IN022 Massa (RDO) coletada per capita em relação à população atendida com serviço de coleta 

IN023 Custo unitário médio do serviço de coleta (RDO + RPU) 

IN024 Incidência do custo do serviço de coleta (RDO + RPU) no custo total do manejo de RSU 

IN025 Incidência de (coletadores + motoristas) na quantidade total de empregados no manejo de RSU 

IN027 Taxa de coleta de resíduos públicos (RPU) em relação aos resíduos sólidos domésticos (RDO) 

IN028 Massa de resíduos domiciliares e públicos (RDO + RPU) coletada per capita em relação à 

população  total atendida pelo serviço de coleta 

INDICADORES SOBRE COLETA SELETIVA E TRIAGEM 

IN030 Taxa de cobertura da coleta seletiva porta-a-porta em relação à população urbana do município. 

IN031 Taxa de recuperação de materiais recicláveis em relação à quantidade total (RDO + RPU) coletada 

IN032 Massa recuperada per capita de materiais recicláveis em relação à população urbana 

IN034 Incidência de papel e papelão no total de material recuperado 

IN035 Incidência de plásticos no total de material recuperado 

IN038 Incidência de metais no total de material recuperado 

IN039 Incidência de vidros no total de material recuperado 

IN040 Incidência de outros materiais (exceto papel, plástico, metais e vidros) sobre o material recuperado 

IN053 Taxa de material recolhido na coleta seletiva em relação aos resíduos sólidos domésticos coletados 

IN054 Massa per capita de materiais recicláveis recolhidos via coleta seletiva 

INDICADORES SOBRE COLETA DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

IN036 Massa de RSS coletada per capita em relação à população urbana 
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IN037 Taxa de RSS coletada em relação à quantidade total coletada 

INDICADORES SOBRE SERVIÇOS DE VARRIÇÃO, CAPINA E ROÇADA 

IN041 Taxa de terceirização dos varredores 

IN042 Taxa de terceirização da extensão varrida 

IN043 Custo unitário médio do serviço de varrição (prefeitura + empresas contratadas) 

IN044 Produtividade média dos varredores (prefeitura + empresas contratadas) 

IN045 Taxa de varredores em relação à população urbana 

IN046 Incidência do custo do serviço de varrição no custo total com manejo de RSU 

IN047 Incidência de varredores no total de empregados no manejo de RSU 

IN048 Extensão total anual varrida per capita 

IN051 Taxa de capinadores em relação à população urbana 

IN052 Incidência de capinadores no total empregados no manejo de RSU 

INDICADORES SOBRE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 

IN026 Taxa de resíduos sólidos da construção civil coletada em relação à quantidade total coletada 

IN029 Massa de RCC per capita em relação à população urbana 

Fonte: Adaptado de SNIS (2022)  

 

Como é possível observar no quadro 3, o sistema abrange informações abrangentes 

sobre diversos aspectos da gestão de resíduos sólidos, incluindo a cobertura da coleta 

domiciliar, a coleta seletiva, a massa coletada e recuperada, além de dados sobre o tratamento 

e a disposição dos resíduos.  

Os dados coletados nos municípios são sistematicamente consolidados e divulgados 

em relatórios anuais, facilitando a análise e a transparência das informações sobre a gestão de 

resíduos sólidos. O painel de indicadores do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento  proporciona acesso simplificado a dados detalhados sobre a gestão de resíduos 

sólidos em todo o Brasil (SNIS, 2024). 

No site do SNIS, os usuários podem acessar um glossário detalhado que inclui nomes, 

definições, unidades de medida das informações primárias e dos indicadores, além das fórmulas 

de cálculo e definições complementares para esses indicadores. Este recurso representa uma 

significativa contribuição para a padronização da linguagem no setor, possibilitando a 

integração de diferentes bancos de dados e promovendo a consistência na coleta e análise de 

dados. 
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Atualmente, o SNIS serve como base de implantação do Sistema Nacional de 

Informações em Saneamento Básico (SINISA), instituído pela Lei nº 11.445/2007. O artigo 53 

da referida lei estabelece: 

 

Art. 53. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações em 

Saneamento Básico – SINISA, com os seguintes objetivos: I – Coletar 

e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços 

públicos de saneamento básico; II – Disponibilizar estatísticas, 

indicadores e outras informações relevantes para caracterizar a 

demanda e a oferta de serviços públicos de saneamento básico; III – 

Permitir e facilitar o monitoramento e a avaliação da eficiência e 

eficácia da prestação dos serviços de saneamento básico. § 1º As 

informações do SINISA são públicas e acessíveis a todos, devendo ser 

publicadas por meio da internet. § 2º A União apoiará os titulares dos 

serviços na organização de sistemas de informação em saneamento 

básico, conforme disposto no inciso VI do caput do art. 9º desta Lei.   

(BRASIL, 2007) 

 

Ainda que previsto legalmente desde o ano de 2007, e atualizado pelo Novo Marco 

Regulatório do Saneamento (Lei nº 14.026/2020), o SINISA foi lançado em junho de 2024 e 

ainda está em processo de implantação. O sistema incorpora o atual SNIS, prevendo uma 

abordagem mais abrangente e a inclusão de novos módulos de informações e indicadores 

específicos para o setor de saneamento.  

 Diferentemente do SNIS, o Sinisa conta com sete módulos sobre saneamento básico 

dos municípios, sendo eles: Abastecimento de Água; Esgotamento Sanitário; Manejo de 

Resíduos Sólidos; Drenagem e Manejo das Águas Pluviais; Gestão Municipal; Regulação e 

Saneamento Rural (BRASIL, 2024) 

O último relatório do SNIS saiu em dezembro de 2023, com dados consolidados 

referentes ao ano de 2022, dados estes que são utilizados neste estudo. Por sua complexidade, 

o desafio consiste em definir um conjunto de indicadores para cada componente do sistema que 

seja objetivo e simplificado, garantindo que sejam eficazes para o monitoramento e a tomada 

de decisões informadas.  

Além do SNIS, a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 

Especiais (Abrelpe) também desempenhou, por muitos anos, um papel importante na definição 

e utilização de indicadores para a gestão de resíduos. A associação se dedicou, desde sua 

fundação em 1976, à criação, expansão e fortalecimento do mercado de gestão de resíduos, 

colaborando ativamente com os setores público e privado para promover a troca contínua de 

informações nesta área (ABRELPE, 2021). 

Uma de suas principais atividades é a publicação de materiais especializados na área 

de gestão de resíduos, incluindo o relatório anual “Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil”. 
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Este relatório visa facilitar o acesso a informações sobre resíduos e seus diversos segmentos 

para órgãos governamentais, empresas públicas e privadas, e o público em geral. As edições do 

Panorama estão disponíveis ao público desde 2003 (ABRELPE, 2021). 

Recentemente, o “Panorama” foi publicado pela primeira vez com o selo da ABREMA 

(Associação Brasileira de Resíduos e Meio Ambiente). Esta mudança resulta de um processo 

de unificação entre quatro entidades: Abetre, Abrelpe, Selur e Selurb, que representavam 

empresas da cadeia de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos no Brasil. A ABREMA foi 

formada para consolidar essas associações e herdar seu patrimônio, incluindo toda a produção 

intelectual, pesquisas e publicações. As produções periódicas, como o Panorama, continuarão 

sob a nova associação (ABREMA, 2023). 

Em suma, os valores obtidos por meio dos indicadores, independentemente de sua 

fonte, são ferramentas essenciais para avaliar a posição de um município no que tange aos 

MRSU em comparação com outras regiões ou o país. Esses valores permitem observar as 

variações e servem como base para definir estratégias de sustentabilidade local em colaboração 

com o poder público. 

A partir da análise dos indicadores, Paes et al. (2024) recomendam caminhos que 

envolvem a boa governança local, desenvolvimento de políticas locais intersetoriais de GRSU: 

educação, meio ambiente, serviços públicos, administração e agricultura, apoio de diferentes 

níveis de governo, educação ambiental intensa e forte participação social. 

 

4.3 OBJETIVO 

 

Descrever uma série histórica de indicadores de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 

nos municípios de Boa Vista e Fortaleza, com dados do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento no período de 2010 e 2022. 

 

4.4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

No tocante aos procedimentos metodológicos, procedeu-se à realização de uma 

pesquisa descritiva e exploratória, com levantamento de características conhecidas dos 

processos estudados, ao mesmo tempo que se objetivou conhecer fatos e fenômenos 

relacionados ao tema. Em relação à sua natureza, utilizou-se uma análise comparativa, com 

abordagem quantitativa dos dados.  



112 
 

Quanto aos procedimentos, realizou-se uma análise comparativa por meio de coleta de 

dados da série histórica dos indicadores disponibilizados no Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento – SNIS, no período de 2010 a 2022. 

Os dados foram coletados no SNIS, que é o instrumento de conhecimento dos serviços 

de saneamento básico do Brasil. O sistema conta com um robusto conjunto de dados que 

permite avaliar a evolução dos serviços de saneamento no país a partir das informações e 

indicadores dos prestadores de serviços que participaram da coleta de dados de cada ano de 

referência (BRASIL, 2021). 

Essa plataforma permitiu a utilização de seus indicadores como referência para 

comparações e orientação na medição do desempenho dos serviços. Os dados, coletados 

anualmente, são provenientes de prestadores de serviços ou órgãos municipais responsáveis 

pela gestão desses serviços, e a base de dados é completamente pública, disponibilizada 

gratuitamente em uma página eletrônica específica. 

O intervalo temporal selecionado foi adotado considerando-se a promulgação da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), marco regulatório importante no setor 

de resíduos sólidos, uma vez que instituiu uma hierarquia para valorar os resíduos de modo a 

promover a economia dos recursos naturais e o desenvolvimento sustentável. A pesquisa foi 

realizada nos municípios de Boa Vista, capital do estado de Roraima e em Fortaleza, capital do 

estado do Ceará.  

No processo de coleta de dados, foram eleitos e categorizados cinco grupos de 

indicadores, de acordo com temáticas ligadas à Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(BRASIL, 2010) e Plano Nacional de Resíduos Sólidos (MMA, 2022): Sustentabilidade 

financeira do MRSU, Trabalho e MRSU, Coleta Domiciliar, Coleta seletiva e Reciclagem. 

A descrição dos grupos e seus respectivos indicadores está descrito no quadro 4. Para 

identificação dos indicadores, utilizou-se as siglas disponibilizadas pelo SNIS. 

Quadro 4 - Indicadores do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento utilizados 

neste estudo 

Grupo 1 – Sustentabilidade Financeira 

IN003 Incidência das despesas com o manejo de RSU nas despesas correntes da prefeitura 

IN005 Autossuficiência financeira da prefeitura com o manejo de RSU 

IN011 Receita arrecadada per capita com taxas ou outras formas de cobrança pelo manejo de RSU 

Grupo 2 – Trabalho e terceirização 

IN001 Taxa de empregados em relação à população urbana 
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IN008 Incidência de empregados de empresas contratadas no total de empregados no manejo de RSU 

IN004 Incidência do custo dos serviços terceirizados de manejo RSU nas despesas com manejo de RSU 

IN007 Incidência de empregados próprios no total de empregados no manejo de RSU 

Grupo 3 – Coleta domiciliar 

IN014 Taxa de cobertura da coleta domiciliar direta (porta-a-porta) da população urbana do município. 

IN021 Massa coletada (RDO + RPU) per capita em relação à população urbana 

Grupo 4 – Coleta seletiva 

IN030 Taxa de cobertura da coleta seletiva porta-a-porta em relação à população urbana do município. 

IN053 Taxa de material recolhido na coleta seletiva em relação aos resíduos sólidos domésticos coletados 

IN054 Massa per capita de materiais recicláveis recolhidos via coleta seletiva 

Grupo 5 – Reciclagem 

IN031 Taxa de recuperação de materiais recicláveis em relação à quantidade total (RDO + RPU) coletada 

IN034 Incidência de papel e papelão no total de material recuperado 

IN035 Incidência de plásticos no total de material recuperado 

IN038 Incidência de metais no total de material recuperado 

IN039 Incidência de vidros no total de material recuperado 

IN040 Incidência de outros materiais (exceto papel, plástico, metais e vidros) sobre o material recuperado 

Fonte: Adaptado de SNIS (2022)  

Os indicadores foram coletados no sistema e organizados em tabelas utilizando o 

programa Microsoft Excel, versão Office 2019, visando sistematizar e condensar os 

indicadores, tornando-os capazes de fornecer respostas pertinentes à problemática de pesquisa. 

A partir das planilhas foi possível criar uma tabela com os resultados da estatística 

descritiva: número de vezes que os dados foram informados na série histórica, média, desvio-

padrão e amplitude.  

Posteriormente foram produzidos gráficos que, junto com as informações da tabela, 

possibilitaram a visualização e análise da série histórica no período analisado, o que possibilitou 

a análise e discussão dos dados. 

Por fim, no tocante à estatística inferencial, empregou-se uma abordagem estatística 

abrangente para garantir a precisão e a robustez das análises dos dados. Assim, para validação 

prévia dos dados realizou-se alguns testes para verificar a normalidade dos dados, conforme 

descrito a seguir: 

• Teste de Shapiro-Wilk; 
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• Presença de outliers; 

• Relação linear entre as variáveis e verificação de existência de 

homoscedasticidade. 

Nos casos em que os valores-p foram maiores que 0,05 aceitou-se a hipótese nula de 

normalidade dos dados (distribuição normal) e nos casos em que os valores-p foram menores 

ou iguais a 0,05, rejeitou-se a hipótese nula de normalidade dos dados. 

Procedeu-se a uma inspeção visual das dos gráficos das séries temporais e da análise 

da quantidade de dados disponíveis para cada série, visando detectar outliers/valores extremos 

que poderiam influenciar desproporcionalmente os resultados e ausência de dados na série 

temporal que possam comprometer a qualidade das análises. 

A homoscedasticidade foi avaliada para assegurar que a variância dos resíduos 

permanecesse constante em todos os níveis das variáveis independentes, utilizando inspeção 

visual de gráficos de dispersão dos resíduos. Essas etapas metodológicas foram fundamentais 

para tratar os dados de forma adequada e garantir que as conclusões da tese fossem baseadas 

em análises estatísticas sólidas e confiáveis. Foram excluídos da correlação os indicadores que 

apresentavam ausência total de dados, ausência de mais de 4 dados na série histórica ou dados 

repetidos em toda a série histórica. 

Em virtude de a normalidade não ter sido foi atendida, optou-se pela realização de uma 

técnica não paramétrica. Os valores das séries temporais foram submetidos a uma análise de 

correlação usando o teste de Spearman para medir a associação entre as duas variáveis. A 

medida pelo Rô de Spearman é uma alternativa usual para estimar correlações lineares em que 

há violação da suposição de normalidade. O nível de significância adotado foi de α = 0,05. 

Todos os cálculos estatísticos foram realizados com o software R Studio e pacotes estatísticos 

publicamente disponíveis. 

 

4.5 RESULTADOS: ANÁLISE DE INDICADORES E SÉRIES TEMPORAIS 

 

A Tabela 1 apresenta os dados de estatística descritiva dos indicadores analisados. As 

análises foram realizadas de forma conjunta com os gráficos nos subtópicos a seguir. 
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Tabela 1 - Estatística descritiva dos indicadores do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS)  

 Fortaleza Boa Vista 

 n Média ± DP Intervalo n Média ± DP Intervalo 

IN001 12 1.35 ± 0.17 1.04 — 1.58 11 1.88 ± 0.38 1.39 — 2.48 

IN003 13 5.13 ± 0.63 4.16 — 6.07 11 8.29 ± 3.14 4.49 — 14.63 

IN004 13 89.64 ± 2.34 84.62 — 93.12 9 99.35 ± 1.96 94.11 — 100.00 

IN005 0 - - 9 18.76 ± 16.25 5.16 — 50.54 

IN007 13 22.61 ± 2.01 20.27 — 28.31 12 0.89 ± 3.07 0.00 — 10.63 

IN008 13 77.39 ± 2.01 71.69 — 79.73 12 99.11 ± 3.07 89.37 — 100.00 

IN011 0 - - 11 21.99  ±  16.14 11.07  —  66.54 

IN014 10 97.87 ± 0.54 97.02 — 99.00 10 100.00 ± 0.00 100.00 — 100.00 

IN021 12 1.80 ± 0.26 1.43 — 2.23 11 1.48 ± 0.75 0.69 — 3.21 

IN030 6 6.17 ± 4.28 0.30 — 13.67 0 - - 

IN031 13 0.34 ± 0.19 0.04 — 0.56 4 7.37 ± 8.59 0.00 — 16.17 

IN034 13 62.59 ± 8.33 46.20 — 73.74 3 4.32 ± 3.05 2.47 — 7.84 

IN035 13 10.64 ± 1.76 6.48 — 12.78 3 17.31 ± 3.81 14.21 — 21.57 

IN038 13 11.98 ± 8.70 5.93 — 38.06 3 16.64 ± 19.55 5.09 — 39.22 

IN039 13 13.19 ± 6.77 5.05 — 31.98 3 12.62 ± 11.08 0.00 — 20.72 

IN040 13 1.62 ± 2.39 0.00 — 7.40 3 49.11 ± 15.67 31.37 — 61.08 

IN053 12 0.82 ± 0.38 0.07 — 1.44 0 - - 

IN054 11 2.44 ± 1.10 0.20 — 3.59 0 - - 

Fonte: Adaptado de SNIS (2024) 

 

4.5.1 Sustentabilidade Financeira 

 

Nesta seção, utilizamos os indicadores IN011, IN005 e IN003, que tratam sobre a 

sustentabilidade financeira dos municípios aqui analisados. A análise revela uma limitação 

significativa no estudo comparativo entre Fortaleza e Boa Vista, uma vez que, dos três 

indicadores analisados, dois não possuem dados disponíveis para Fortaleza. Essa ausência de 

informações não resulta de uma falha no SNIS ou em seu preenchimento, mas sim da não 

implementação da cobrança de valores (taxa ou tarifa) pelos serviços de MRSU em Fortaleza 

até o ano de 2022, período coberto por este estudo. 

A falta de dados para Fortaleza impede uma avaliação completa e comparativa do 

desempenho entre as duas capitais, fato que limita a compreensão das dinâmicas locais. Mesmo 

no caso de Boa Vista, que apresenta os dados dos 3 indicadores aqui analisados, observou-se 

que nenhum dos indicadores apresenta os dados de todos os anos da série temporal. 

Essa situação destaca a importância de políticas públicas que garantam a coleta 

sistemática e abrangente de dados, de modo a permitir uma avaliação contínua e detalhada da 

gestão de RSU em todas as regiões do país. 

A respeito da suficiência financeira, a figura 28 apresenta o indicador IN005 - 

autossuficiência financeira da prefeitura com o MRSU. Em virtude de Fortaleza não ter dados 
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de cobrança de taxa no período desse estudo, o município também não apresenta dados desse 

indicador. Já no caso de Boa Vista, é possível observar que o município possui muito mais 

despesas do que arrecada, ainda que venha apresentando valores crescentes de autossuficiência, 

tendo atingido 50% no ano de 2022. 

Figura 28 - IN005 - Autossuficiência financeira da prefeitura com o manejo de resíduos 

sólidos urbanos 

 

Fonte: (SNIS, 2024) 

A esse respeito, o estudo de Dutra e Siman (2024) identificou que apenas 8% dos 

municípios brasileiros é autossuficiente, e que 40% dos municípios apresentam valores 

inferiores a 20% de suficiência financeira, o que evidencia receitas insuficientes para recuperar 

os custos dos serviços de MRSU.  

Além da manutenção dos serviços de MRSU, Alzamora e Barros (2020)  defendem 

que a cobrança pelos serviços de GRSU visa conscientizar os geradores, estimular a redução na 

geração de resíduos, impulsionar a economia circular e responsabilizar a população. Dutra e 

Siman (2024) afirmam que a existência de uma taxa específica está diretamente relacionada ao 

destino adequado dos resíduos, assim como à ampliação da cobertura dos serviços de coleta e 

reciclagem. 

Miftahadi, Rachman e Matsumoto (2024) identificaram que os municípios que 

realizam a cobrança pelos serviços de MRSU tendem a alcançar vantagens administrativas 

frente aos que não cobram, tais como: ampliação do atendimento, maior cobertura da coleta 

seletiva, utilização de novas tecnologias, como elevação de contêineres e uso de balanças para 

medição. 

Segundo Matheson (2022), a autossuficiência financeira em MRSU impacta em altas 

taxas de reciclagem, pelo aporte financeiro para financiar diversos programas para promover 

ações de reciclagem em seus territórios.  
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No entanto, países em desenvolvimento como o Brasil enfrentam desafios como 

recursos financeiros insuficientes, falta de vontade política e políticas inadequadas.  

Essa realidade reflete o considerável esforço necessário para alcançar a Meta 1 

estabelecida pelo Planares, que aponta que, até 2024, 100% dos municípios terão alguma forma 

de cobrança pela prestação dos serviços de manejo de resíduos, e que a estabilidade financeira 

atingirá 68% dos municípios até 2040 (MMA, 2022). 

Em relação aos custos do MRSU, a prestação dos serviços representa um dos maiores 

investimentos realizados pelos municípios brasileiros. A Figura 29 apresenta o IN003 - 

incidência das despesas com MRSU nas despesas correntes da prefeitura, que representa o 

percentual dos custos com MRSU em comparação com os cursos totais do município em todas 

as demais áreas (saúde, segurança, educação, pagamento de pessoal, dentre outras). 

Figura 29 - IN003 - Incidência das despesas com o manejo de resíduos sólidos urbanos nas 

despesas correntes da prefeitura 

 

Fonte: (SNIS, 2024) 

Boa Vista alocou uma proporção maior de seus gastos totais para o MRSU em 

comparação com Fortaleza. Enquanto a média dos gastos municipais com RSU em Boa Vista 

foi de 8,3%, em Fortaleza a média foi de 5,1%. A tendência de gastos em Boa Vista é crescente, 

o que indica maior aporte financeiro após cada ano, em relação aos custos totais do município. 

A tendência em Fortaleza é decrescente, o que evidencia cada vez mais a necessidade do aporte 

financeiro municipal. 

Ganham destaque os percentuais de investimentos no MRSU em Boa Vista, que foram 

de 12,51% em 2019 e 14,63% em 2022, dados bem acima da média das duas realidades no 

período analisado, o que pode sugerir uma possível superestimação dos dados. 

Em Fortaleza, a necessidade de um aporte financeiro significativo para a gestão de 

resíduos sólidos foi evidenciada pela introdução da Taxa de Coleta de Lixo, estabelecida em 
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2023. Esta taxa surge como uma resposta à crescente demanda por recursos para a melhoria e 

manutenção dos serviços de coleta e tratamento de resíduos. 

A eficaz gestão de resíduos sólidos está intrinsecamente relacionada à disponibilidade 

de recursos financeiros, os quais comprometem, em média, 4% dos orçamentos locais em países 

de alta renda, 11% em países de renda média e podem atingir 19% em países de baixa renda 

(KAZA et al., 2018). 

Dados nacionais apontam para 3,46% de gastos com GRSU, sendo 2,94% na região 

norte e 3,49% na região nordeste. A região sudeste apresenta os maiores percentuais de 

investimento a nível nacional, com 3,92% (SNIS, 2024).  

É importante ressaltar que esses valores podem variar bastante de um município para 

outro, e a eficiência na gestão desses recursos é vital para garantir a sustentabilidade ambiental 

e econômica da operação de resíduos sólidos urbanos. 

Já no tocante às receitas, a figura 30 apresenta o indicador IN011 - receita arrecadada 

per capita com taxas ou outras formas de cobrança pela prestação de serviços de MRSU. Na 

análise dos valores arrecadados, é possível observar apenas os dados do município de Boa Vista, 

com média de arrecadação de 22 reais/habitante/ano. Houve aumento de R$ 11,07 para R$ 

19,69 no valor arrecadado per capita.  

Figura 30 - IN011 - Receita arrecadada per capita com taxas ou outras formas de cobrança 

pelo manejo de resíduos sólidos urbanos 

 

Fonte: (SNIS, 2024) 

O município de Fortaleza não aparece nos resultados por não ter realizado a cobrança 

de tributos no período estudado (2010 a 2022), visto que iniciou a cobrança de taxas somente 

no ano de 2023. Em ambos os municípios é possível observar que o tributo costuma ser cobrado 

do proprietário, titular do domínio útil ou possuidor do imóvel.  
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A taxa pelos serviços de MRSU em Boa Vista foi instituída pela Lei Complementar 

nº. 1.223 de 29 de dezembro de 2009, o Código Tributário Municipal (BOA VISTA, 2009), 

com atualizações dadas pela Lei Complementar nº 19/2021 (BOA VISTA, 2021). Em seu art. 

75, a Lei 1.223/2009 dispõe como objeto de lançamento as “Taxas de Coleta de Lixo - TCL”. 

A referida lei informa, ainda, que o contribuinte da taxa é o proprietário, o titular do domínio 

útil ou o possuidor de imóvel edificado que se utilize, efetiva ou potencialmente, do serviço 

público municipal de coleta de resíduos.  

A taxa cobrada em Boa Vista varia de acordo com sua localização do imóvel e seu uso, 

cujos valores pré-definidos são multiplicados pela UFM (Unidade Fiscal Municipal), adotada 

pelo Município. Os imóveis localizados nas áreas consideradas nobres na capital pagam valores 

maiores, bem como os imóveis comerciais e industriais. A taxa é cobrada de imóveis 

residenciais e comerciais. Os imóveis verticalizados, em condomínios ou galerias comerciais 

são cobradas com fator redutor de 50% (BOA VISTA, 2009). 

Em Fortaleza, a cobrança pelos serviços foi instituída mais de 10 anos depois de Boa 

Vista pela Lei Ordinária nº 11.323, de 21 de dezembro de 2022, que institui a Taxa do Serviço 

Público de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos (TMRSU), tendo como fator gerador da taxa 

a "utilização efetiva ou potencial do serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos, 

constituído pelas atividades de coleta, transbordo, transporte, triagem para fins de reutilização 

ou reciclagem, tratamento, inclusive por compostagem, e destinação final ambientalmente 

adequada dos resíduos" (FORTALEZA, 2022, Art. 3º). 

A Secretaria Municipal das Finanças de Fortaleza (SEINF) concede o abatimento (até 

12%) quando houver o pagamento conjuntamente com o IPTU, no mês de janeiro de cada ano, 

para os contribuintes adimplentes com o município nos anos anteriores. A Lei nº 11.337, de 10 

de fevereiro de 2023 (SEFIN, 2023), estabelece as hipóteses de não incidência e isenção da 

TMRSU. De acordo com a secretaria, mais de 233 mil imóveis em Fortaleza estão isentos da 

taxa em 2024, o que corresponde a 54% dos empreendimentos passíveis de cobrança e pode 

chegar a 70% (FORTALEZA, 2024). 

Além da distância temporal de implantação da taxa, foi possível observar que os dois 

municípios adotam formas diferentes para o cálculo. Nenhum dos dois municípios utiliza a 

quantidade de resíduos gerados para a aplicação do cálculo. No caso de Boa Vista, o cálculo 

decorre principalmente da localização do imóvel e seu uso, enquanto que em Fortaleza é 

considerado o porte da edificação (padrão baixo, normal, padrão alto e luxo). Por fim, Fortaleza 

realiza a cobrança de terrenos, enquanto Boa Vista isenta essa categoria de imóveis.  
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Cabe salientar que, diferente de Boa Vista, em que não se tem informação de 

reclamações ou protestos por parte da população, a implantação da taxa em Fortaleza não 

ocorreu de forma pacífica, visto que a pauta permeou diversos debates realizados por 

representantes populares e políticos, e tendo sido suspensa por solicitação do Ministério Público 

do estado em abril de 2023, por alegação de inconstitucionalidade. Meses depois, Advocacia-

Geral da União confirmou a constitucionalidade da taxa do lixo em Fortaleza (G1, 2023). 

A esse respeito, Alzamora e Barros (2020) defendem que uma série de fatores é 

necessária para iniciar a cobrança pelo MRSU, como: existência de legislação, planejamento 

adequado para a gestão de RSU, necessidade de capacitação dos gestores municipais para 

gerenciar os custos dos serviços de MRSU e as receitas mensuradas com a cobrança. 

Já Brumatti, Chaves e Siman (2024) apontam como fator fundamental a educação 

ambiental, visando fomentar a mudança de comportamento e a conscientização da população. 

Os autores afirmam que, sem conhecer os impactos de suas ações, a população se torna menos 

motivada a participar de programas ambientais. 

Alzamora e Barros (2020) afirmam que é impossível determinar a melhor forma de 

implementar um modelo de cobrança, devido à diversidade de condições locais, econômicas e 

territoriais, sendo que a melhoria do sistema depende da aplicação de tecnologias analíticas 

adequadas, avanços na educação ambiental e da participação dos usuários. 

O estudo de Dutra e Siman (2024) analisou os modelos de cobrança implementados 

nas cidades brasileiras, avaliando sua sustentabilidade financeira e as variáveis utilizadas para 

o cálculo dessas cobranças. O estudo identificou que, dos 5.000 municípios analisados, 1851 

declararam cobrar pelos serviços de GRSU, porém foi encontrada legislação atinente à cobrança 

em apenas 1.511 municípios (82%). A não localização da legislação de 339 municípios destaca 

a necessidade de transparência das regras de cobrança às quais os usuários estão submetidos. 

Nos anos seguintes, 2021 e 2022, é possível observar número crescente de municípios que 

cobram pelos serviços de GRSU, tendo, respectivamente, 2062 e 2226 municípios (SNIS, 

2024).  

Como já mencionado, um aspecto crítico identificado na legislação brasileira é o uso 

limitado de parâmetros que consideram a quantidade de resíduos gerados, o que poderia 

promover uma cobrança mais equitativa aos usuários. A utilização de parâmetros relacionados 

à quantidade de resíduos também estimula a redução na geração desses materiais, uma vez que 

estipula pagamentos proporcionais à quantidade beneficiada pelo serviço prestado  (WRIGHT; 

HALSTEAD; HUANG, 2019). 
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O estudo de Dutra e Siman (2024) identificou que 83% dos municípios brasileiros 

realizam a cobrança dos serviços de GRSU no mesmo boleto do Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana (IPTU). Em relação à formula de cálculo dos valores, observou-se 

que 86% dos municípios brasileiros adotam a cobrança através de valores tabulados. A cobrança 

por meio de tarifa, que leva em conta o volume gerado, foi identificada em apenas 4 municípios 

pesquisados: Itajaí, Balneário Camboriú e São Francisco do Sul em Santa Catarina e 

Carmópolis de Minas, em Minas Gerais.  

De todo modo, a Lei 11.445/2007 (BRASIL, 2007), que estabeleceu as diretrizes da 

Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB), previu a possibilidade de cobrança por esses 

serviços, mediante a instituição de taxas, tarifas ou outros preços públicos. Mais de 10 anos 

depois, a promulgação da Lei 14.026/2020, Novo Marco Legal do Saneamento aprovado em 

2020, determinou que, a partir de julho de 2021, os municípios que ainda não cobravam a taxa 

de lixo teriam que exigir uma compensação financeira pela prestação do serviço de MRSU 

(BRASIL, 2007; BRASIL, 2020). 

Caso as prefeituras não estabeleçam a cobrança pelo serviço no prazo determinado 

pela lei, a situação se configura como renúncia fiscal e ficam sujeitos às penalidades 

determinadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, como sanções administrativas por renúncia 

de receita (BRASIL, 2020). 

Por fim, a Norma de Referência nº 1 da Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico (ANA), estabeleceu o regime, estrutura e parâmetros para a cobrança pela prestação do 

serviço público de MRSU, bem como os procedimentos e prazos para estabelecimento, reajuste 

e revisão tarifária, com objetivo de assegurar a sustentabilidade econômica e financeira da 

prestação dos serviços (ANA, 2021). 

Todo o arcabouço normativo está alinhado com o princípio do "poluidor-pagador", 

presente na PNRS (BRASIL, 2010) que preconiza que os responsáveis pela geração de resíduos 

sólidos devem arcar com os custos para mitigar os impactos de seu gerenciamento. 

 

4.5.2 Trabalho e Terceirização  

 

Esta seção trata sobre os trabalhadores formais envolvidos no MRSU, no que diz 

respeito à proporção de trabalhadores (IN001), incidência de trabalhadores de empresas 

contratadas (IN008), taxa de terceirização especificamente dos serviços de coleta (IN017) e, 

por fim, o custo de contratação desses profissionais para o município (IN004). 
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Em relação ao IN001 (Figura 31), foi possível observar que Boa Vista possui uma 

quantidade maior de empregados em relação à população urbana do que Fortaleza, o que se 

justifica pelo fato de Fortaleza ser uma cidade mais conurbada do que Boa Vista.  

Figura 31 - IN001 - Taxa de empregados em relação à população urbana 

 

Fonte: (SNIS, 2024) 

A média de Boa Vista é de 1,88 empregados por mil habitantes, enquanto que a média 

de Fortaleza é de apenas 1,35 empregados por mil habitantes. Observa-se uma tendência de 

decréscimo do número de empregados, possivelmente devido à implementação de novas 

tecnologias. 

Estudo realizado por Voukkali et al. (2023) identificou que quanto maior a densidade 

populacional em uma área durante um determinado período de tempo, maior é o volume de 

produção de resíduos, ao mesmo tempo em que a infraestrutura necessária para a coleta e gestão 

de resíduos é aumentada.  

O aumento significativo da densidade populacional em um determinado local resulta 

em um aumento substancial na geração de resíduos. Quando o plano estratégico de gestão de 

resíduos e as infraestruturas existentes não são adequados para lidar com essa demanda 

crescente, as consequências podem ser graves, incluindo a degradação ambiental e a alteração 

do caráter da área (VOUKKALI et al., 2023). 

Não somente em Roraima, mas em toda a região Norte do Brasil, a gestão de resíduos 

sólidos enfrenta desafios como a modernização e a gestão financeira eficiente, devido à vasta 

extensão territorial, diversidade geográfica e dispersão populacional. Os centros urbanos são 

predominantemente periféricos e distantes das áreas mais desenvolvidas, afetando o acesso a 

serviços básicos como saneamento, saúde, educação e infraestrutura (VIEGAS et al., 2024). 
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Diante desse cenário, é imperativo que as autoridades municipais adotem medidas 

eficazes para mitigar os impactos. Isso inclui a expansão e aprimoramento da infraestrutura 

existente, como a instalação de recipientes para reciclagem e unidades de compostagem. Além 

disso, é essencial promover campanhas de conscientização para educar a população sobre 

práticas adequadas de gestão de resíduos, incentivando a participação ativa na redução e manejo 

dos resíduos. 

A figura 32 apresenta o indicador IN008 - Incidência de empregados de empresas 

contratadas no total de empregados no MRSU, que diz respeito ao percentual de funcionários 

terceirizados no total dos funcionários municipais, na área de MRSU. Em Fortaleza, a média é 

de 77,4% de empregados contratados por empresas terceirizadas, enquanto em Boa Vista a 

média é de 99,1%. Em Boa Vista, à exceção do ano de 2012, com 89,37, todos os demais anos 

foi 100%.  

Figura 32 - IN008 - Incidência de empregados de empresas contratadas no total de 

empregados no manejo de resíduos sólidos urbanos 

 

Fonte: (SNIS, 2024) 

A terceirização (outsourcing, parceria, ou, ainda, subcontratação) emergiu como uma 

das formas de contratação altamente flexíveis no Brasil a partir dos anos 1990, tornando-se uma 

prática predominante em quase todos os setores econômicos, tanto na esfera pública quanto na 

privada. Trata-se de uma técnica gerencial que objetiva otimizar a produção ao transferir para 

terceiros a execução de determinadas tarefas (KIAN, 2006; SANTOS, 2024). 

Do ponto de vista laboral, a terceirização pode contribuir para a precarização dos 

contratos de trabalho e das condições laborais, podendo resultar na deterioração da eficácia e 

qualidade dos serviços prestados, no aumento do sofrimento psicológico decorrente da 

precarização e na elevação dos índices de acidentes ocupacionais (SINGULANO; 

CASTELARI; EMMENDOERFER, 2022). 
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A terceirização dos serviços de gestão de resíduos sólidos é amplamente adotada por 

muitos municípios como um meio de melhorar a eficiência e reduzir os custos operacionais, 

aprimorar a qualidade dos serviços prestados e introduzir inovações tecnológicas na gestão de 

resíduos. Em virtude de os serviços de GRSU serem transversais a vários outros serviços e 

setores, como saúde e educação, no que se chama de serviços gerais (limpeza, manutenção, 

segurança, técnico-administrativo), são os serviços mais terceirizados por empresas, 

principalmente no que diz respeito aos serviços de limpeza (SINGULANO; CASTELARI; 

EMMENDOERFER, 2022). 

Nesse sentido, o indicador IN017 trata especificamente do percentual dos resíduos 

coletados por agentes terceirizados. Na figura 33 é possível observar que os números de Boa 

Vista permanecem inalterados em 100%, porém em Fortaleza há um incremento que faz com 

que a média dos valores ultrapasse os 95%, demonstrando que a maior parte do pessoal 

terceirizado está nos serviços de coleta de RSU.  

Figura 33 - IN017 - Taxa de terceirização do serviço de coleta de resíduos domésticos e 

resíduos públicos (RDO + RPU) em relação à quantidade coletada 

 

Fonte: (SNIS, 2024) 
Existem diferentes modelos de terceirização, desde a delegação completa dos serviços 

a uma empresa privada até a terceirização parcial de atividades específicas como a coleta ou o 

tratamento dos resíduos. Os dados de Boa Vista apontam para a terceirização completa dos 

serviços públicos de GRSU, enquanto que Fortaleza segue o mesmo padrão pelo menos no que 

diz respeito aos serviços de coleta. 

A terceirização tornou-se prática mundialmente difundida e consolidada, ao mesmo 

tempo em que o modelo inicial vem sendo suplantado pela subcontratação irrestrita, que inclui 

também o repasse da execução da atividade-fim. Nos últimos anos, observou-se um progresso 

significativo no contexto legislativo da terceirização, especialmente após as modificações 
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introduzidas em 2017, quando a Lei nº 13.429/2017, também conhecida como “lei da 

terceirização” (BRASIL, 2017). 

Por exemplo, o parágrafo 2º do artigo 4º da Lei da Terceirização (BRASIL, 2017) 

determina que não há vínculo empregatício entre os trabalhadores das empresas contratadas e 

a empresa tomadora de serviços, independentemente da área de atuação, o que pode suscitar 

preocupações no tocante à redução dos direitos trabalhistas e discrepância salarial entre 

funcionários que desempenham as mesmas funções. 

Para garantir conformidade com normas ambientais e regulatórias, bem como abordar 

questões trabalhistas e contratuais, é essencial que os contratos estabeleçam claramente as 

responsabilidades das partes envolvidas e os critérios de desempenho esperados.  

Os desafios no serviço público incluem a gestão adequada dos contratos durante todo 

o período de execução, no que diz respeito à legislação e a burocracia envolvidas, ao 

monitoramento eficaz com parâmetros específicos dos serviços terceirizados, à manutenção dos 

padrões de qualidade e ambientais e à integração dos sistemas de informação entre a 

administração municipal e o prestador de serviços terceirizado (SINGULANO; CASTELARI; 

EMMENDOERFER, 2022). 

Como problema adicional, Krein (2007) descreveu a influência de uma manipulação 

política da mão de obra terceirizada, caracterizada por contratações e demissões direcionadas a 

objetivos eleitorais, visando aproveitar a força de trabalho para ganhos políticos durante 

períodos eleitorais. 

Em Fortaleza, há indícios de denúncia de atrasos de salários e benefícios por pelo 

menos seis empresas terceirizadas, referentes ao mês de dezembro de 2023, de mais de 3.500 

servidores da educação. A gestão municipal ameaçou punir as empresas terceirizadas que não 

pagarem os salários dos trabalhadores em dia com cancelamento de contratos. De acordo com 

o sindicato da categoria, há também denúncias de ameaça contra trabalhadores, assédio moral, 

elaboração de listas de trabalhadores perseguidos (NOBRE, 2024). 

De igual modo, notícias de 2020 relatam denúncias do Ministério Público de Contas 

de Roraima (MPC-RR) sobre atraso salarial para empregados de empresas terceirizadas, neste 

caso por ausência de repasse da prefeitura de Boa Vista (MPC, 2020). Em 2023 a história se 

repete com servidores terceirizados da Secretaria de Educação (Seed), que estavam há dois 

meses sem receber os salários, levando a  empresa a ser multada em R$ 800 mil (RORAIMA 

EM TEMPO, 2023). 
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A superação desses desafios demanda um planejamento cuidadoso das contratações, 

análise de viabilidade, estabelecimento de critérios para avaliação da qualidade e fiscalização 

rigorosa do cumprimento dos contratos (SILVA, 2024). 

Sobre as despesas municipais, a figura 34 mostra a progressão do indicador IN004 - 

Incidência das despesas com empresas contratadas para execução de serviços de MRSU nas 

despesas com MRSU. 

Figura 34 - IN004 - Incidência do custo dos serviços terceirizados de manejo de resíduos 

sólidos urbanos nas despesas com manejo de resíduos sólidos urbanos 

 

Fonte: (SNIS, 2024) 

Os dados mostram que, em Boa Vista, todo o recurso é disponibilizado a empresas 

terceirizadas, e em Fortaleza uma média de 89,6% dos recursos tem o mesmo destino. Em Boa 

Vista, nos anos de 2013, 2015 e 2017 não houve fornecimento de nenhuma informação e 

somente o ano de 2012 destinou 94,1% das despesas com empresas terceirizadas, e em todos 

os demais anos informados foi destinado 100%.  

 

4.5.3 Coleta Domiciliar  

 

A figura 35 apresenta o IN014 - Taxa de cobertura do serviço de coleta domiciliar 

direta (porta-a-porta) da população urbana do município, em valores percentuais. A partir dos 

dados, é possível observar que o município de Boa Vista apresenta uma taxa de coleta de 100% 

no período, enquanto que Fortaleza apresenta uma taxa média de 97,9% de coleta domiciliar no 

período. 
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Figura 35 - IN014 - Taxa de cobertura da coleta domiciliar direta (porta-a-porta) da população 

urbana do município. 

 

Fonte: (SNIS, 2024) 

Os índices de coleta de resíduos no Brasil são indicadores fundamentais para avaliar a 

eficiência e a cobertura dos serviços de MRSU no país. Esses índices são calculados com base 

na quantidade de resíduos coletados em relação à quantidade total gerada pela população, 

fornecendo uma visão geral da eficácia dos serviços de coleta. 

A cobertura total de coleta no brasil é 90,39%, sendo que as regiões norte e nordeste 

possuem os menores níveis 79,1 e 84,4, respectivamente (SNIS, 2024).  

O fato de as cidades aqui analisadas se tratarem de duas capitais pode explicar o 

fenômeno de que os índices de coleta de resíduos são mais altos em comparação com cidades 

menores e áreas rurais, devido a uma série de fatores que influenciam diretamente na 

capacidade e eficiência dos serviços de MRSU.  

As capitais possuem uma infraestrutura mais desenvolvida, o que inclui maior 

disponibilidade de veículos, equipamentos e instalações adequadas para o manejo e tratamento 

dos resíduos. Além disso, devido ao tamanho populacional e à importância econômica, há um 

maior investimento público destinado à gestão de resíduos, permitindo uma cobertura mais 

ampla e frequência maior na coleta dos resíduos (JAMES, 2024). 

Além disso, a capacidade administrativa e operacional das capitais é geralmente mais 

robusta, o que facilita o planejamento, coordenação e execução eficiente dos serviços de manejo 

de resíduos. Isso inclui a implementação de políticas de gestão de resíduos, monitoramento 

adequado e rápida resposta a desafios operacionais. Por fim, há frequentemente uma maior 

conscientização ambiental e participação da população em programas de separação de resíduos 
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e reciclagem, contribuindo para uma gestão mais sustentável dos resíduos sólidos urbanos 

(JAMES, 2024). 

Apesar dos benefícios da coleta de resíduos, há disparidades significativas na cobertura 

e na qualidade dos serviços, especialmente em áreas periféricas ou com infraestrutura urbana 

menos desenvolvida. A pesquisa de Medeiros e Morais (2024) identificou uma desigualdade 

marcante nos serviços sanitários, favorecendo a elite e negligenciando as populações mais 

pobres e as cidades menores, além de priorizar o abastecimento de água em detrimento de outros 

serviços essenciais. Segundo os autores, revisar as políticas de saneamento básico é necessário 

para abordar e mitigar essas disparidades, garantindo inclusão das populações mais vulneráveis 

nas áreas urbanas periféricas. 

Já a figura 36 apresenta o indicador IN021 - Massa coletada (RDO + RPU) per capita 

em relação à população urbana. A média da massa coletada por pessoa em Fortaleza no período 

(1,80kg/hab/dia) é maior do que em Boa Vista (1,48 kg/hab/dia).  

Figura 36 - IN021 - Massa coletada de resíduos domésticos e resíduos públicos (RDO + RPU) 

per capita em relação à população urbana 

 

Fonte: (SNIS, 2024) 

É possível que a massa coletada per capita seja maior em Fortaleza devido ao fato de 

a cidade ter passado por significativas transformações ao longo das últimas décadas em termos 

de urbanização, desenvolvimento industrial e crescimento econômico, visto que Fortaleza é 

uma das cidades que mais cresce no Brasil em termos populacionais e urbanos (FUNDAÇÃO 

DEMÓCRITO ROCHA, 2021). 

A produção de resíduos sólidos aumentou significativamente nos últimos anos devido 

à urbanização, expansão económica e padrões de vida mais elevados (CHIOATTO; KHAN; 

SOSPIRO, 2023). A postura contemporânea da sociedade em relação ao uso crescente de 

produtos de ciclo de vida curto e embalagens descartáveis tem exacerbado a situação. O 
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desenvolvimento urbano desordenado e acelerado resulta no aumento volumétrico dos RSU 

(FERREIRA; BARROS, 2021). 

A maior massa coletada per capita em Fortaleza também se relaciona com o turismo, 

que é um ponto de destaque para Fortaleza e que tem impactos diretos na geração de RSU. 

Devido suas praias, infraestrutura hoteleira e eventos culturais atraindo visitantes nacionais e 

internacionais (DIAS; CORIOLANO, 2022). 

Diversos autores identificaram que a indústria do turismo é um dos maiores e mais 

importantes setores que contribuem para o aumento na produção de resíduos sólidos (TSAI et 

al., 2021; MARTINS; CRÓ, 2021; WANG; FILIMONAU; LI, 2021). 

Estudo realizado por Voukkali et al. (2023) identificou que existe uma relação 

complexa entre as atividades turísticas e as pressões ambientais, o que implica que a intensa 

atividade turística sazonal resulta no contínuo aumento do número de acomodações e 

instalações turísticas, que resultam em incremento drástico na geração de resíduos que pode 

levar à degradação ambiental e modificação do caráter da área. 

Xu et al. (2022), por sua vez, afirmam que, embora seja um dos setores econômicos 

de crescimento mais rápido, o turismo tem sido criticado por suas práticas insustentáveis, pois 

consome 5% do uso global de água, emite 5% das emissões globais de gases de efeito estufa e 

contribui com 20% das emissões totais de carbono.  

 

4.5.4 Coleta Seletiva 

 

A figura 37 apresenta o indicador IN030 - taxa de cobertura do serviço de coleta 

seletiva porta-a-porta em relação à população urbana do município. No tocante à coleta seletiva, 

Boa Vista não realizou alimentação de dados de coleta seletiva. Já o município de Fortaleza 

apresentou dados escassos, visto que foram informados em menos da metade dos anos, no 

período aqui estudado. A última informação data do ano de 2019, ou seja, não foram informados 

dados relativos aos anos de 2020, 2021 e 2022.  

A taxa de cobertura média do serviço de coleta seletiva porta-a-porta em Fortaleza é 

de 6,17%. A estratégia adotada em Fortaleza tem sido principalmente de entrega nos Pontos de 

Entrega Voluntária (PEV), localmente denominados Ecopontos. 
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Figura 37 - IN030 - Taxa de cobertura da coleta seletiva porta-a-porta em relação à população 

urbana do município. 

 

Fonte: (SNIS, 2024) 

Apesar das diretrizes estabelecidas pela PNRS (BRASIL, 2010), a implantação eficaz 

da Coleta Seletiva no Brasil ainda é um desafio. De acordo com o Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS, 2024), 68% dos municípios não possuem nenhum tipo 

de coleta seletiva.  

De acordo com Bastos e Nascimento-e-Silva (2022), a coleta seletiva é o ponto de 

partida para todas as outras etapas do processo de logística reversa, de modo que o seu mau 

funcionamento resulta em uma série de externalidades negativas que comprometem a qualidade 

de vida da população.  

Os principais desafios para a realização da coleta seletiva são, por um lado, a falta de 

conhecimento e ação pela população, que em sua maioria não sabe quais materiais podem ser 

reciclados e como prepará-los, onde depositá-los ou quem virá coletá-los, configurando a falta 

de compreensão de uma ordem procedimental; e por outro lado, o desconhecimento 

institucional, na qual os atores que deveriam estar envolvidos e comprometidos com o processo 

de logística reversa não sabem quais papéis devem desempenhar para que a coleta seletiva 

funcione (BASTOS; NASCIMENTO-E-SILVA, 2022). 

A inclusão socioprodutiva dos catadores e a formalização da coleta seletiva são 

obstáculos adicionais, exacerbados por questões institucionais e políticas que dificultam a 

implementação efetiva de sistemas de coleta seletiva. A cooperação entre catadores, geradores, 

empresas e indústrias é fundamental para aumentar a quantidade e a qualidade dos materiais 

coletados (GUABIROBA et al., 2023). 

Ao analisar a questão, França e Barros (2024) afirmam que a existência de coleta 

seletiva e de reciclagem no Brasil é incipiente e sua expansão é muito lenta, marcada pela 
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informalidade dos catadores e pelas condições precárias de trabalho. Os problemas permeiam 

questões de caráter institucional, financeiro, político e social e dificultam o pleno 

desenvolvimento de sistemas de coleta seletiva. 

Não obstante, importante salientar que a não realização da coleta seletiva resulta em 

desperdício de recursos financeiros, dado que os resíduos sólidos geram matérias-primas que 

poderiam alimentar novos ciclos e processos produtivos por meio da reciclagem (BASTOS; 

NASCIMENTO-E-SILVA, 2022). 

Por outro lado, estudo conduzido por Mattos et al. (2024) revelou um aumento 

significativo no número de municípios que adotaram o serviço de coleta seletiva, sendo fatores 

essenciais para essa expansão as iniciativas da sociedade civil, como a criação de cooperativas 

de catadores de materiais recicláveis e o engajamento da população, com participação ativa da 

sociedade. 

Os indicadores IN053 e IN054 somente apresentam dados de Fortaleza. No tocante ao 

IN053 - Taxa de material recolhido pela coleta seletiva no total de resíduos domésticos, na série 

histórica os valores variam entre 0,07 e 1,44%, conforme figura 38. 

Figura 38 - IN053 - Taxa de material recolhido pela coleta seletiva (exceto mat. orgânica) em 

relação à quantidade total coletada de resíduos sól. Domésticos 

 

Fonte: (SNIS, 2024) 

Já em relação ao IN054 - Massa per capita de materiais recicláveis recolhidos via 

coleta seletiva (figura 39), a variação foi de 0,2 para 3,59 kg/hab/ano, ambos valores muito 

aquém do necessário para implementar uma cadeia de separação de resíduos e posterior 

reciclagem. Apesar dos valores tímidos, a tendência é crescente. 
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Figura 39 - IN054 - Massa per capita de materiais recicláveis recolhidos via coleta seletiva 

 

Fonte: (SNIS, 2024) 

Em Fortaleza, apesar de não ter sido implantado a coleta seletiva porta-a-porta, 

diversas medidas tem sido adotadas em outras formas de coleta seletiva, notadamente no que 

diz respeito aos 101 ecopontos atualmente existentes na cidade, espaços estruturados onde os 

cidadãos levam materiais recicláveis para descarte de diferentes tipos de resíduos. A estratégia 

conta também com programas associados de incentivo e bonificação da população, que 

estimulam e alavancam a entrega de resíduos por parte da população e dos catadores de 

materiais (FORTALEZA, 2024a). 

Os primeiros ecopontos de Boa Vista foram inaugurados nos meses de junho e julho 

de 2024, um deles no bairro Nova Cidade, escolhido por ser um dos maiores pontos de descarte 

irregular da cidade; e um segundo, no bairro Cidade Satélite (NORALES, 2024). 

 

4.5.5 Reciclagem 

 

A figura 40 apresenta os dados de reciclagem de resíduos. O indicador IN031 apresenta 

a taxa de recuperação de materiais recicláveis (exceto matéria orgânica e rejeitos) em relação à 

quantidade total (RDO + RPU) coletada. As dificuldades supramencionadas, no que diz respeito 

à coleta seletiva, tem impacto direto nos números de reciclagem. 
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Figura 40 - IN031 - Taxa de recuperação de materiais recicláveis em relação à quantidade 

total de resíduos domésticos e resíduos públicos (RDO + RPU) coletada 

 

Fonte: (SNIS, 2024) 

Apenas o município de Fortaleza disponibilizou informações do período de estudo que 

permitem visualizar uma série histórica. Boa Vista apresentou dados apenas de dois anos: 2021 

e 2022, com média é de 14,7%, valores possivelmente superestimados, dada a discrepância com 

os outros valores e dados nacionais, cuja média é de 7,72% (SNIS, 2024). A taxa média de 

recuperação de materiais recicláveis em Fortaleza é de apenas 0,33%. 

O Brasil enfrenta desafios consideráveis na promoção da reciclagem, o que se observa 

nas taxas muito aquém do ideal. Apesar dos avanços recentes, muitas regiões do país carecem 

de infraestrutura adequada para coleta seletiva e processamento de materiais recicláveis 

(CRUZ; FERREIRA; GARCIA, 2024).  

Ao diminuir a demanda por matérias-primas virgens, a reciclagem contribui para a 

conservação de recursos naturais e reduz a contaminação por produtos tóxicos nos ecossistemas 

e as emissões de gases de efeito estufa associadas à extração e produção de novos materiais 

(CRUZ; FERREIRA; GARCIA, 2024). 

Para incentivar a reciclagem e reduzir os problemas relacionados ao descarte 

inadequado de resíduos sólidos, a PNRS (BRASIL, 2010), incentiva a criação e o 

desenvolvimento de cooperativas e outras formas de associação entre catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis. 

Silva, Martins e Simioni (2023) defendem que projetos de reciclagem de resíduos 

devem passar por análise de viabilidade econômica, dado o montante de valor destinado à 

remuneração dos cooperados e a necessidade de investimento e manutenção na estrutura 

produtiva pelos elevados custos de operação e manutenção de máquinas e veículos. 
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Novamente, os estudos destacam que a importância das ações de educação ambiental 

e políticas públicas voltadas à separação adequada dos resíduos, o que resulta em redução dos 

custos de reciclagem e da fabricação de novos produtos, além de aumentar a vida útil dos aterros 

sanitários (GU et al., 2022). 

Nesse contexto, os catadores desempenham um papel fundamental na recuperação de 

materiais recicláveis, apesar das condições precárias e dos riscos associados à sua atividade. A 

inclusão social dos catadores nas políticas públicas não apenas reduzirão o impacto ambiental, 

mas também criarão empregos e renda, contribuindo para o desenvolvimento sustentável 

(CRUZ; FERREIRA; GARCIA, 2024). 

A compreensão desses aspectos é fundamental para o desenvolvimento de estratégias 

eficazes de incentivo à reciclagem e engajamento em todos os setores da sociedade, incluindo 

investimentos em infraestrutura de reciclagem, educação ambiental em escolas e comunidades, 

incentivos fiscais para práticas sustentáveis empresariais e programas de inclusão social para 

catadores e cooperativas de reciclagem. 

No que diz respeito ao tipo de material reciclado, a figura 41 apresenta as incidências 

de materiais recicláveis, em percentual, por tipo de material, divididos em: papel e papelão, 

plásticos, metais, vidros e outros materiais, dentro do total de materiais recicláveis nas duas 

realidades aqui analisadas. 
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Figura 41 - Consolidado dos indicadores de recuperação de materiais: papel e papelão 

(IN034), plásticos (IN035), metais (IN038), vidros (IN039), outros materiais (IN040). 

 

Fonte: (SNIS, 2024) 

Assim, é possível observar que, na média da série histórica, o maior índice de 

reciclagem informado em Boa Vista é de plásticos (17,31%), seguido de metais (16,6%), vidros 

(12,6%) e papelão (4,3%). Outros materiais totalizam 49,11%. 

Já no caso de Fortaleza, na média da série histórica, o maior índice de reciclagem 

informado é de papel e papelão (62,6%), vidros (13,2%), metais (12%) e plásticos (10,64%). 

Demais materiais somam 1,6%.  

Em nível nacional, de acordo com dados do SNIS, os materiais mais reciclados são 

papel e papelão (39,5%), seguidos por plásticos (25,1%), metais (16%), vidros (11,6%) e outros 

materiais (8%) (SNIS, 2024). 
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Já de acordo com os dados do Anuário da Reciclagem (PRAGMA, 2023), que estão 

alinhados com os dados recentes do SNIS, o papel/papelão permanece em primeiro lugar, 

representando 50,2% da quantidade destinada à reciclagem, com 891,59 mil toneladas. Em 

seguida surge o plástico, com 475,80 mil toneladas (26,8%). Esses dois materiais representam, 

portanto, 77% do total de materiais coletados e destinados à reciclagem pelas organizações de 

catadores, sendo os demais menos representativos.  

O vidro, por exemplo, com 266,03 mil toneladas, representa 15% do total; outros 

metais representam 7%, com 124,87 mil toneladas; o alumínio representa 1%, com 16,02 mil 

toneladas; e outros materiais coletados somam apenas 0,55 mil toneladas, representando menos 

de 0,1% do total (PRAGMA, 2023). 

Os dados completos sobre a quantidade de material reciclado no Brasil são imprecisos. 

Observa-se que nenhum dos dados dos dois municípios estão alinhados com os dados nacionais, 

o que denota pouca confiabilidade dos dados do SNIS no que diz respeito à coleta seletiva e 

reciclagem nas realidades aqui estudadas. 

De acordo com dados do Anuário da Reciclagem (PRAGMA, 2023), 1.774.869,3 

toneladas de resíduos foram recuperados no Brasil. Essa quantidade comercializada resultou 

em um faturamento de mais 1,5 bilhões de reais para as organizações de recuperação de material 

reciclável. A descrição dos materiais recicláveis nos estados das duas capitais está descrita na 

Tabela 2. 

Tabela 2 – Quantidade e percentual de materiais recicláveis em Roraima e no Ceará, por tipo 

de material 

Materiais Roraima 

 

Ceará 

 

 n (ton) % n (ton) % 

Papéis 2.291,11 95,9 18.104,54 39,0 

Plásticos 46,59 1,9 12.597,73 27,1 

Vidros 0 0 5.057,59 10,9 

Metais 51,3 2,1 10.620,52 22,9 

Outros 0 0 0,24 0 

Total 2.388,99 100 46.380,61 100 

Fonte: Adaptado de PRAGMA (2023) 

 

Cabe salientar que o valor arrecadado pelas organizações de recuperação de material 

reciclável resultou em uma renda per capita média no Brasil de R$ 1.372,52. Ao analisar os 

valores per capita por estado, observa-se que a renda média per capita no Ceará foi de R$ 

797,50, enquanto em Roraima foi de R$ 475,00. Esses valores colocam ambos os estados entre 

aqueles que oferecem os menores pagamentos per capita aos catadores de materiais recicláveis. 
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Em particular, o valor pago em Roraima é pouco mais da metade do valor recebido no Ceará, 

evidenciando uma disparidade significativa. Essa discrepância destaca a necessidade urgente 

de apoio e investimento nas cooperativas de catadores de materiais recicláveis, para melhorar 

as condições de trabalho e assegurar uma remuneração mais justa para esses profissionais. 

O Tabela 3 apresenta os percentuais de reciclagem dos principais materiais reciclados 

no Brasil, de acordo com dados do Compromisso Empresarial para Reciclagem (Cempre), 

seguido da descrição dos dados de reciclagem por material.  

Tabela 3 - Indice de reciclagem de resíduos secos provenientes de embalagens 

Resíduos Recicláveis de 

Embalagens 

Índice de 

Reciclagem 

Ano-

base 

Referência 

Aço 47,8% 2023 Abeaço (Associação Brasileira de Embalagem 

de Aço) 

Alumínio 100% 2023 Recicla Latas 

Papel/papelão 85% 2022 Indústria Brasileira de Árvores (IBÁ) 

Embalagem multicamada 39,1% 2021 CEMPRE (Compromisso Empresarial para 

Reciclagem) 

Plástico 25,6% 2022 Abiplast 

Vidro 25,8 2022 Abividro (Associação Brasileira das Indústrias 

de Vidro) 

Fonte: Adaptado de CEMPRE (2024) 
 

4.5.5.1 Plástico 
 

De acordo com dados da Cempre, 23,4% de todo o plástico produzido em 2022 foram 

reciclados. Devido suas características os plásticos são amplamente utilizados em diversos 

produtos, uma vez que são facilmente moldados. 

No Brasil, a norma técnica do plástico (NBR 13.230:2008), foi criada de acordo com 

os critérios internacionais. A norma separa os plásticos em sete categorias (PET, PEAD, PVC, 

PEBD, PP, OS e outros), sendo a última opção geralmente utilizada para produtos de plásticos 

produzidos a partir de diversas resinas e materiais.  
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Quadro 5 - Tipos de plásticos 

Tipo de Plástico Sigla Utilização 

Politereftalato de etileno PET Garrafas de bebidas, vassouras, cartões bancários, 

brinquedos, tapetes, etc 

Polietileno de alta densidade PEAD Garrafas de produtos de limpeza, garrafas de leite e 

suco, frascos de detergente, frascos de sorvete e 

xampu, sacos para congeladores, etc. 

Policloreto de Vinila PVC Tubulações, cabos, bolsas de sangue, mangueiras de 

jardim, sola de sapato, garrafas, etc. 

Polietileno de baixa densidade PEBD Sacolas, envelopes, embalagens para comida, sacos de 

lixo, etc 

Polipropileno PP Filmes para alimentos, potes, fraldas, seringas 

descartáveis, escova, bandejas, pratos para micro-ondas 

etc 

Poliestireno PS Pote de iogurte, sorvete, tampas, brinquedo, placa de 

isolamento térmico, bandeja, caixa de CD, brinquedos, 

etc 

Outros - CD, DVD, embalagens multimarca para biscoito, peças 

de carro, computadores, etc 

FONTE: Adaptado de OLIVEIRA; ATHAYDE JÚNIOR E MORAIS JÚNIOR (2022) 

 

Dada a alta taxa de consumo e a lenta decomposição dos plásticos, esses materiais 

podem gerar vários impactos ambientais negativos. A disposição inadequada dos plásticos 

resulta na redução da vida útil de lixões e aterros sanitários, bloqueio de drenagem que pode 

levar a alagamentos urbanos, aumento de doenças e mortes em animais devido à ingestão desses 

materiais e poluição dos rios e mares, com posterior alteração dos habitats das espécies 

aquáticas, destruição do plâncton e fitoplâncton, assim como danos da saúde animal e humana 

pela ação das nanopartículas de poliestireno, à medida que os poluentes podem ser transferidos 

por meio da cadeia alimentar (COMANITA et al., 2016). 

 

4.5.5.2 Metais 

 

Acerca dos metais, existem diferentes tipos, extraídos dos minérios presentes nos solos 

e rochas. Dos metais, o alumínio desempenha papel de destaque na indústria de produção e 

reciclagem brasileira. Este metal é obtido a partir da mineração de bauxita e deve ser constituído 

de no mínimo de 30% de óxido de alumínio para ser economicamente viável (OLIVEIRA; 

ATHAYDE JÚNIOR; MORAIS JÚNIOR, 2022). 

Em 2023, 100% das latas de alumínio foram recicladas. Das 415 mil toneladas de latas 

comercializadas no período, 409 mil toneladas foram recicladas. O Brasil é o país que mais 

contribui para a reciclagem do alumínio no mundo. O resultado é um recorde histórico e 

mantém o Brasil na liderança mundial, consolidando o país como referência internacional. 

(CEMPRE, 2024) 
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Já em relação à reciclagem do aço, 47,8% das latas de aço consumidas no Brasil foram 

recicladas em 2023. O aço é um dos metais mais reciclados do mundo e pode ser utilizado na 

produção de eletrodomésticos, automóveis e objetos variados, como tesoura, maçaneta, dentre 

outros (ABRALATAS, 2023). 

 

4.5.5.3 Embalagens longa vida 

 

No tocante às embalagens longa vida, 39,1% foi o percentual reciclado no Brasil, em 

2021. As embalagens longa vida são compostas de camadas de papel, polietileno de baixa 

densidade e alumínio. São totalmente recicláveis, e cerca de 80% dos materiais usados para a 

sua fabricação são provenientes de fontes renováveis (CEMPRE, 2024). 

 

4.5.5.4 Papel 

 

O índice de reciclagem do papel em geral, em 2022, foi de 85%. O papel é um dos 

produtos com maior taxa de reciclagem no Brasil, o que o torna um dos principais recicladores 

de papel do mundo (CEMPRE, 2024; OLIVEIRA; ATHAYDE JÚNIOR; MORAIS JÚNIOR, 

2022). 

 

4.5.5.5 Vidro 

 

Em relação ao vidro, 25,8% foi reciclado no ano de 2022. O vidro pode ser reciclado 

infinitamente e totalmente reaproveitado. Ainda assim, sua taxa de reciclagem ainda é baixa no 

Brasil, devido a dificuldades e baixo incentivo no processo da reciclagem, que depende de alta 

tecnologia.  

Pelo fato de ser um material inerte, o descarte inadequado do vidro pode o acumular 

em diversas localidades, com impactos na paisagem e na ocorrência de acidentes, especialmente 

com os trabalhadores que realizam a coleta dos resíduos (OLIVEIRA; ATHAYDE JÚNIOR; 

MORAIS JÚNIOR, 2022). 

 

4.6 ANÁLISE DE CORRELAÇÃO ENTRE INDICADORES 

 

No tocante à análise estatística inferencial, empregou-se uma abordagem estatística 

abrangente para garantir a precisão e a robustez das análises dos dados. Assim, para validação 
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prévia dos dados realizou-se alguns testes para verificar a normalidade dos dados, como o teste 

de Shapiro-Wilk, presença de outliers e homoscedasticidade. Os principais resultados estão 

apresentados na tabela 4. 

Tabela 4 - Testes de normalidade de dados e valor de p 

Município Variável n W p.value Normal Outliers 

Fortaleza IN001 12 0,94067122 0,50681649 Sim Não 

Fortaleza IN003 13 0,91472476 0,21275444 Sim Não 

Fortaleza IN004 13 0,96432513 0,81864911 Sim Sim 

Fortaleza IN005 0   * Não 

Fortaleza IN007 13 0,80878712 0,00868494 Não Sim 

Fortaleza IN008 13 0,80878712 0,00868494 Não Sim 

Fortaleza IN011 0   * Não 

Fortaleza IN014 10 0,84529932 0,05105797 Sim Sim 

Fortaleza IN021 12 0,94283242 0,53561377 Sim Não 

Fortaleza IN030 6 0,83886365 0,1275658 Sim Sim 

Fortaleza IN031 13 0,8970554 0,12184974 Sim Não 

Fortaleza IN034 13 0,94575214 0,53553327 Sim Sim 

Fortaleza IN035 13 0,92587893 0,30073696 Sim Sim 

Fortaleza IN038 13 0,66175285 0,000236 Não Sim 

Fortaleza IN039 13 0,81745022 0,01107003 Não Sim 

Fortaleza IN040 13 0,68368498 0,00038294 Não Sim 

Fortaleza IN053 12 0,94790271 0,60655422 Sim Sim 

Fortaleza IN054 11 0,84239336 0,03394483 Não Sim 

Boa Vista IN001 11 0,90666879 0,22259574 Sim Não 

Boa Vista IN003 11 0,92177028 0,33366141 Sim Não 

Boa Vista IN004 9 0,3898413 3,2175E-07 Não Sim 

Boa Vista IN005 9 0,76993404 0,00922086 Não Não 

Boa Vista IN007 12 0,32692754 1,2073E-06 Não Sim 

Boa Vista IN008 12 0,32692754 1,2073E-06 Não Sim 

Boa Vista IN011 11 0,64598055 0,00009584 Não Sim 

Boa Vista IN014 10   ** Não 

Boa Vista IN021 11 0,88788168 0,13083255 Sim Sim 

Boa Vista IN030 0   * Não 

Boa Vista IN031 4 0,80236287 0,10652521 Sim Não 

Boa Vista IN034 3 0,77371847 0,05318922 Sim Não 

Boa Vista IN035 3 0,93138714 0,49382533 Sim Não 

Boa Vista IN038 3 0,76164379 0,02588393 Não Não 

Boa Vista IN039 3 0,87474874 0,30911444 Sim Não 

Boa Vista IN040 3 0,89855973 0,38093176 Sim Não 

Boa Vista IN053 0   * Não 

Boa Vista IN054 0   * Não 

* Número de observações fora do intervalo 3-5000. 

** Todos os valores são idênticos 

Fonte: Gerado no software R Studio, a partir dos dados do SNIS (2024) 
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Dentre os 18 indicadores analisados, 12 foram excluídos das análises de correlação 

devido à escassez de dados ou à presença de anomalias que poderiam enviesar os resultados. 

Outliers significativos também foram identificados e excluídos das análises estatísticas para 

evitar distorções nos resultados.  

Fator limitante ao estudo foi a ausência de muitos dados de indicadores nas séries 

temporais. Alguns indicadores possuíam ausência de 4 ou mais indicadores na série (IN031, 

IN034, IN035, IN038, IN039, IN040). Outros indicadores não possuem nenhuma informação 

de um dos municípios (IN005, IN011, IN030, IN053 e IN054) e, por fim, o indicador IN014 

possui valores repetidos em toda a série temporal no município de Boa Vista. 

A ausência de dados do SNIS pode representar um desafio significativo não somente 

para a realização desse estudo, mas também para a gestão e melhoria dos serviços de MRSU e 

saneamento básico no Brasil, visto que, sem dados atualizados e completos, as autoridades 

ficam impossibilitadas de monitorar a qualidade dos serviços, identificar áreas de necessidade 

e planejar intervenções eficazes. 

Outro impacto significativo da falta de dados é a redução da transparência, da 

responsabilização e do controle social. A divulgação de informações detalhadas sobre os 

serviços de MRSU permite à população e aos órgãos de controle acompanhar o desempenho 

das operadoras e cobrar melhorias quando necessário. Sem dados disponíveis, torna-se mais 

difícil para a sociedade civil exercer um papel ativo na fiscalização e na demanda por qualidade 

e eficiência desses serviços. 

Finalmente, a ausência de dados também compromete a capacidade de realizar 

planejamentos estratégicos e de longo prazo, que dependem de uma compreensão clara das 

condições atuais, das tendências e das projeções futuras, dificultados por dados ausentes ou 

desatualizados. 

Para superar esses desafios, é essencial que haja um esforço coordenado para melhorar 

a coleta, a gestão e a divulgação de dados, garantindo que o sistema de saneamento possa 

atender de forma mais eficaz às necessidades da população e promover a melhoria contínua dos 

serviços. 

As correlações realizadas entre os demais indicadores pelo teste de correlação de 

Spearman estão apresentadas na matriz de correlação da Figura 42. 

 

 

 



142 
 

Figura 42 – Matriz de correlação de Spearman 

 

Fonte: Gerado no software R Studio, a partir dos dados do SNIS (2024) 

Para uma interpretação mais detalhada das correlações, utilizou-se a classificação 

proposta por Hinkle; Wiersma e Jurs (2003). De acordo com essa classificação, uma correlação 

é separada em 5 categorias e é considerada "Muito forte" quando o coeficiente varia de 0,90 a 

1,00; "Forte" quando está entre 0,70 e 0,89; "Moderada" quando varia de 0,50 a 0,69; "Fraca" 

quando está entre 0,30 e 0,49; e "Insignificante" quando o coeficiente é de 0,10 a 0,29. Esta 

abordagem permite uma análise mais precisa e nuançada das relações entre variáveis, 

facilitando a compreensão do grau de associação identificado. 

 

4.6.1 Correlações identificadas 

 

Duas correlações foram identificadas nos indicadores de ambos os municípios. 

Identificamos correlação muito forte negativa entre IN007 (Incidência de empregados próprios 

no total de empregados no manejo de RSU) e IN008 (Incidência de empregados de empresas 

contratadas no total de empregados no manejo de RSU) nos dois municípios, o que fortalece a 

ideia de que a maior parte dos trabalhadores no MRSU advém de empresas contratadas e 

pessoal terceirizado. A correlação é óbvia pelo fato de os empregados serem divididos em 

servidores públicos e terceirizados, com aumento inversamente proporcional, não havendo 

necessidade de discussão da temática. 

Correlação negativa moderada entre IN001 (Taxa de empregados em relação à 

população urbana) e IN004 (Incidência do custo dos serviços terceirizados de manejo RSU nas 

despesas com manejo de RSU), tanto em Boa Vista quanto em Fortaleza), fato que indica que 
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a contratação de mais empregados em relação à população urbana é inversamente proporcional 

à incidência dos custos dos serviços terceirizados municipais, o que, em tese, parece não fazer 

sentido, visto que o maior número de contratações reflete diretamente na maior incidência de 

custos. 

No entanto, em alguns casos, a contratação de mais terceirizados pode contribuir para a 

redução do gasto público, mas essa estratégia também tem suas complexidades e não é uma 

solução universal. A terceirização pode diminuir os custos fixos com pessoal, como salários, 

benefícios e encargos sociais, pois a responsabilidade por esses custos recai sobre a empresa 

terceirizada, além de questões relacionadas aos direitos trabalhistas e condições de trabalho, 

que precisam ser monitoradas e reguladas para evitar práticas abusivas. 

Em consequência, a terceirização pode também gerar maiores custos indiretos, como a 

necessidade de supervisão e gerenciamento dos contratos, que podem exigir pessoal adicional 

e recursos para garantir que os serviços terceirizados atendam aos padrões esperados. Sob a 

ótica da gestão, uma combinação equilibrada de servidores públicos e terceirizados pode 

oferecer a solução mais eficaz para atender às demandas do setor público. 

Correlação muito forte negativa entre foi identificada entre o IN004 (Incidência do custo 

dos serviços terceirizados de manejo RSU nas despesas com manejo de RSU) e IN007 

(Incidência de empregados próprios no total de empregados no manejo de RSU) nos indicadores 

de Boa Vista. Os dados nos permitem inferir que, quanto mais aumenta a quantidade de 

empregados próprios, diminui-se os custos com serviços terceirizados. Cabe salientar que essa 

correlação não acontece com os indicadores de Fortaleza. 

Servidores públicos, por serem funcionários permanentes, oferecem estabilidade e 

continuidade nos serviços, o que ajuda a preservar o conhecimento institucional e a garantir que 

as políticas públicas sejam executadas de acordo com os objetivos governamentais. A presença 

de servidores permite um controle mais direto e eficaz sobre a execução dos serviços, além de 

possibilitar o desenvolvimento contínuo de competências internas. Por outro lado, empresas 

terceirizadas podem trazer inovações e tecnologias que não estão disponíveis dentro da 

administração pública, contribuindo para a melhoria dos serviços. 

Também de modo isolado nos indicadores de Boa Vista, foi possível identificar também 

correlação positiva moderada de IN001 (Taxa de empregados em relação à população urbana) 

com IN003 (Incidência das despesas com o manejo de RSU nas despesas correntes da 

prefeitura) e também com o IN007 (Incidência de empregados próprios no total de empregados 

no manejo de RSU), o que sugere uma relação direta entre o aumento da taxa de empregados e 
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duas dimensões importantes da gestão pública: o número de servidores públicos e o nível de 

despesas com manejo de resíduos. 

Proporcionalmente falando, Boa Vista possui menos empregados públicos e mais 

terceirizados em relação a Fortaleza. A diferença no número de servidores públicos dedicados 

ao MRSU entre Boa Vista e Fortaleza reflete as disparidades nas estruturas administrativas e 

nas demandas de cada cidade. Em Boa Vista, a menor quantidade de servidores públicos 

alocados para o MRSU é um reflexo da escala menor e da menor complexidade das operações 

na cidade. 

O aumento da taxa de empregados pode ser um reflexo do crescimento urbano e da 

expansão econômica. Com uma população urbana crescente e um aumento no número de 

trabalhadores, há uma demanda crescente por serviços públicos, incluindo o manejo de 

resíduos. Isso pode resultar em uma maior necessidade de alocar recursos e pessoal para lidar 

com o volume aumentado de resíduos gerados pela população crescente, o que alinhado com a 

correlação estabelecida entre os indicadores IN001 com IN003 e IN007. 

Por outro lado, manter um número reduzido de servidores públicos em Boa Vista pode 

trazer várias vantagens significativas. Primeiramente, a redução no número de servidores 

diminui os gastos com salários, benefícios e encargos sociais, aliviando a pressão sobre o 

orçamento público e possibilitando uma alocação mais eficiente dos recursos disponíveis. Com 

uma estrutura administrativa mais enxuta, a eficiência operacional tende a aumentar, reduzindo 

a burocracia e agilizando processos, o que melhora a rapidez e a qualidade dos serviços 

prestados à população. 

Ainda no tocante aos indicadores de Boa Vista, correlação negativa moderada foi 

identificada entre IN001 (Taxa de empregados em relação à população urbana) e IN008 

(Incidência de empregados de empresas contratadas no total de empregados no manejo de 

RSU), o que sugere que, à medida que a taxa de empregados em relação à população urbana 

aumenta, a proporção de empregados de empresas contratadas no total de empregados 

envolvidos no manejo de RSU tende a diminuir. Em outras palavras, quando há um maior 

número de empregados em relação à população urbana, a dependência de trabalhadores de 

empresas contratadas para o manejo de resíduos pode ser menor.  

Já no tocante aos indicadores do município de Fortaleza de forma isolada, 3 correlações 

moderadas foram identificadas, conforme descrito a seguir. 

Identificou-se correlação positiva moderada entre IN001 (Taxa de empregados em 

relação à população urbana) e IN003 (Incidência das despesas com o manejo de RSU nas 

despesas correntes da prefeitura) em Fortaleza sugere que em cenários onde há uma maior taxa 
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de empregados na população urbana, as despesas com manejo de resíduos sólidos têm uma 

maior participação nas despesas correntes da prefeitura. A correlação positiva indica que esse 

aumento nas despesas é proporcional ao crescimento da força de trabalho na área urbana. 

Correlação negativa moderada entre IN003 e IN004 (Fortaleza) indica que quanto maior 

a Incidência do custo dos serviços terceirizados de manejo RSU, menor se torna o seu custo. 

Correlação positiva moderada entre IN003 (Incidência das despesas com o manejo de 

RSU nas despesas correntes da prefeitura) e IN021 (Massa coletada (RDO + RPU) per capita 

em relação à população urbana) em Fortaleza, indica que quanto maiores são as despesas da 

prefeitura com o manejo de resíduos sólidos, maior é o volume de resíduos coletados por pessoa 

na cidade. 

Este fenômeno pode ser visto como um indicador de que os investimentos em 

infraestrutura e operações de manejo de resíduos estão sendo efetivamente direcionados para 

aumentar a eficiência e a abrangência da coleta de resíduos em Fortaleza. No entanto, essa 

relação também pode sugerir a necessidade de uma gestão cuidadosa dos recursos. 

À medida que os gastos destinados ao tratamento e à gestão de resíduos crescem, 

observa-se um incremento proporcional na quantidade de resíduos sólidos coletados por pessoa. 

Isso ocorre porque maiores investimentos em infraestrutura e serviços de coleta permitem uma 

cobertura mais abrangente e eficiente das áreas urbanas, resultando em uma coleta mais 

completa e, portanto, em uma maior massa de resíduos recolhidos. 

Investimentos elevados em manejo de resíduos geralmente incluem a aquisição de 

equipamentos modernos, o aprimoramento dos sistemas de coleta e a ampliação da capacidade 

dos centros de triagem e tratamento. Esses aprimoramentos não apenas aumentam a eficiência 

da coleta, mas também possibilitam a integração de mais áreas e bairros ao serviço, capturando 

uma quantidade maior de resíduos. Consequentemente, a massa de resíduos sólidos urbanos 

coletados per capita tende a crescer, refletindo o aumento das despesas com a gestão dos 

resíduos. 

Além disso, o aumento das despesas com manejo de RSU frequentemente se traduz em 

um serviço mais abrangente e acessível para a população, reduzindo a quantidade de resíduos 

que poderia ser descartada inadequadamente. Quando os serviços de coleta e tratamento são 

mais eficientes e abrangentes, é possível alcançar uma maior parte da população e assegurar 

que uma maior quantidade de resíduos seja corretamente recolhida e processada.  

Deste modo, de tudo que se pode abstrair, a autossuficiência financeira ainda é um 

desafio, o trabalho predominantemente terceirizado tende à precarização das relações de 

trabalho. A coleta domiciliar tende à universalização, enquanto a coleta seletiva ainda caminha 
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a passos lentos, impactando diretamente nas taxas de reciclagem, já limitadas pela ausência e 

alto custo de novas tecnologias.  

Na falta de clareza das associações entre variáveis, os autores Perissinotto (2013) e 

Sartori (1991) já alertaram que um desenho de pesquisa que se baseia em poucos casos, mas 

contempla muitas variáveis, pode inviabilizar a formulação de inferências causais seguras. Essa 

limitação se agrava com a ausência de dados robustos e incompletude dos indicadores nas séries 

históricas, que podem comprometer as comparações necessárias para uma análise confiável, o 

que reforça a prudência na conclusão dos resultados. 

Diante dessas considerações, o uso de outros métodos no presente trabalho, como 

abordagens qualitativas ou quantitativas complementares, fortalece a robustez dos resultados. 

Essas metodologias proporcionam uma triangulação de dados que minimiza as limitações 

observadas, permitindo uma análise mais abrangente e conclusões mais confiáveis. Assim, a 

diversidade metodológica não só enriquece a pesquisa, mas também oferece um suporte sólido 

para as inferências finais. 

 

4.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este capítulo proporcionou uma análise comparativa da série histórica de diversos 

indicadores relacionados ao manejo de resíduos sólidos urbanos (MRSU) nos municípios de 

Boa Vista, Roraima, e Fortaleza, Ceará, entre os anos de 2010 e 2022.  

A avaliação da autossuficiência financeira e dos gastos municipais com o MRSU revela 

que Boa Vista apresenta uma proporção significativamente maior de despesas com o manejo 

de resíduos e demonstra um crescimento constante na autossuficiência financeira, caracterizado 

por uma arrecadação per capita de taxas que se apresenta bem estruturada e em ascensão. Em 

contraste, Fortaleza, que iniciou a cobrança de taxas apenas em 2023, enfrenta dificuldades 

financeiras e uma crescente necessidade de aportes para garantir a continuidade da gestão dos 

resíduos.  

No que tange ao trabalho formal, Boa Vista apresenta uma taxa superior de empregados 

por mil habitantes, em comparação com Fortaleza. Contudo, ambos os municípios dependem 

de forma expressiva da terceirização nos serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos. Boa 

Vista terceiriza integralmente os serviços, enquanto Fortaleza conta com aproximadamente 

77,4% de seus trabalhadores terceirizados.  

Com relação à coleta domiciliar, Boa Vista mantém uma cobertura de 100%, superando 

a taxa média de 97,9% de Fortaleza. No entanto, Fortaleza apresenta uma maior quantidade de 
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resíduos coletados por habitante (1,80 kg/hab/dia) em comparação com Boa Vista (1,48 

kg/hab/dia), um fato que pode ser atribuído ao crescimento urbano acelerado e ao turismo, 

fatores que geram uma maior produção de resíduos.  

Em relação à coleta seletiva, Boa Vista não forneceu dados sobre a coleta porta-a-porta, 

enquanto Fortaleza disponibilizou informações limitadas, com uma cobertura média de apenas 

6,17%, com dados disponíveis apenas até 2019.  

Por fim, as taxas de reciclagem revelam um panorama preocupante: Fortaleza apresenta 

uma taxa média de recuperação de materiais recicláveis de apenas 0,33%, enquanto Boa Vista 

reporta uma média de 14,7%, embora este dado possa estar superestimado. A deficiência na 

coleta seletiva tem um impacto negativo direto nessas taxas. 

Quanto à correlação entre os indicadores analisados, 12 dos 18 indicadores foram 

excluídos devido à falta ou anomalias nos dados. A escassez de informações no Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) representa um obstáculo tanto para a 

realização desta pesquisa quanto para a gestão de resíduos sólidos urbanos, dificultando o 

monitoramento da qualidade dos serviços e a identificação das necessidades específicas, além 

de comprometer o planejamento estratégico a longo prazo. Embora tenha sido possível 

identificar algumas correlações, não foi possível extrair conclusões definitivas. Para superar 

essas limitações, é imperativo que haja um esforço coordenado para aprimorar a coleta, gestão 

e divulgação de dados, garantindo que o sistema de saneamento atenda de forma mais eficiente 

às necessidades da população. 

A gestão eficaz de resíduos sólidos exige um planejamento adequado, infraestrutura 

apropriada, políticas públicas consistentes e a participação ativa da comunidade. Nesse 

contexto, é imprescindível que as cidades desenvolvam estratégias integradas para enfrentar o 

crescimento urbano e a gestão de MRSU de maneira sustentável e eficiente. Este estudo se 

concentra em aspectos específicos do MRSU em duas realidades delimitadas, o que limita a 

generalização dos resultados. Recomenda-se que futuras pesquisas aprofundem a análise sobre 

a coleta seletiva, a reciclagem, a eficiência na utilização de recursos federais e a inovação no 

manejo de resíduos, além de explorar outros fatores que não foram abordados neste estudo. 

Em síntese, os resultados apresentados evidenciam falhas substanciais nas políticas 

públicas atualmente em vigor, ressaltando a urgência de reformas significativas para atingir as 

metas estabelecidas pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e o Plano Nacional de 

Resíduos Sólidos (Planares). 
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5 CONCLUSÃO 

 

Este estudo analisou o Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos em Boa Vista e Fortaleza, 

destacando desde o planejamento até a implementação de medidas socioambientais nos últimos 

15 anos, com vistas ao aprimoramento das práticas de sustentabilidade e à implementação da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Para tanto, realizou-se um estudo com base teórica no método comparativo, associado 

a uma combinação integrada de métodos analíticos que, ao serem aplicados de maneira 

complementar, proporcionaram uma visão abrangente e aprofundada da temática. Os três 

métodos principais utilizados foram a análise documental, observação participante por meio de 

visitas in loco e coleta de dados em sistemas de informações. 

A partir da coleta dos dados, o segundo capítulo teve como objetivo realizar uma 

análise documental comparativa dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos Urbanos (PMGIRS) nos municípios de Boa Vista e Fortaleza, além de outros 

documentos de interesse do estudo, visando compreender os mecanismos gerenciais 

estabelecidos nas duas realidades. 

Em meio ao consumismo desenfreado e à sombra de desafios climáticos, as 

ferramentas de gestão de resíduos são primordiais para a construção de um futuro sustentável. 

Porém, no que diz respeito às políticas de não-geração e redução da quantidade de resíduos, 

não foi possível identificar medidas concretas em nenhuma das duas realidades – Boa Vista e 

Fortaleza. Sem diretrizes claras que incentivem a minimização de resíduos na fonte, há uma 

tendência à adoção de práticas insustentáveis, o que resulta em uma quantidade excessiva de 

materiais descartados, situação que sobrecarrega os sistemas de coleta e disposição, além de 

perpetuar um ciclo vicioso que dificulta a implementação de soluções eficazes para o manejo 

adequado dos resíduos sólidos urbanos. 

No tocante à coleta urbana dos resíduos, os resultados são satisfatórios nas duas 

capitais, cujos percentuais se aproximam dos 100%, acompanhando o cenário nacional que já 

atinge altos níveis de coleta de resíduos, ainda que, nas regiões em que se localizam as cidades 

aqui estudadas, norte e nordeste, os níveis de coleta tendem a ser mais baixos, se comparadas 

às outras regiões do Brasil. 

Em Fortaleza, observou-se a existência de políticas e programas voltados para a coleta, 

coleta seletiva, transporte, tratamento e disposição final adequada dos resíduos sólidos. Sob a 

égide das políticas de preservação ambiental e sustentabilidade, a cidade tem adotado 

estratégias organizadas para a separação e destinação adequada de materiais recicláveis, 
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contribuindo significativamente para a redução do impacto ambiental e para a conservação dos 

recursos naturais. 

O município de Boa Vista, por sua vez, embora seja o único no estado de Roraima com 

um PMGIRS em funcionamento, ainda enfrenta uma série de desafios na sua completa 

efetivação, o que o torna ainda distante dos padrões de cidades brasileiras, notadamente no que 

diz respeito à coleta seletiva e tratamento dos RSU em aterro sanitário, que atualmente não 

atende aos padrões vigentes na legislação brasileira. Por ser uma capital em crescimento, a 

gestão de resíduos precisa ser eficiente para lidar com o aumento da população e do 

desenvolvimento urbano. 

O sucesso das medidas de manejo de resíduos sólidos depende de articulação e 

responsabilidade compartilhada, que se efetiva na colaboração entre o governo, a população e 

o setor privado para garantir um ambiente mais limpo e saudável para todos, considerando o 

ciclo de vida, desde a matéria-prima até o descarte dos produtos.  

O terceiro capítulo realizou uma análise comparativa especificamente entre os aterros 

sanitários, locais de destinação final de resíduos sólidos das duas cidades aqui envolvidas, com 

enfoque na averiguação do atendimento às normas técnicas e recomendações legais vigentes. 

A análise revelou que, apesar dos avanços em ambas as instalações, existem diferenças 

significativas em termos de gestão e tecnologias empregadas, refletindo na eficiência das 

práticas adotadas. 

O ASMOC demonstra um modelo avançado de gestão de resíduos, com foco na 

sustentabilidade e inovação. A instalação é um exemplo de como tecnologias modernas podem 

ser aplicadas para otimizar o tratamento e reaproveitamento de resíduos. O uso de sistemas de 

monitoramento, compostagem eficiente e recuperação de gases, além do reaproveitamento da 

água tratada, sublinha um compromisso com a minimização dos impactos ambientais e a 

maximização dos benefícios dos resíduos sólidos. A usina GNR–Fortaleza do ASMOC, em 

particular, destaca-se por converter gás de aterro em energia renovável, alinhando-se com as 

metas da Política Nacional dos Resíduos Sólidos e servindo como um modelo para a geração 

sustentável de energia. 

Em contraste, o Aterro de Boa Vista atualmente se configura como Aterro Controlado 

e enfrenta desafios significativos que limitam a eficácia de sua gestão de resíduos. As práticas 

atuais, baseadas principalmente na utilização de lagoas de estabilização para tratamento de 

chorume e a falta de aproveitamento de gases, revelam a necessidade urgente de atualização 

tecnológica e de investimentos em infraestrutura. A ausência de iniciativas estruturadas de 

reaproveitamento e reciclagem também evidenciam lacunas importantes. Esses desafios são 
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reflexos de problemas mais amplos enfrentados por muitas regiões do Brasil, em que limitações 

financeiras e estruturais comprometem a eficácia das práticas de gestão de resíduos. 

Os dados obtidos sugerem que a superação das limitações financeiras e estruturais 

exige investimentos em tecnologias avançadas, melhorias na infraestrutura de gestão de 

resíduos e educação da comunidade sobre práticas sustentáveis. O desenvolvimento de políticas 

públicas que incentivem a inovação, a reciclagem e o reaproveitamento de resíduos é 

fundamental para a promoção de um sistema de gestão de resíduos mais eficaz e sustentável. 

Além disso, a análise destaca a importância de um monitoramento ambiental rigoroso 

e contínuo para garantir que as práticas de gestão de resíduos não apenas cumpram as 

regulamentações, mas também protejam efetivamente o meio ambiente e a saúde pública. Deve-

se estabelecer sistemas de monitoramento contínuos e abrangentes para a qualidade do solo, da 

água e do ar, garantindo diminuição de riscos e uma detecção mais eficaz de contaminantes e 

impactos ambientais. A transparência nos relatórios de monitoramento pode promover uma 

maior responsabilidade e engajamento da comunidade.  

Portanto, a presente pesquisa evidenciou a compreensão das melhores práticas na 

gestão de aterros sanitários e oferece diretrizes para a implementação de estratégias mais 

eficazes e sustentáveis. As lições aprendidas com o ASMOC e os desafios identificados no 

Aterro de Boa Vista podem servir como base para a formulação de políticas e práticas que 

promovam uma gestão de resíduos mais eficiente em todo o Brasil e em outros contextos 

semelhantes. 

Um modelo de gestão eficaz para aterros sanitários, fundamentado nas NBR 8419/92 

e NBR 13896/97, deve integrar práticas que assegurem a operação ambientalmente responsável 

e a conformidade com as normas técnicas, que contemplam a definição dos critérios para o 

projeto, implantação e operação de aterros sanitários, como escolha do local, 

impermeabilização do solo, controle da lixiviação, controle e gestão dos gases gerados nos 

aterros, monitoramento da qualidade do ar e da água e adoção de tecnologias de segurança. 

A efetiva execução dessas medidas contribuirá para que o Aterro de Boa Vista seja 

implantado de forma a causar os menores impactos ambientais possíveis. As medidas 

mitigadoras são necessárias para minimizar as consequências negativas do empreendimento e 

aumentar os seus benefícios para que sejam observados todos os requisitos técnicos constantes 

normas atuais sobre aterros sanitários.  

Já no quarto capítulo realizou-se uma análise comparativa da série histórica de 

indicadores, entre os anos de 2010 e 2022, sobre o MRSU de Boa Vista e Fortaleza. A análise 
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dos dados permitiu observar aspectos relacionados à sustentabilidade financeira, trabalho 

formal, coleta domiciliar, coleta seletiva e reciclagem de resíduos nas duas realidades.  

A análise da autossuficiência financeira e dos gastos municipais revelou que Boa Vista 

apresenta uma maior proporção de despesas com MRSU em relação a Fortaleza. Boa Vista 

apresenta uma arrecadação crescente que tem reflexos diretos na autossuficiência financeira, 

tendo atingido 50% em 2022. Em Fortaleza, os dados de arrecadação de taxas são nulos no 

período desse estudo, visto que a capital iniciou a cobrança pelos serviços de MRSU apenas em 

2023, ainda que venha apresentando progressivamente iniciativas inovadores na gestão de 

resíduos. 

No âmbito nacional, apenas 8% das cidades brasileiras apresentam suficiência 

financeira, o que reflete a dificuldade dos municípios brasileiros para alcançar a Meta 1 

estabelecida pelo Planares, que aponta que, até 2024, 100% dos municípios terão alguma forma 

de cobrança pela prestação dos serviços de manejo de resíduos, e que a estabilidade financeira 

atingirá 68% dos municípios até 2040. Apesar de um estudo de Dutra e Siman (2024) mostrar 

que a maioria dos municípios brasileiros não é autossuficiente financeiramente, a cobrança de 

taxas para MRSU é considerada fundamental para a sustentabilidade financeira e a eficiência 

na gestão de resíduos. A falta de uniformidade na aplicação e cálculo das taxas, bem como a 

necessidade de legislação e transparência, são questões que influenciam a eficácia dos sistemas 

de cobrança e gestão de resíduos no Brasil. 

No tocante aos trabalhadores formais, Boa Vista possui maior taxa de empregados por 

mil habitantes em comparação a Fortaleza, refletindo sua menor densidade populacional e 

menor grau de conurbação. No entanto, ambos os municípios mostram uma forte dependência 

da terceirização nos serviços de MRSU, com Boa Vista terceirizando 100% dos serviços e 

Fortaleza cerca de 77,4% dos funcionários terceirizados. A terceirização, que busca reduzir 

custos e melhorar a eficiência, pode também resultar em precarização das condições laborais e 

desafios de gestão, como atrasos salariais e questões trabalhistas, evidenciados por recentes 

denúncias em ambos os municípios. A gestão eficaz desses contratos é essencial para garantir 

a qualidade dos serviços e o cumprimento das normas. 

Sobre a coleta domiciliar, Boa Vista apresenta uma taxa de coleta domiciliar de 

resíduos sólidos urbanos de 100%, superior à taxa média de 97,9% de Fortaleza. Enquanto Boa 

Vista mantém uma cobertura completa, Fortaleza coleta uma quantidade maior de resíduos por 

habitante (1,80 kg/hab/dia) em comparação a Boa Vista (1,48 kg/hab/dia), possivelmente 

devido à urbanização acelerada e ao turismo, que contribuem para uma maior geração de 

resíduos. As capitais dos estados, com infraestrutura e investimento mais desenvolvidos, 
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tendem a ter melhores índices de cobertura e eficiência na coleta de resíduos do que cidades 

menores e áreas rurais. 

Já sobre a coleta seletiva, Boa Vista não forneceu dados sobre a coleta seletiva porta-

a-porta, enquanto Fortaleza apresentou informações esparsas, com uma cobertura média de 

apenas 6,17% e dados disponíveis apenas até 2019. A coleta seletiva no Brasil enfrenta desafios 

como a falta de conhecimento da população e a informalidade dos catadores, o que limita sua 

eficácia. Embora Fortaleza utilize ecopontos para coleta seletiva, a taxa de material recolhido e 

a massa per capita de recicláveis ainda são baixas. A ausência de dados sobre os indicadores de 

coleta seletiva em Boa Vista reflete a carência de informações estruturadas a nível municipal. 

Com poucos ecopontos recém-inaugurados, Boa Vista necessita avançar na melhoria da coleta 

seletiva e integração com o sistema de reciclagem. 

Como consequência, os dados de reciclagem mostram que Fortaleza apresentou uma 

taxa média de recuperação de materiais recicláveis de apenas 0,33%, enquanto Boa Vista 

reportou uma média de 14,7%, possivelmente superestimada. As dificuldades na coleta seletiva 

impactam negativamente essas taxas, que estão bem abaixo do ideal. No Brasil, a reciclagem é 

insuficiente, com uma média nacional de recuperação de 7,72% e desafios significativos devido 

à falta de infraestrutura e à informalidade dos catadores. Apesar dos avanços, a reciclagem de 

materiais como papel, plástico e vidro ainda enfrenta barreiras significativas, e a discrepância 

nos dados entre os municípios e a média nacional evidencia a necessidade de melhorias na 

qualidade da informação e em aspectos práticos da coleta seletiva e da inclusão social dos 

catadores. 

Percebe-se uma quase uma universalização dos serviços de coleta domiciliar e 

disposição final, ainda que inadequada, porém as cidades aqui analisadas enfrentam desafios 

significativos quanto à reutilização e reaproveitamento dos resíduos, sendo que nos últimos 

anos Fortaleza tem avançado muito em iniciativas de coleta seletiva.  

Em síntese, os resultados deste estudo evidenciam desafios significativas nas políticas 

atuais, reflexo de problemas gerais na gestão de resíduos no Brasil, o que ressalta a urgência de 

reformas substanciais para alcançar as metas da PNRS e do Planares. Os órgãos ambientais, por 

sua vez, enfrentam dificuldades operacionais, como falta de pessoal capacitado, recursos 

financeiros limitados e problemas logísticos. 

Compreendeu-se que restrições orçamentárias podem dificultar a implementação de 

melhorias tecnológicas e a realização de programas de capacitação. A infraestrutura deficiente 

e a logística complexa em algumas cidades, a semelhança de Boa Vista, podem comprometer a 
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eficácia das práticas de gestão de resíduos. A falta de mão de obra qualificada é outro aspecto 

que pode limitar a operação e a manutenção de sistemas avançados.  

Não é demais lembrar que os esforços aqui mencionados nas cidades aqui analisadas 

representam uma parcela tímida de entes municipais que investem em tecnologias de destinação 

adequada de RSU. Essas informações revelam os desafios inerentes à gestão dos RSU na 

maioria das cidades brasileiras, visto que os estudos apontam que o Brasil continua a destinar 

uma parcela significativa de seus resíduos a locais inadequados, acarretando sérios problemas 

de saúde para a população e ao meio ambiente. 

Assim, há limitações a considerar, visto que este estudo se concentra em aspectos 

específicos do MRSU em duas realidades delimitadas, o que limita a generalização dos 

resultados. As limitações também estão relacionadas à indisponibilidade e confiabilidade dos 

dados, principalmente em relação à coleta seletiva e reciclagem, que variam significativamente 

entre os municípios e não estão sempre alinhados com as médias nacionais. 

Recomenda-se que futuras pesquisas explorem temas como economia circular, 

minimização de resíduos, novas tecnologias para triagem e coleta seletiva, análise econômica e 

inovação em tecnologias de tratamento, considerando as particularidades de cada local. 

Também é fundamental investigar a eficácia dos programas de incentivo e apoio às cooperativas 

de catadores que, por sua complexidade, não foi possível analisar neste trabalho. 

Para os gestores públicos de Boa Vista e Fortaleza, recomenda-se a adoção de políticas 

públicas voltadas para a redução e não-geração de resíduos, a implementação de campanhas 

educativas e o incentivo ao consumo responsável são fundamentais para diminuir o desperdício 

na origem e evitar a sobrecarga dos sistemas de coleta e tratamento.  

Além disso, a gestão da coleta seletiva precisa ser fortalecida. Boa Vista deve avançar 

na implementação de coleta seletiva porta-a-porta e melhorar a infraestrutura de ecopontos. 

Fortaleza, por sua vez, necessita expandir a cobertura e a eficiência desta modalidade de coleta, 

além de fortalecer a formalização e capacitação das cooperativas de catadores. 

No aspecto financeiro, os gestores de ambos os municípios precisam perseguir a meta 

de garantir a sustentabilidade financeira do sistema. Também é essencial melhorar as condições 

de trabalho dos funcionários terceirizados, garantindo a capacitação contínua e a formalização 

dos contratos para evitar precarização laboral. 

Considera-se que a educação e a conscientização da população são fundamentais. As 

campanhas de conscientização devem ser ampliadas, especialmente nas escolas e comunidades, 

para estimular a separação correta dos resíduos e o consumo sustentável. No tocante aos aterros, 

especialmente o Aterro de Boa Vista, recomenda-se que adotem tecnologias mais avançadas 



162 
 

para o tratamento de chorume e recuperação de gases. A implementação de sistemas modernos 

de recuperação de biogás e tratamento de líquidos lixiviados pode melhorar significativamente 

a eficiência e reduzir o impacto ambiental dos aterros.  

Por fim, como oportunidade, considera-se que a adequada gestão dos resíduos, com 

separação dos materiais recicláveis, é potencialmente produtora de geração de empregos, 

conservação dos recursos naturais e mitigação das mudanças climáticas, que resultam em 

desenvolvimento sustentável e na melhoria da qualidade de vida das pessoas. 
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ANEXOS 

ANEXO A - Parecer Consubstanciado do CEP 
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ANEXO B – Autorização para pesquisa acadêmica da Prefeitura de Boa Vista 
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ANEXO C – Carta de Anuência da Prefeitura de Fortaleza 
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ANEXO D – Autorização para pesquisa acadêmica da Prefeitura de Fortaleza 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A - FORMULÁRIO DE ENTREVISTA COM RESPONSÁVEIS PELAS 

UNIDADES DE PROCESSAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

• Proprietário: 

• Início do funcionamento: 

• Município(s) de origem dos resíduos: 

• Existe cercamento da área? 

• Existem instalações administrativas ou de apoio aos trabalhadores? 

• Existe impermeabilização da base do aterro (com argila ou manta)? 

• Qual a frequência do recobrimento dos resíduos? 

• Existe drenagem de gases? 

• Existe sistema de drenagem do líquido percolado (chorume)? 

• Existe unidade de tratamento do líquido percolado (chorume) na area interna da 

unidade? 

• Existe recirculação do líquido percolado (chorume)? 

• Há vigilância diurna e noturna na unidade? 

• Há algum tipo de monitoramento ambiental da instalação? 

• É feita queima de resíduos a céu aberto? 

• Há presença de animais (exceto aves) na área (porcos, cavalos, vacas...) 

• Há domicílios de catadores na área da unidade? 

• Qual a quantidade de domicílios de catadores? 

• Existe da vala específica para RSS na mesma área do aterro ou lixão? 

• Qual o tipo de licença ambiental emitida pelo órgão de controle ambiental? 

• Existe algum tipo de aproveitamento dos gases drenados? 

• Existe unidade de tratamento do líquido percolado (chorume) localizada fora da área da 

unidade? 

• Existe sistema de drenagem de águas pluviais na unidade? 

• Existem catadores de materiais recicláveis no lixão ou no aterro? 
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APÊNDICE B - REGISTRO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (RCLE) 

 

1 – Título da pesquisa: Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos: Uma análise comparativa entre 

os municípios de Boa Vista-RR e Fortaleza-CE 

2 - Pesquisador responsável pelo projeto: Emanuel Araújo Bezerra, sob a orientação da Prof. 

Dr. Francilene dos Santos Rodrigues e coorientação da Prof. Dr. Lena Simone Barata Souza 

3 - Instituição: Universidade Federal de Roraima - UFRR  

Prezado(a) Senhor(a), você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa de forma 

totalmente voluntária. Este documento contém as informações e instruções a respeito da 

pesquisa necessárias ao seu conhecimento antes de aceitar a participação. Será garantido o 

sigilo; privacidade e acesso aos resultados durante a realização da pesquisa.  

Este estudo está sendo realizado por Emanuel Araújo Bezerra, doutorando em Recursos 

Naturais pela Universidade Federal de Roraima - UFRR , juntamente com a Profª. Dr. 

Francilene dos Santos Rodrigues e Profª. Dr. Lena Simone Barata Souza. A pesquisa é 

intitulada: “Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos: Uma análise comparativa entre as capitais 

Boa Vista-RR e Fortaleza-CE”.  

JUSTIFICATIVA E BENEFÍCIOS DO ESTUDO: Esse estudo busca compreender em 

profundidade a temática de resíduos sólidos e produzir contribuições científicas sólidas que 

venham a subsidiar as ações de preservação dos recursos naturais nas áreas ambientais 

agredidas pela deposição dos resíduos sólidos de forma a considerar diferentes dimensões. Este 

estudo vai ao encontro dos objetivos propostos pelas legislações atualmente vigentes sobre a 

temática, ao mesmo tempo que contribui para o alcance dos objetivos da Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável.  

OBJETIVOS DA PESQUISA: Analisar comparativamente o Manejo de Resíduos Sólidos 

Urbanos dos municípios de Boa Vista-RR e Fortaleza-CE, além de caracterizar a gestão e o 

gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos entre os municípios de Boa Vista-RR e Fortaleza-

CE; descrever a série histórica dos dados e indicadores dos últimos 10 anos sobre o 

gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos nas cidades de Boa Vista-RR e Fortaleza-CE e 

avaliar a contribuição das Cooperativas de Catadores para o gerenciamento de Resíduos Sólidos 

nas cidades de Boa Vista-RR e Fortaleza-CE. 

SOBRE O PARTICIPANTE DA PESQUISA, CONSIDERA-SE O SEGUINTE:  

a) a sua participação e suas respostas serão tratadas de forma anônima e confidencial, isto é, em 

nenhum momento será divulgado o seu nome em qualquer fase do estudo, respeitando assim 

sua privacidade, tanto pelo pesquisador e quanto seus auxiliares;  

b) a participação é voluntária, isto é, a qualquer momento o(a) participante pode recusar-se a 

responder qualquer pergunta ou desistir de participar e retirar seu consentimento, o que garante 

sua autonomia; O(A) Sr(a) não terá qualquer tipo de despesa para participar da pesquisa e não 

receberá remuneração por sua participação.  

c) Sua participação nesta pesquisa consistirá em: uma entrevista individual semiestruturada; 

observação pelo pesquisador das atividades em seu ambiente de trabalho; além de registro 

fotográfico. As observações serão registradas através de relatório e anotação em diário de 

campo e a entrevista gravada mediante sua autorização para que nenhuma informação seja 

perdida.  

d) os dados coletados por meio das entrevistas e das observações serão utilizados apenas dentro 

do contexto desta pesquisa e os resultados poderão ser divulgados em eventos ou revistas 

científicas, preservando a identidade dos participantes;  

e) os resultados estarão à sua disposição quando finalizada a pesquisa e ficarão arquivados com 

o pesquisador responsável por um período de cinco anos, e, após esse tempo, serão descartados 

de forma que não prejudique o meio ambiente.  
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Este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido é um documento que comprova a sua 

permissão. Será necessária a sua assinatura para oficializar o seu consentimento. Ele encontra-

se impresso em duas vias, sendo que uma cópia será arquivada pelo pesquisador responsável e 

a outra será fornecida para o(a) participante.  

Ressalta-se que a sua valiosa colaboração é muito importante e, a seguir, será apresentada uma 

Declaração e, se o(a) participante estiver de acordo com o conteúdo da mesma, deverá assiná-

la, conforme já lhe foi explicado anteriormente.  

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

Declaro estar ciente do inteiro conteúdo deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e 

estou de acordo em participar do estudo proposto, sabendo que dele poderei desistir a qualquer 

momento, sem sofrer qualquer punição ou constrangimento.  

 

 

___________________________________________________________ 

Nome completo do(a) participante 

 

 

___________________________________________________________ 

Assinatura do(a) participante 

 

 

___________________________________________________________ 

Assinatura do pesquisador responsável 

 

 

 

________________, ________ de ___________________ de _________ 

 

 

 

Para possíveis informações ou esclarecimentos a respeito da pesquisa, você poderá contatar: 

Emanuel Araújo Bezerra, doutorando em Recursos Naturais pela Universidade Federal de 

Roraima, e-mail: ebezerra@ifrr.edu.br. Tel: (95) 98113-5749.  
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